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RESUMO 

 

A luta feminina por conquista de espaço na sociedade mundial vem, ao longo dos anos, sendo 

travada de forma árdua na intenção de que a mulher tenha o direito de escolher aquilo que lhe 

faz feliz e a satisfaça enquanto ser humano, e, de forma geral, esta memória discursiva está 

alinhada ao movimento feminista. Contudo, recentemente, nas redes sociais, mulheres católicas 

têm se posicionado firmemente contra e a favor deste movimento, cujas origens remontam o 

século XVIII. Dessa maneira, esta pesquisa se dedicou a estudar o discurso feminino católico 

produzido entre os anos de 2021 e 2022 pelas páginas @ascatolicas e @anacarolderosa do 

Instagram, que apresentam aproximadamente a mesma quantidade de seguidores. Objetivo 

desta pesquisa é compreender como as mulheres católicas que administram as páginas 

selecionadas se posicionam discursivamente no que diz respeito à fé católica e ao movimento 

feminista. Este trabalho tem sua metodologia de análise fundamentada nos pressupostos 

teóricos da Análise de Discurso de linha francesa (por exemplo, Michel Pêcheux e Marie-Anne 

Paveau), e assume como corpus seis posts, que apresentam, em sua materialidade discursiva, 

tecnografismos acompanhados de legendas que complementam/ampliam os efeitos de sentidos 

que estes movimentam. Também são mobilizados, no processo de análise, textos bibliográficos 

relacionados à doutrina católica (por exemplo, Catecismo da Igreja Católica e Encíclicas) e ao 

movimento feminista (por exemplo, escritos de Simone de Beauvoir e Kate Millet), a fim de 

dar suporte à compreensão dos discursos encontrados no corpus de análise. Cabe lembrar que 

os posts do Instagram são tecnogêneros discursivos que têm uma estrutura determinada pela 

própria rede social, que apresenta em seu padrão de formatação uma imagem e uma legenda, 

sendo garantidos os direitos autorais de seus produtores. Nesse sentido, é perceptível que os 

dados selecionados para análise não são, de fato, numerosos, mas que a discussão movida por 

eles nos aponta um caminho relevante para refletir sobre o processo de constituição dos sujeitos 

“mulher católica” analisados, para que ao observá-los, exercitemos também um olhar mais 

consciente das implicações sociais e linguageiras dos posicionamentos discursivos quotidianos. 

 

Palavras-chaves: Análise de Discurso; Catolicismo; Feminismo; Mulher. 
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ABSTRACT 

 

The female struggle to conquer space in world society has, over the years, been fought in an 

arduous way with the intention that women have the right to choose what makes them happy 

and fulfills them as a human being, and, in general, this discursive memory is aligned with the 

feminist movement. However, recently on social media, Catholic women have taken a firm 

stand against and in favor of this movement, whose origins date back to the 18th century. In this 

sense, this research was dedicated to studying the Catholic female discourse produced between 

the years 2021 and 2022 by the Instagram pages @ascatolicas and @anacarolderosa, which 

have approximately the same number of followers. The aim of this research is to understand 

how the Catholic women who manage the selected pages discursively position themselves 

regarding the Catholic faith and the feminist movement. This work has its analysis methodology 

based on the theoretical assumptions of Discourse Analysis of the French line (for example, 

Michel Pêcheux and Marie-Anne Paveau), and assumes as its corpus six posts, which present 

technographisms in their discursive materiality followed by captions that complement/amplify 

the effects of senses that they move. Bibliographic texts related to Catholic doctrine (for 

example, Catechism of the Catholic Church and Encyclicals) and to the feminist movement (for 

example, writings by Simone de Beauvoir and Kate Millet) are also mobilized in the analysis 

process, in order to support the understanding of the discourses found in the corpus of analysis. 

It is necessary to bear in mind that Instagram posts are discursive technogenres that have a 

structure determined by the social network itself, which have an image and a caption in their 

formatting style, whose copyright of its producers are guaranteed. In this sense, it is noticeable 

that the selected data for analysis are not numerous, but the discussion they provoke points us 

towards a relevant path for reflecting on the process of constitution of the analyzed “Catholic 

woman” subjects, in order to observe them we also develop a more conscious awareness of the 

social and linguistic implications of everyday discursive positions. 

 

Key words: Discourse Analysis; Catholicism; Feminism; Woman. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Entre 2013 e 2014 se deu minha conversão ao Catolicismo, e este processo começou a 

bagunçar todas as minhas referências pessoais entre certo e errado, beleza e feiura, alta e baixa 

qualidade, sinceridade e hipocrisia etc. Neste mesmo período várias plataformas como: 

Facebook1, YouTube, Instagram e Twitter ainda começavam a esboçar a popularidade e 

relevância social que têm em 2022. Como toda bagunça física, a bagunça feita no meu 

imaginário e raciocínio incomodou-me profundamente e passei a ocupar meu tempo livre com 

leituras de diversos assuntos, formações, livros e documentos da Igreja Católica Apostólica 

Romana (IC). 

De lá para cá, muita coisa aconteceu e mudou, sobretudo no ambiente virtual, a internet 

virou local de trabalho para muitos, nela passou a ser possível ter acesso a quase tudo no que 

diz respeito a estudo, encontramos aulas, documentos digitalizados, livros etc. No mesmo 

ambiente em que esta realidade foi, ao longo dos primeiros anos do século XXI, tomando forma, 

minha curiosidade me fez desencavar escritos filosóficos, teológicos e formadores católicos. 

Ocupei-me, fora da jornada de trabalho, de assistir a vídeos de acesso público no YouTube 

para encontrar novas leituras formativas a respeito da fé que, há tão pouco tempo, me propunha 

a conhecer melhor e professar. 

Numa tarde ensolarada de 2015, conectada à internet por um celular para assistir a uma 

aula sobre modéstia e como as mulheres católicas devem se portar, deparei-me com outra 

formação do mesmo canal na lista de vídeos sugeridos pelo YouTube, cujo título era 

“Feminismo, o maior inimigo das mulheres”. 

Ao ler o título do vídeo encontrado ao acaso, teve início a inquietação que desencadeou 

uma série de questionamentos internos que mexiam com tudo aquilo que eu conhecia como 

obviamente bom e necessário enquanto mulher. Dediquei-me por alguns minutos a ver o que 

era apresentado naquele vídeo e me assombrei por encontrar, segundo após segundo, 

argumentos para os quais meu raciocínio lógico incomodado parecia, simplesmente, não 

conseguir acompanhar. Um padre numa tela minúscula apresentando e disponibilizando, numa 

retórica bem estruturada, uma a uma, na medida do possível para a época, as referências 

bibliográficas de seus argumentos, que me eram quase todas completamente desconhecidas. 

Como minha prioridade no caminho de conversão era compreender as práticas mais 

cotidianas e de preceitos da fé católica, deixei a leitura do tema incômodo, momentaneamente, 

 
1 Todos os nomes de site, de redes sociais e títulos de livro serão apresentados em negrito no corpo do texto. 
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de lado, para me dedicar aos estudos sobre a liturgia e os sacramentos da IC, que, naquele 

momento, me pareceram mais importantes. No entanto, nos anos seguintes, o desassossego 

sobre o feminismo e a mulher católica sempre voltava a incomodar, pois, além daquele padre, 

aos poucos, começaram a aparecer, nas redes sociais, mulheres se autodeclarando católicas e 

antifeministas (o mesmo posicionamento da famigerada aula do sacerdote), ao mesmo tempo 

em que outras afirmavam ser católicas e feministas. O que me levou a questionar qual era, 

então, o posicionamento da Igreja? Por que estas mulheres, tanto a favor quanto contra o 

feminismo, pareciam fazer questão de se declararem e serem reconhecidas como católicas? 

Dessa forma, se deu o caminho que culminou no processo de elaboração desta proposta 

de pesquisa, às portas da pandemia da covid-19, entre os anos de 2019 e 2020, quando usando, 

ordinariamente, o Instagram, me foi sugerido pela plataforma duas páginas que eu, talvez, 

gostaria de seguir. Ambas apresentadas como católicas, porém, de posicionamentos 

completamente opostos no que diz respeito ao feminismo atrelado à fé católica. Revivi, naquele 

brevíssimo instante, o incômodo de 2015 e, ao notar que tanto uma quanto a outra tinham uma 

quantidade, praticamente, equiparada de seguidores, decidi-me por conhecer o discurso de cada 

uma me debruçando sobre seus posts2 - publicações permanentes de uma página/perfil na 

internet. 

Ao passar os olhos por alguns posts, percebi que poderia ser interessante fazer uma 

análise discursiva mais aprofundada correlacionando-os à doutrina, documentos e orientações 

oficiais da IC e às obras de algumas autoras feministas ou que estudam o movimento, dentre 

estas Simone de Beauvoir (2016), Kate Millet (1970) e Djamila Ribeiro (2022), e às pautas 

defendidas nas ondas em que o movimento foi se desenvolvendo desde o século XVIII. Isso se 

deu na intenção de observarmos o funcionamento dos discursos que circulam dentro da 

formação discursiva (FD) católica e da FD feminista, e de compreender como as mulheres 

católicas se posicionam discursivamente nos posts das páginas @ascatolicas e 

@anacarolderosa no que diz respeito à fé católica e ao movimento feminista,  a favor e/ou 

contra ele, seguindo os métodos da Análise de Discurso de linha francesa pecheutiana, visando 

conhecer quais discursos e ideologias formam os sujeitos dos discursos analisados. 

Ao ponderarmos que o Instagram foi considerado uma das redes sociais mais utilizadas 

no mundo em 2021 (BELING, 2022), e o fato do Brasil, conforme o último levantamento 

demográfico feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, ainda 

ser um país majoritariamente católico, e que estes sujeitos adeptos a esta religião estão inseridos 

 
2 Todas as palavras em outro idioma, que não o português, serão apresentadas em itálico no corpo do texto. 
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e atuam na sociedade como educadores, influenciadores, empresários etc., é evidente a 

relevância de nossa pesquisa, uma vez “que não há neutralidade nem mesmo no uso mais 

aparentemente cotidiano dos signos. A entrada no simbólico é irremediável e permanente: 

estamos comprometidos com os sentidos e o político. Não temos como não interpretar” 

(ORLANDI, 2010, p. 9). E, dessa maneira, percebemos que as nuances presentes nos discursos 

a serem estudados representam mais que apenas uma opinião, se tornam agentes que extrapolam 

o ambiente virtual e interferem no meio social e, portanto, necessitam ser compreendidas. 

Para que conseguíssemos nos debruçar sobre o corpus de análise com maior segurança 

nas leituras a serem realizadas, precisamos estabelecer um tripé, como que raízes de uma planta, 

que nos provesse um chão, um tronco firme no qual pudéssemos fazer nosso caminho de 

interpretação. Este tripé, do qual foram surgindo ramificações conforme íamos conhecendo-o 

melhor, consiste na teoria da Análise de Discurso, na história, em algumas pinceladas dos 

escritos de autoras-chaves do movimento feminista mundial e na base filosófica, doutrina e 

documentos da IC. 

No capítulo “Ramificação primeira: o ambiente e a teoria”, dedicamo-nos a conhecer a 

primeira ramificação do tripé que estabelecemos, ali descrevemos os conceitos da teoria que 

nos permitiram observar, analisar e compreender os discursos que circulam nos posts das 

páginas selecionadas para o estudo. Nele, são apresentados estudos de Michel Pêcheux (1988; 

1997; 1999; 2015), Althusser (1974; 1996), Courtine (1999), Orlandi (2007; 2010; 2015), 

Paveau (2021), Dias (2015; 2020), Indursky (2008; 2011), entre outros autores que foram como 

lamparinas a iluminar o caminho de análise que percorremos ao desenvolvermos esta pesquisa. 

O capítulo “Ramificação segunda: feminismo, história e teoria”, é reservado ao 

conhecimento da segunda ramificação do tripé que dá estrutura a nosso estudo, a história e a 

teoria feminista desenvolvida, desde 1792, por mulheres como Mary Wollstonecraft (2016), 

Simone de Beauvoir (2016), Betty Friedan (1971), entre outras tantas cujos nomes ainda 

reverberam no cenário político mundial. Nele, é feita uma tentativa de caminhada histórica, 

com o intuito de tornar mais visível o caminho de mudanças que ocorreram, ao longo das 

décadas, em decorrência da atuação deste movimento sociopolítico. 

O capítulo “Ramificação terceira: a Igreja Católica” expõe a última ramificação de 

sustentação do nosso tripé, o pensamento filosófico e a doutrina da IC no tocante à dignidade e 

vocação da mulher. Ele é iniciado com um trajeto filosófico, a fim de que pudéssemos 

compreender alguns termos específicos da filosofia presentes em documentos oficiais da igreja, 

e em escritos de autores como Tomás de Aquino (2003 e 2020) e Agostinho (1995), dois dos 
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grandes nomes da patrística amplamente citados nos documentos de concílios, encíclicas e no 

próprio catecismo da Igreja Católica. Posteriormente abordamos de maneira mais específica o 

que os documentos oficiais da Igreja discutem sobre a natureza e a realidade da mulher. 

No capítulo “Sobre as católicas no Instagram: as páginas selecionadas e a Igreja”, 

mostramos as páginas selecionadas para análise e discorremos a respeito de suas respectivas 

histórias e o motivo que nos levou a eleger ambas como corpus de análise. Após a apresentação 

dos sujeitos a serem analisados, são feitas as análises dos posts em que encontramos os 

tecnodiscursos3 que relacionam o feminismo ao catolicismo e nos dedicamos a olhá-los a partir 

do tripé em que se baseiam as análises. 

Na sequência, expusemos as considerações que a relação das análises da materialidade 

discursiva contrapostas e relacionadas à teoria feminista e à doutrina católica nos permitiu 

ponderar. 

  

 
3 Conceito desenvolvido por Marie-Anne Paveau (2021), que muito resumidamente são os discursos nativos 

digitais. 
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2 RAMIFICAÇÃO PRIMEIRA: o ambiente e a teoria 

 

A fim de nos dedicarmos a uma leitura mais objetiva do corpus de análise logo adiante, 

vamos, neste capítulo, conhecer a primeira das ramificações da raiz, fasciculada em três pontas, 

que forma parte do tripé sobre o qual nossa pesquisa se firma: a Análise de Discurso. Para tanto, 

necessitamos primeiro reconhecer o ambiente em que os discursos a serem analisados circulam 

e a metodologia a ser utilizada no processo de análise, para que tenhamos tino ao encontrarmos 

os discursos que florescem da junção desta com as demais ramificações deste tripé. 

De acordo com Marie-Anne Paveau (2021, p. 49), 

 

A noção de ambiente é utilizada em uma abordagem dos discursos que adota uma 

perspectiva pós-dualista [...], uma visão simétrica das materialidades linguageiras [...] 

e uma abordagem ecológica da produção dos enunciados [...]. Utilizar a noção de 

ambiente supõe sair de uma concepção egocentrada e logocentrada dos discursos [...] 

para adotar uma abordagem simétrica distribuída. 

 

Para a autora francesa (2021, p. 49-50), na Análise do Discurso Digital (ADD), esta 

noção de ambiente é central, pois ela objetiva compreender os aspectos compósitos (que 

formam/dão ‘corpo’) dos discursos, “a técnica não é um simples suporte, e menos ainda uma 

ferramenta, mas um componente estrutural dos discursos”. Nesta perspectiva, o ambiente faz 

parte do próprio discurso, pois deixa de ser um pano de fundo para a cognição e se torna 

representação externa que intervém nas elaborações cognitivas. 

No intento de compreender que ambiente é este em que os discursos analisados circulam 

e produzem efeitos de sentidos, que, ao mesmo tempo, fazem parte destes da (co)construção 

destes dizeres, nos dedicamos, nas próximas linhas, a conhecer um pouco de sua história e 

características-chaves de cada fase, bem como a teoria e o método que nos guiarão nas vias das 

análises. 

 

2.1 Sobre a internet: o caminho da ferramenta às redes sociais 

 

Conforme afirma Jefferson Evandro Machado Ramos (2020), a internet foi criada na 

década de 1960, durante a Guerra Fria, com objetivos militares, sendo uma maneira das forças 

armadas dos Estados Unidos (EUA) manterem sua comunicação interna, caso os meios de 

comunicação convencionais fossem destruídos pelas forças inimigas. Nas décadas de 1970 e 

1980, a internet começou a ser utilizada também com finalidade acadêmica, pois professores e 

estudantes universitários a utilizavam, principalmente nos EUA, para trocar mensagens e 
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descobertas pela rede mundial de computadores. Estas, de acordo com Rakky Curvelo (2022), 

eram características da web 1.0. 

Ainda segundo Ramos (2020), somente nos anos 1990 a internet alcançou a população 

geral, pois, neste ano, o inglês Tim Bernes-Lee desenvolveu a World Wide Web, que nos 

proporcionou a utilização de interface gráfica e a criação de sites mais dinâmicos e visualmente 

mais interessantes. Esta foi a década de expansão da internet, neste período, ela passou a ser 

utilizada por vários segmentos sociais, pois surgiram vários provedores que possibilitaram seu 

uso em pesquisas escolares, em salas de bate-papo como ponto de encontro, para procurar 

emprego, para vendas on-line etc. 

Atualmente, principalmente após a pandemia de covid-19 em 2019, a internet é 

considerada uma ferramenta importante, presente nas casas, nas escolas, em empresas, nas 

universidades, nos bancos e em diversos outros lugares, viabilizando o acesso a diversas lojas, 

informações e notícias do mundo todo na velocidade de um click. A rede mundial de 

computadores se tornou um shopping center 24h, em que é possível fazer desde compras de 

revistas, livros, roupas e sapatos até compras de supermercados. 

O início do século XXI foi, além de um marco histórico temporal, a fronteira de uma 

nova era para a internet, pois, entre o fim da década de 1990 e o início dos anos 2000, foram 

criados o Google e o Yahoo (sites de buscas rápidas), o Messenger e o ICQ (aplicativos de 

comunicação on-line) e o Skype (aplicativo de ligações telefônicas nacionais e internacionais 

pela internet). Era, segundo Curvelo (2022), a web 2.0, em que a produção de conteúdo pelos 

internautas ganhou espaço através da possibilidade de inserirem comentários em páginas de 

sites e blogs, o que, aos poucos, foi se tornando o centro da experiência na web 2.0 com o 

surgimento das redes sociais. 

No entanto, só no ano de 2004 surgiram duas das plataformas que criaram o que 

conhecemos hoje como rede social, o pioneiro Orkut, que, durante muito tempo, foi preferência 

entre os brasileiros, e o Facebook, que, no Brasil, só começou a ser muito utilizado por volta 

de 2014, quando o Orkut foi retirado do ar. Em 2006, o Twitter foi outro lançamento de 

referência para seu tempo, devido à sua proposta de troca de mensagens rápidas entre seus 

usuários. Curvelo (2022) afirma que este foi o marco inicial da web 3.0, que nasce dos processos 

de transformação digital, caracterizado pelo uso de máquinas na melhoria da eficiência de 

atividades realizadas até então manualmente pelos usuários. Melhorias que só foram possíveis 
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devido ao uso de tecnologias de automação e machine learning4, como os algoritmos de 

recomendação de conteúdo para o usuário e até mesmo os sistemas de roteamento de pacotes 

de dados. 

Em 2010, como uma rede social alternativa ao Facebook, foi lançado o Instagram, cuja 

plataforma tinha um foco maior no compartilhamento de fotos e vídeos. Desde então, estas e 

outras redes sociais que surgiram posteriormente foram conquistando seu lugar na internet e 

cativando a preferência dos usuários, até que em 2020, de acordo com Ramos (2020), o 

Facebook, o Twitter e o Instagram foram considerados as mais utilizadas. 

Conforme discorrem Moura e Tomé (2021, p. 6), com a popularização das redes sociais, 

por serem canal de relacionamento entre as pessoas do mundo todo, passaram a ter também 

finalidade midiática e a ser utilizadas por empresas, pessoas e organizações para publicação de 

conteúdo, eventos, movimentos sociais, produtos etc. Esta é, para Rakky Curvelo (2022), a web 

4.0, marcada pela intensificação do uso da inteligência de dados, pelo estreitamento da linha 

tênue que separa humano e máquina, e pelo metaverso. É o mundo transformado pela internet, 

que impacta a forma de interação interpessoal tanto nas relações profissionais, quanto pessoais, 

por isso, a web 4.0 é a da melhoria dos algoritmos de recomendação que proporcionam ao 

internauta mais alinhamento com suas preferências e naturalidade no uso de ferramentas de 

comunicação on-line. Exemplo disso são as assistentes virtuais utilizadas por várias empresas 

no atendimento ao cliente, como a Malu, da empresa de multivarejo Magazine Luiza. 

Devido a isso, muitas páginas foram criadas em plataformas como o Facebook e o 

Instagram com este intuito de divulgação de acontecimentos históricos, cursos, informação, 

crenças etc., tal qual anteriormente eram utilizados os jornais, o rádio e a televisão, que, assim 

como a internet, Althusser (1996) considerava como Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE),  

tendo como função atuar na captação dos indivíduos, pressupondo a presença maciça do Estado 

na relação  daqueles com o poder do último, como o grande Outro ideológico em quem se 

origina a interpelação do sujeito. O filósofo francês declara ainda que: 

 

Para colocar isso em termos mais científicos, eu diria que a reprodução da força de 

trabalho requer não apenas uma reprodução de sua qualificação, mas também, ao 

mesmo tempo, uma reprodução de sua submissão as regras da ordem estabelecida, 

isto é, uma reprodução de sua submissão a ideologia vigente, para os trabalhadores, e 

uma reprodução da capacidade de manipular corretamente a ideologia dominante, 

 
4 Nas palavras de Rakky Curvelo (2022) isto é um desdobramento da Inteligência Artificial (IA) que possibilita 

que sistemas aprendam com dados e informações com os quais são alimentados e identifiquem padrões de 

comportamento e até mesmo tomem decisões sem que seja necessária a participação humana no processo, na busca 

de automatizar tarefas/atividades burocráticas ou repetitivas. 
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para os agentes da exploração e da repressão, a fim de que também eles assegurem 

"com palavras" a dominação da classe dominante. (ALTHUSSER, 1996, p. 108). 

 

Nesse sentido, somos direcionados a refletir a respeito do papel discursivo das redes 

sociais de acordo com as funções que vêm desempenhando na sociedade, que, diferente dos 

demais meios de comunicação considerados por Althusser como AIE não apenas veiculam 

informações, mas também permitem que seus usuários interajam e, consequentemente, 

ampliem os discursos que circulam nelas, conforme o que Paveau (2021, p. 54) apresenta em 

seu Dicionário de Análise do Discurso Digital. Diante do exposto, é de interesse analítico, 

neste momento, esmiuçar alguns conceitos teóricos da Análise de Discurso para, 

posteriormente, olharmos para o ambiente digital e tecermos nossas análises.  

 

2.2 Sobre o Discurso: prismas de um panorama distinto 

 

Ao explanar sobre o ambiente em que os discursos a serem analisados emergem, 

considerando a definição e a função dos AIE, segundo Althusser, percebemos que é preciso 

reservar as noções filosóficas por uns instantes e dedicarmo-nos à linguística, para que 

entendamos alguns conceitos fundamentais da Análise de Discurso (AD) e seja possível 

fazermos uma leitura melhor dos efeitos de sentidos que circulam nos posts do corpus de 

análise. A primeira compreensão conceitual imperiosa da AD, porque desta subjaz todas as 

demais, é a de discurso, que Pêcheux (1997, p. 82) define como o efeito de sentido entre 

interlocutores. 

Todavia, convém salientamos que o discurso determinado por Pêcheux não é apenas a 

mensagem entre A e B, como nos estudos das funções da linguagem, em que A fala e B escuta 

numa dinâmica de ativo-passivo da linguagem. É possível, a partir desta noção conceitual, 

afirmar que o discurso é a relação entre interlocutores constantemente ativos na linguagem, 

pois, nas palavras do autor francês (1997, p. 82), discurso “não se trata necessariamente de uma 

transmissão de informação entre A e B mas, de modo mais geral, de um ‘efeito de sentidos’”. 

Em outras palavras, para que haja discurso, é necessário que A fale e que o que ele diz faça 

sentido, signifique, para B, o que faz com que nesta relação não só A tenha papel ativo, mas 

também B, pois ambos interpretam a si e o ao outro o que é dito, o que não é dito, as 

circunstâncias em que algo é dito, o olhar, os gestos, as roupas, tudo o que significa algo, que 

faça circular efeito de sentidos entre A e B é, portanto, o que Michel Pêcheux conceitua como 

discurso. Em tempo, cabe mencionar que, para o autor (1997), há ainda a dimensão não 
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comunicativa do discurso, que se refere à presença de elementos implícitos, inconscientes, 

ideológicos e de poder nas práticas discursivas, que vão além da simples transmissão de 

informações objetivas. 

Uma vez compreendido o sentido de discurso ao qual nossa pesquisa se dedica, é 

possível olhar agora para os interlocutores, entre os quais circula o efeito de sentidos que 

caracteriza o discurso, e como atuam e são submetidos a este último. Nesse sentido, a partir da 

definição de discurso, podemos afirmar que, para a AD, não é possível que estes sujeitos sejam 

meros interlocutores anônimos e desprendidos do tempo, pois, para que haja discurso, é 

necessário haver efeito de sentidos e, para haver efeito de sentidos, é preciso que os 

interlocutores deixem o anonimato da impessoalidade de indivíduos quaisquer e se tornem 

sujeitos do/no discurso, pois, conforme Pêcheux (1997, p. 82), 

 

[...] os elementos A e B designam algo diferente da presença física de organismos 

humanos individuais. Se o que dissemos antes faz sentido, resulta pois dele que A e 

B designam lugares determinados na estrutura de uma formação social, lugares dos 

quais a sociologia pode descrever o feixe de traços objetivos característicos: assim, 

por exemplo, no interior da esfera da produção econômica, os lugares do "patrão" 

(diretor, chefe da empresa etc.), do funcionário de repartição, do contramestre, do 

operário, são marcados por propriedades diferenciais determináveis. 

 

O que nos leva a compreender que os indivíduos, uma vez identificados, ocupam certo 

lugar, um espaço, uma posição que também produz efeito de sentidos no discurso, o que 

chamamos posição-sujeito. Para que seja possível entendermos com mais profundidade o que 

é a posição-sujeito e sua finalidade discursiva, é necessário que concebamos a diferença entre 

indivíduo e sujeito, uma vez que este último é que ocupará tal posição e indivíduo pode ser 

qualquer pessoa aleatória. É importante notarmos aqui que, conforme vimos nos dizeres de 

Pêcheux, não é possível que haja aleatoriedade no discurso, pois, por mais que aquilo que seja 

dito não o seja pessoalmente (visto que o discurso não necessita da presença física dos 

indivíduos), é dito de alguém para outro alguém, e ambos os sujeitos ocupam alguma posição 

social e histórica. 

Na tentativa de entendermos como se dá o processo de interpelação do indivíduo em 

sujeito do discurso, observamos que Althusser (1974, p. 69) afirma que a ideologia é “o sistema 

das ideias, das representações, que domina o espírito de um homem ou de um grupo social”, e 

posteriormente encontramos que Pêcheux (1988, p. 133) assevera que “a ideologia interpela os 

indivíduos em sujeitos”; Althusser (1974, p. 77) afirma que “a ideologia [...] são as concepções 

de mundo” do sujeito, e Orlandi (2010, p. 46–47) declara que a ideologia 
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é a condição para a constituição do sujeito e dos sentidos. O indivíduo é interpelado 

em sujeito pela ideologia para que se produza o dizer. 

[...] a ideologia não é a ocultação mas a função da relação necessária entre linguagem 

e mundo. Linguagem e mundo se refletem no sentido da refração, do efeito imaginário 

de um sobre o outro. 

 

Percebemos, então, que a ideologia é parte fundamental na constituição do sujeito e, 

também, que “não há discurso sem sujeito. E não há sujeito sem ideologia” (ORLANDI, 2010, 

p. 47), pois Pêcheux, valendo-se do conceito de ideologia em Althusser, expõe o sujeito 

assujeitado não produtor de sentido, mas atravessado por diversas formações discursivas (FDs), 

posicionado dentro de formações ideológicas (FIs) e sem controle/domínio sobre o que diz ou 

pensa. O que nos faz inferir que o sujeito é formado, portanto, sobre um tripé constituído pela 

ideologia,  história e  língua, que o submete e, conforme afirma Althusser (1974, p. 102) ao 

explanar sobre os AIE, o torna o “sempre-já sujeito, mesmo antes de nascer”, pois, nestas 

condições, ele já é assujeitado ao idioma do país em que nascerá; à ideologia, porque será criado 

a partir de princípios, valores, cultura e crenças aos quais nascerá submetido, e à história, que, 

segundo Paul Henry (1997, p. 51-52), são os fatos ou eventos históricos que fazem sentido, que 

pedem interpretação, que nos reclama “que lhes achemos causas e consequências. É nisso que 

consiste para nós a história, nesse fazer sentido, mesmo que possamos divergir sobre esse 

sentido em cada caso”, portanto, o sujeito nascerá em um determinado período histórico, e nele 

viverá as realidades que são características daquele tempo. 

Ao compreendermos o que é o sujeito para a AD e como se constitui, convém que nos 

dediquemos, então, ao entendimento de como o sujeito funciona/(re)produz efeito de sentidos 

no/pelo discurso. Para tanto, é necessário apreendermos também o que são as formações 

discursivas e as formações ideológicas, anteriormente mencionadas, e como juntas atuam e dão 

contorno à forma-sujeito. Pêcheux (1988, p. 160) afiança que “é a ideologia que fornece as 

evidências pelas quais ‘todo mundo sabe’” alguma coisa. Evidências que fazem com que 

alguém diga o que supostamente queria dizer a ponto de mascarar, sob o véu de uma 

transparência ilusória da linguagem aos olhos do sujeito, o caráter material do sentido. 

Caráter material que consiste na dependência constitutiva das formações ideológicas, 

que, para Pêcheux (1988, p. 160), é o que dá sentido às palavras, expressões etc., visto que, para 

o autor, “não existe sentido ‘em si mesmo’ (isto é, em sua relação transparente com a 

literalidade do significante)”, mas são as posições ideológicas presentes no jogo do processo 

sócio-histórico no qual as palavras, expressões etc. são (re)produzidas que faz com que elas 

signifiquem isso ou aquilo. Dessa forma, mudam de sentido de acordo com as posições 
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ideológicas de quem as empregam e adquirem seu sentido em referência a estas posições em 

que se inscrevem. 

Já de formações discursivas, Pêcheux (1988, p.160) chama “aquilo que, numa formação 

ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada, numa conjuntura dada, determinada pelo 

estado da luta de classes, determina o que pode e deve ser dito5” pelo sujeito em determinada 

circunstância. Portanto, podemos inferir com Orlandi (2010, p. 43) que “[...] as formações 

discursivas podem ser vistas como regionalizações do interdiscurso, configurações específicas 

dos discursos em suas relações”. 

Um exemplo de funcionamento de uma FD está no efeito de sentidos da palavra 

feminista6, que não produz em 2022 o mesmo efeito de sentido que produzia no início do século 

XIX, tampouco o mesmo que fazia em meados do século XX. Em 2022, ao dizer a palavra 

feminista, remetemo-nos à luta pelos direitos de igualdades humanas, sobretudo de grupos 

minoritários e das mulheres. No entanto, dizer esta mesma palavra entre os anos de 1792 e 

1869, provavelmente, trazia ao sujeito a imagem de uma mulher rebelde, da qual pessoa alguma 

deveria querer proximidade devido a seu pensamento revolucionário e descabido para a época. 

Sentido este completamente diferente dos produzidos em meados do século XX, que feminista 

era a mulher que lutava por direito ao voto, ir e vir sem precisar de autorização do pai ou marido, 

sua libertação sexual, pelo direito ao aborto, à contracepção e ao divórcio, e por isso muitas 

vezes era vista como uma pessoa libertina e imoral. 

Este processo, de acordo com Saussure (2006), se enraíza na diacronia e inclusive na 

sincronia da linguagem. Sendo a primeira (diacronia) a dimensão temporal, o percurso histórico 

ao qual a língua está sujeita; e a segunda (sincronia), a dimensão estética, o produto das relações 

de um dado momento a despeito da evolução histórica. Sendo assim, verificamos nos anos 

recentes que os sentidos também parecem dispersar, uma vez que esta pesquisa abordará 

justamente a desidentificação por parte de algumas mulheres ao termo feminista no Brasil. 

Dessa maneira se constitui, então, o sujeito, atravessado pela linguagem e pela história. 

Para Orlandi (2010, p. 49), 

 

Ele é sujeito à língua e à história, pois para se constituir, para (se) produzir sentidos 

ele é afetado por elas. Ele é assim determinado, pois se não sofrer os efeitos do 

simbólico, ou seja, se ele não se submeter à língua e à história ele não se constitui, ele 

não fala, não produz sentidos. 

 
5 Todas as formatações de letra diferentes dentro de citações direta ao longo do texto são grifos dos autores. 
6 Todas as palavras, expressões ou frases sublinhadas ao longo do texto, dentro e fora de citações diretas, serão 

marcas discursivas destacadas/evidenciadas/retiradas das SDs ou FDs por mim. 
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Precisamos, pois, ser assujeitados para que consigamos interpretar e (re)produzamos os 

sentidos que nos atravessam e fazem significar tudo quanto está a nossa volta, e para que nossos 

dizeres sejam também compreendidos. 

 

2.2.1 Sobre a Formação Discursiva: os processos de (des/contra)identificação 

 

Ao fazermos uma junção daquilo que Althusser explica sobre os AIEs e o que Pêcheux 

explana sobre as FIs e as FDs, notamos que “a ideologia é eterna” (ALTHUSSER, 1974, p. 

102) e é o elo da intrincação que existe entre as FIs com as FDs, uma vez que é pela ação e 

existência de ambas que se dá a interpelação do sujeito. E, devido a isso, de acordo com Orlandi 

(2010, p. 9), “não há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano dos signos. 

A entrada no simbólico é irremediável e permanente: estamos comprometidos com os sentidos 

e o político. Não temos como não interpretar”, pois “os indivíduos são sempre-já interpelados 

pela ideologia como sujeitos” (ALTHUSSER, 1974, p. 102). 

A partir destas reflexões, observamos Michel Pêcheux (1988, p. 167) afirmar que: 

 

[...] a forma-sujeito (pela qual o “sujeito do discurso” se identifica com a formação 

discursiva que o constitui) tende a absorver-esquecer o interdiscurso no intradiscurso, 

isto é, ela simula o interdiscurso no intradiscurso, de modo que o interdiscurso 

aparece como o puro “já-dito” do intra-discurso, no qual ele se articula por “co-

referência”. 

 

E que esta identificação do sujeito com ele mesmo é, ao mesmo tempo, uma 

identificação com outro ‘ego’7, que o efeito-sujeito e o efeito de ‘intersubjetividade’ são 

contemporâneos e coextensivos. O fio condutor pelo qual o discurso do sujeito se desenvolve e 

se sustenta sobre si mesmo se baseia nos fenômenos de paráfrase e de reformulação, 

constituídos de uma formação discursiva dada, na qual os sujeitos por ela assujeitados se 

reconhecem entre si como espelhos uns dos outros. 

Sendo assim, é possível inferir que é por meio desta compreensão de forma-sujeito 

definida por Pêcheux que o sujeito do discurso se inscreve em determinada FD, com a qual se 

(des/contra)identifica e que o constitui como sujeito. Pois, são as FDs, em última instância 

regidas pelas FIs, que conduzirão, pela ideologia, aquilo que dentro delas os sujeitos 

 
7 Todas as expressões, frases ou palavras entre aspas simples fora de citações diretas ao longo do texto serão grifos 

meus. 
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poderão/deverão dizer ou não dizer em determinada circunstância, ambiente, lugar e posição. 

Como para uma filha maior de idade ouvir a frase “É proibido abortar!” de sua mãe produz 

efeito de sentidos diferentes do que produziria se este mesmo dizer fosse proferido por uma 

juíza num pronunciamento de sentença, ainda que a mãe e a juíza fossem a mesma mulher. Uma 

vez que, na fala da mãe, o efeito de sentidos produzido pudesse ser o de que a filha estivesse 

sob alguma espécie de regra/norma de conduta doméstica e não pudesse fazer ou apoiar um 

aborto por princípios ou regras familiares, e já na fala da juíza, enquanto cidadã maior de idade, 

poderia sofrer as sanções legais cabíveis, caso houvesse alguma, e não deveria fazer ou apoiar 

um aborto seguindo a sentença judicial exatamente conforme foi proferida, pois desobedecê-la 

tornaria o ato criminoso devido ao conteúdo da determinação judicial. 

Diante disso, nos questionamos sobre como se dá o processo de 

(des/contra)identificação do sujeito, visto que as FDs e FIs são quem dão contorno ao sujeito e 

seus dizeres, à medida que definem a posição e forma-sujeito que cabe dentro delas. Quanto ao 

processo de identificação, Pêcheux (1988, p. 163) expõe que: 

 

Podemos agora precisar que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 

efetua pela identificação (do sujeito) com a formação discursiva que o domina (isto é, 

na qual ele é constituído como sujeito): essa identificação, fundadora da unidade 

(imaginária) do sujeito, apoia-se no fato de que os elementos do interdiscurso [...] que 

constituem, no discurso do sujeito, os traços daquilo que o determina, são re-inscritos 

no discurso do próprio sujeito. 

 

O que nos permite compreender que é possível conhecer a ideologia que interpela o 

indivíduo em sujeito e o inscreve (o identifica) em determinada FD por aquilo que é expresso 

no próprio discurso do sujeito. De acordo com Orlandi (2015, p. 30), 

 

[...] todo sujeito interpreta a partir de um dispositivo ideológico que o faz interpretar 

de uma maneira e não de outra. Pelo processo de identificação, como sabemos, o 

sujeito se inscreve em uma formação discursiva para que suas palavras tenham 

sentido, e isto lhe aparece como natural, como o sentido lá, transparente. Ele não 

reconhece o movimento da interpretação, ao contrário, ele se reconhece nele. Ele se 

reconhece nos sentidos que produz. 

 

Assim sendo, o processo de identificação se dá na medida em que o sujeito do discurso, 

seja lá qual for a posição que ele ocupa, se conforma à forma-sujeito de determinada FD. 

Consoante com Pêcheux (1988, p. 215) e Indursky (2008), o sujeito do discurso, ao se 

identificar com a forma-sujeito de uma FD que o constitui, caracteriza o discurso do ‘bom 

sujeito’. Para Pêcheux (1988, p. 216), 
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[...] no interior da forma-sujeito, na medida em que o efeito daquilo que definimos 

como o interdiscurso continua a determinar a identificação ou a contra-identificação 

do sujeito com uma formação discursiva, na qual a evidência do sentido lhe é 

fornecida, para que ele se ligue a ela ou a rejeite. 

 

Dessa maneira, conforme os autores, a identificação se dá quando sujeito se identifica 

completamente com os saberes que circulam de forma dominante em dada FD, sendo que o 

sujeito sofre cegamente esta determinação e realiza seus efeitos “em plena liberdade”. 

Este processo se dá como completa Brandão (2004, p. 76): “o sujeito só constrói sua 

identidade na relação com o outro”. É preciso que nos relacionemos uns com os outros para nos 

constituirmos enquanto sujeitos que tem um lugar social, que realiza ações, que se comunica e 

se identifica de maneira individualizada. 

Segundo Navarro8 (2007, p. 141), a constituição dos processos de identificação no 

discurso se realiza paralelamente ao trabalho de produção da diferença, “Assim, a definição da 

identidade e a marcação da diferença não podem ser separadas das relações mais amplas de 

poder.”, por exemplo, ao falar “sou católica”, já digo também que “não sou mulçumana”, “não 

sou judia”, “não sou protestante” etc. “Nesse sentido, sendo as identidades produzidas no e pelo 

discurso, é preciso compreendê-las como produtos de lugares históricos e de instituições” 

(NAVARRO, 2007, p. 143). 

Guimarães e Orlandi (1988, p. 21) argumentam ainda que é na formação discursiva que 

o sujeito se reconhece na relação com si próprio e com outros sujeitos, “e aí está a relação do 

famoso consenso intersubjetivo (a evidência de que eu e tu somos sujeito) em que, ao se 

identificar, o sujeito adquire sua identidade”. Perante tal afirmação dos autores a respeito do 

sujeito em sua relação consigo mesmo e com outros sujeitos, é preciso que nos atentemos que 

Pêcheux (1997, p. 82) ressalta que 

 

[...] o que funciona nos processos discursivos é uma série de formações imaginárias 

que designam o lugar que A e B se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que 

eles se fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro. Se assim ocorre, existem nos 

mecanismos de qualquer formação social regras de projeção, que estabelecem as 

relações entre as situações (objetivamente definíveis) e as posições (representações 

dessas situações). 

 

 
8 É importante aqui salientar que Navarro (2007) se baseia na Análise de Discurso de linha foucaultiana, em que 

o discurso é compreendido de forma um pouco diversa da qual estamos trabalhando em nossa pesquisa (linha 

pecheutiana), porém, os estudos de Foucault acerca da constituição do saber, dos efeitos de poder e das práticas 

de subjetivação, temas que afetam diretamente o sujeito, contribuem para a compreensão de como, em sociedade, 

os sujeitos produzem saberes sobre si e sobre o outros. 
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Destarte, a imagem que alguém fará de mim implicará na maneira como esta pessoa 

responderá à afirmação de que “sou católica” e, também, nas suas atitudes para comigo, da 

mesma maneira que também implicará na forma com que me portarei na presença desta pessoa 

a depender de sua resposta ou atitude. A memória discursiva (a memória de todos os discursos 

que atravessam/atravessaram o sujeito e o constituem) fará com que tanto eu, quanto o sujeito 

para quem digo a frase, esperemos algo um do outro e de nós mesmos na relação discursiva que 

será estabelecida entre nós. 

Já a desidentificação ocorrerá quando o sujeito do discurso não se identifica mais com 

determinada FD com a qual, necessariamente, se identificava anteriormente, passando a 

identificar-se com uma à outra FD, como ao asseverar “não sou mais católica!”, ou “me tornei 

ateia!”. Dado que, para Indursky (2008, p. 15), “Desidentificar-se implica não mais estar 

identificado com uma determinada formação discursiva porque, de fato, este mesmo sujeito já 

identificou com uma outra formação discursiva”, e para Pêcheux (1988, p. 217-218), 

 

[...] esse efeito de desidentificação se realiza paradoxalmente por um processo 

subjetivo de apropriação dos conceitos [...] e de identificação com as organizações 

políticas “de tipo novo”. A ideologia – [...] enquanto processo de interpretação de 

indivíduos em sujeitos – não desaparece; ao contrário, ela funciona de certo modo às 

avessas, isto é, sobre e contra si mesma, através do “desarranjo-rearranjo” do 

complexo das formações ideológicas (e das formações discursivas que se encontram 

intrincadas nesse complexo). 

 

Para o autor, os sujeitos são posicionados e interpelados por FDs que exercem poder e 

influência sobre eles, e estas moldam suas identidades e limitam suas possibilidades de agência 

e resistência. Contudo, Pêcheux também destacava a existência de fissuras e contradições nos 

discursos dominantes, que abrem espaços para a desidentificação, e ela pode ocorrer de 

diferentes maneiras, como o feminismo e outros movimentos sociais que contestam dizeres 

discriminatórios e opressivos. Eles se recusam a se identificar com as categorias e estereótipos 

impostos por determinada FD e reivindicam novas identidades que reflitam suas próprias 

experiências e demandas. A desidentificação, portanto, implica em um processo ativo de 

resistência e reconfiguração identitária, em que os sujeitos buscam romper com as formas de 

subjetivação impostas pelas FDs, como que reconstruindo suas identidades. 

No tocante à contra-identificação, Pêcheux (1988, p. 215) a diferencia das demais “por 

meio de uma ‘tomada de posição’ que consiste, desta vez, em uma separação (distanciamento, 

dúvida, questionamento, contestação, revolta...)” com respeito ao que a FD lhe possibilita em 

seu interdiscurso, o autor considera este o discurso do ‘mau-sujeito’. A contra-identificação 
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pode ser compreendida como um processo em que os sujeitos se posicionam em oposição direta 

às identidades impostas ou esperadas pelas FDs. É uma forma de resistência que busca desafiar 

e contestar as normas e as estruturas de poder presentes nas FDs. 

Indursky (2008, p. 13) afirma que a contra-identificação se dá “em relação aos saberes 

da forma-sujeito, conduzindo o sujeito do discurso a contra-identificar-se com a forma-sujeito 

da formação discursiva que o afeta”. Posto que, como destaca a autora (2008, p. 17), “as 

fronteiras de uma formação discursiva são suficientemente porosas para permitirem que saberes 

oriundos de outras formações discursivas aí se façam presentes”. Assim, na contra-

identificação, é produzida uma tensão, devido ao fato de o sujeito identificar-se parcialmente 

com outra FD. Na contra-identificação, o sujeito, que antes dizia “sou católica!”, pode agora se 

expressar pelo enunciado “sou católica, mas (...)”, possibilitando que se compreenda que ele é 

e não é católico ao mesmo tempo. 

 

2.2.2 Sobre o post: o que acontece e circula nas cenas do discurso digital 

 

Conhecidos os conceitos da AD acima explanados, nos aproximemos agora do ambiente 

em que nosso corpus de análise circula, o Instagram. De acordo com Ramos (2020), esta é 

uma plataforma que foi criada como uma alternativa ao Facebook, que focava no 

compartilhamento de fotos e vídeos, e que com o desenvolvimento da própria web, conforme 

os algoritmos de recomendações de preferência foram se aperfeiçoando devido ao machine 

learning e a IA, começou a ser utilizado também como canal de divulgação de eventos, 

empresas, produtos, cursos etc. 

Diante desta realidade em que o Instagram se tornou, aos poucos, parte do dia a dia de 

seus usuários, as variadas publicações feitas nele receberam nomes variados, tais como: post 

(publicações permanentes de uma página/perfil), reel (vídeos curtos), live (transmissões ao 

vivo), story (vídeos ou fotos disponíveis para visualização por apenas 24h) e IGTV (vídeos 

longos). 

De acordo com Marie-Anne Paveau (2021, p. 49-50), na ADD9, o ambiente não é apenas 

um lugar externo ao discurso em que ele circula, mas, sim, é parte fundadora do tecnodiscurso, 

pois este é nativo deste ambiente e é impactado e formado por este ambiente. A autora assevera 

que, para a ADD, o ambiente não é mais um mero contexto ou condição de produção do 

 
9 A Análise do discurso digital, tal como Paveau (2021, p. 34) apresenta, “é uma análise qualitativa dos discursos 

nativos da internet, em particular da web 2.0”. 
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discurso, mas parte do processo de interpelação do indivíduo em sujeito. O ambiente é, para 

Paveau (2021, p.50-51), 

 

ao mesmo tempo os objetos e artefatos, mas também as estruturas sociais no sentido 

amplo. O sistema cognitivo não é mais o indivíduo, mas o conjunto dos agentes 

humanos, não humanos e sociais, e a unidade de observação e de análise é, assim, 

fortemente modificada em relação à cognição individual. 

[...] O ambiente não é mais considerado como pano de fundo para a cognição, mas 

como um conjunto de “recursos ambientais”. Os objetos inanimados e os “dados 

públicos” (Bernard Conein 2004) não são mais “auxiliares periféricos”, mas formas 

de representação externas que intervêm nas elaborações cognitivas. 

 

Conforme a autora francesa (2021, p. 51), esta noção de ambiente participa da 

abordagem ecológica dos discursos exigida pelos traços particulares e às vezes novos dos 

discursos nativos digitais. Isso porque, para Marie-Anne (2021, p. 53): 

 

A escrita digital na ordem da razão computacional é uma escrita ampliada na medida 

em que suas capacidades expressivas e comunicacionais ultrapassam as ordens da 

razão gráfica. A ampliação escritural é de dois tipos: a configuração das ferramentas 

de escritas da web social permite, de um lado, prolongar os escritos por adições (os 

comentários, especialmente) e por circulações facilitadas (compartilhamentos e 

reblogagem); de outro lado, ela permite, pela primeira vez na história da escrita, que 

vários escritores produzam um texto simultaneamente no mesmo espaço sem que suas 

enunciações sejam confundidas. 

[...] a atividade de leitura é igualmente ampliada online, principalmente pela prática 

do comentário, nos blogs, nos sites de imprensa ou nas redes sociais: a compreensão 

das mensagens não depende mais apenas da sua enunciação primeira, mas integra as 

enunciações segundas, prolongamentos temáticos ou metadiscursos, que constituem 

os comentários, os compartilhamentos, as circulações. 

 

Em outras palavras, para Paveau (2021), toda a rede é um discurso, desde o que é dito 

pelos usuários (administradores das páginas e seguidores) até seus mecanismos de 

funcionamento, tudo na web 2.0 (estudada pela autora, e em que se enquadra o Instagram) diz 

alguma coisa passível de interpretação e análise. O que nos leva a questionar, por fim, a respeito 

de como se constitui, então, este sujeito digital, pois as definições estudadas até então se 

relacionavam mais ao discurso off-line do que ao on-line. 

Nesse sentido, observamos que Paveau (2021, p. 152) afirma que o 

escrileitor/enunciador digital/o sujeito do discurso digital não é mais apenas atravessado pela 

história, pela língua e pela ideologia, mas também pelo ecossistema no qual seu discurso 

circula, portanto, o ambiente e a cultura digital também fazem parte da interpelação deste 

indivíduo em sujeito digital. Segundo a autora (2021, p. 163), escrileitor/enunciador digital é a 

figura de um locutor nascido na internet e não possui equivalente fora da rede: não é uma figura 
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transportada nem adaptada dos universos não digitais, mesmo se suas produções discursivas 

ecoarem evidentemente discursos sociais já conhecidos e bem antigos. 

Isso, porém, não quer dizer que este sujeito não viva ou tenha produção discursiva 

alguma off-line, mas, sim, que o on-line amplia sua realidade e (co)produz com a própria web. 

Na perspectiva ecológica adotada por Marie-Anne (2021, p. 159), este escrileitor utilizará: 

 

formas tecnolinguageiras que possuem componentes tecnológicos que uma análise 

logocentrada descartaria; a produção e a recepção discursivas on-line implicam gestos 

de escrileitura do usuário inseparáveis dos enunciados (clicar, rolar, tocar); os 

tecnodiscursos possuem uma dimensão relacional, sendo todos em graus variados e 

em variadas configurações, ligações técnicas para outros enunciados. 

 

Em outras palavras, o sujeito digital/escrileitor continuará assujeitado à língua, à história 

e à ideologia, mas também estará assujeitado a todas estas particularidades que a ampliação da 

realidade on-line lhe impõe. Estas particularidades de assujeitamento do sujeito do discurso 

também caracteriza o que Paveau (2021) denomina tecnodiscurso/discurso nativo digital, que, 

por sua vez, impactará a memória discursiva do sujeito, agora escrileitor, que também é 

modificada e se torna uma memória tecnodiscursiva. 

Para que compreendamos bem do que se trata a memória tecnodiscursiva na ADD, faz-

se necessário que nos recordemos em que consiste a memória discursiva para a AD. Pêcheux 

(1988, p. 162) afirma que “toda formação discursiva dissimula, pela transparência do sentido 

que nela se constitui, sua dependência com respeito ao ‘todo complexo com dominante’ das 

formações discursivas, intrincado no complexo das formações ideológicas”, “todo complexo 

com dominante” das FDs  que o francês chama de interdiscurso, ou seja todos os dizeres que se 

pode escolher dentre todas as possibilidades discursivas que a memória propicia. Para o autor 

(1988, p. 162), é “a objetividade material” do interdiscurso que determina a formação discursiva 

como tal, que reside no fato de que algo fala sempre antes em outro lugar e independentemente, 

este efeito de encadeamento do pré-construído (o sempre já aí da ideologia que se impõe) e o 

de articulação (relação sujeito e sentido que determina a forma-sujeito) são determinados 

materialmente na estrutura do interdiscurso. 

De acordo com Pêcheux (1988, p. 167), a forma-sujeito tende a “absorver-esquecer o 

interdiscurso no intradiscurso”, no “fio do discurso”, no que se diz agora com relação ao que 

foi dito antes e o que dirá depois, numa relação linguística de paráfrase na qual o falante 

reproduz o discurso do outro num efeito de espelhamento. Isso devido ao esquecimento ao qual 

o sujeito está suscetível. Sendo estes: o nº 1, da ordem do inconsciente, que demonstra como o 

sujeito é assujeitado pela ideologia; e o nº 2, da ordem da enunciação, que Orlandi (2010, p. 35) 
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descreve como o que faz o sujeito falar de uma maneira e não de outra, produzindo a impressão 

da realidade do pensamento. 

Contudo, para que haja esquecimento, é necessário admitir que há também um papel 

resguardado à memória, uma vez que só se esquece aquilo que está, esteve ou estará nela. Diante 

deste fato, Pêcheux (1999) declara que a memória não deve ser entendida num sentido 

psicológico de memória individual, mas, sim, no sentido de memória social, atuante no interior 

da FD numa relação de proximidade com o interdiscurso, visto que é a FD que determina o que 

pode e deve ser dito no processo discursivo. 

Jean-Jacques Courtine (1999, p. 16), por sua vez, se propõe a investigar o campo dos 

enunciados, buscando entender sua condição de existência e correlação com outros. O autor 

(1999, p. 18) estabelece a diferença entre: o nível da enunciação, marcado pela materialização 

do discurso, por um sujeito enunciador numa situação dada de enunciação; e o nível do 

enunciado, definido como o lugar do interdiscurso, que se materializa nos enunciados 

(intradiscurso) por meio de formas linguísticas determinadas, em um espaço considerado 

vertical, estratificado e desnivelado dos discursos, determinando os “dizeres” em conformidade 

com a formação ideológico-discursiva na qual o sujeito está inserido. 

Portando, na perspectiva de Courtine (1999, p. 20), o interdiscurso fornece 

“formulações constitutivas de uma relação imaginária no momento da enunciação com o 

domínio da memória”, o que faz com que não haja sujeito no interdiscurso, mas posições-sujeito 

que regulam o ato de enunciação de acordo com a posição ideológica assumida pelo enunciador. 

Sendo assim, o enunciável, para o autor (1999), é exterior ao sujeito, dado que este falante se 

esquece da formação discursiva à qual pertence e reproduz discursos a partir de um já-dito, 

como se fosse a própria origem do dizer. Dessa maneira, todo enunciado retoma outro e se 

reflete em uma sucessão de outros enunciados, em que o sentido não está no enunciado em si, 

mas na relação que ele mantém com quem o (re)produz. Relação esta regulamentada pelo “todo 

complexo das formações ideológicas”, onde a memória é condição de existência do 

acontecimento discursivo (“ponto de encontro de uma atualidade e uma memória” (PÊCHEUX, 

2015, p. 16)). 

Destarte, é possível compreender memória discursiva e interdiscurso não como 

sinônimos, mas como fenômenos que se entrecruzam, posto que Indursky (2011, p. 86) assume 

que a memória discursiva “diz respeito à existência histórica do enunciado no seio de práticas 

discursivas reguladas pelos aparelhos ideológicos”, enquanto o interdiscurso se refere, segundo 
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Courtine (1999), a formulações que marcam diferentes enunciações articuladas 

linguisticamente por citação, repetição e paráfrase. 

Diante dessas definições da AD, voltamo-nos à ADD no intento de compreender a 

memória discursiva ante toda a realidade discursiva ampliada pelo assujeitamento do 

escrileitor. Paveau (2021, p. 267) denomina isto como memória tecnodiscursiva, uma memória 

desenvolvida em universos conectados, em que as capacidades da memória discursiva são 

ampliadas, não equipadas digitalmente, “produz arquivos nativos inéditos em formas digitais 

nativas, ordena parcialmente a massa de dados discursivos on-line e constitui linhagens 

discursivas e formulações prévias para a elaboração dos discursos”. 

Assim como a memória discursiva é todo o arcabouço do dizer, não é delimitada e é 

onde se encontram todas as possibilidades do dizer, sendo impossível de ser dimensionada. 

Marrie-Anne Paveau (2021, p. 267) declara que “todo enunciado [digital] é assumido em 

múltiplas inscrições anteriores, concomitantes e também futuras, e delas tira seu sentido” e que 

a memória tecnodiscursiva (PAVEAU, 2021, p. 276) é diferente da memória metálica revisitada 

por Cristiane Dias (2015), que poderíamos pensar que, on-line, “[...] a memória metálica seria 

re-subjetivada pelos procedimentos de redocumentarização que introduzem, ao mesmo tempo, 

a reflexividade e a historicidade”, que esta memória tecnodiscursiva ativa três grandes 

processos: a deslinearização, a memorização e a contextualização reflexiva. 

A pesquisadora francesa (2021, p. 277) afiança que, no processo de deslinearização, a 

memória tecnodiscursiva é “realmente ampliada: ao gesto interpretativo do receptor que 

mobiliza sua cultura e sua memória em contexto pré-digital, se acrescentam os ‘enunciados de 

gesto’ (Bouchardon 2011) dos universos discursivos digitais”. O fio do discurso proposto para 

a recepção-leitura é deslinearizado pelas possibilidades hipertextuais da escrileitura digital e 

pela estrutura em rede dos discursos on-line. 

Já no processo de memorialização, Paveau (2021, p. 281) explana que essa 

disseminação da memória diz respeito às ferramentas e procedimentos de memorialização 

forjados pela própria web como uma forma tecnológica de memória discursiva. Ferramentas 

estas de coleta e redocumentarização, como é o caso das tecnopalavras (hashtag, pseudônimos 

e todo elemento clicável que reúne enunciados). Esta investigabilidade/rastreabilidade leva a 

pensar na memória discursiva de maneira dinâmica e falar em memorialização, pois a memória 

discursiva se torna calculável, construível on-line pela competência interpretativa do 

pesquisador, e não mais depositada previamente nos discursos, detectável pelas competências 

culturais dos receptores. 
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A contextualização reflexiva está ligada à memorialização, pois, Segundo Marie-Anne 

(2021, p. 282), a redocumentarização dos discursos nativos da web só é possível porque os 

discursos nativos da web contêm seus próprios metadados, e esta dimensão tecnológica do 

discurso é parte integrante do compósito que é o tecnodiscurso. Ainda que os metadados não 

sejam aparentes na superfície tecnodiscursiva e residam na camada algoritmica, eles não 

deixam de impactar o funcionamento dos tecnodiscursos, que é principalmente sua 

investigabilidade. A pesquisadora conclui que as formas de manifestação da memória nos 

discursos que derivam da repetição, da lembrança ou da sedimentação semântica permanecem 

nos enunciados digitais nativos e continuam a ser objeto de investigação, porém, são ampliadas 

pelas formas nativas. 

Salienta-se ainda que, enquanto a memória discursiva de Pêcheux se concentra nas 

relações de poder e nas ideologias presentes nos discursos ao longo do tempo (sendo, portanto, 

de ordem histórica), a memória tecnodiscursiva de Paveau está mais preocupada com as 

convenções e os modos de operação específicos de um campo ou prática discursiva (se 

referindo, assim, ao espaço em que circulam e são produzidos). Estes conceitos abordam 

diferentes aspectos do discurso, mas ambos reconhecem a importância da memória na 

constituição e na compreensão dos discursos. 

Compreendidas as distinções-chaves entre estes conceitos da AD e da ADD, convém 

nos dedicarmos a compreender como são concebidos os conceitos de tecnogênero de discurso 

e tecnografismo, uma vez que o entendimento de tais conceitos é crucial para que o corpus de 

análise sobre o qual nos debruçaremos mais adiante seja compreendido em sua materialidade 

discursiva específica. A estudiosa francesa (2021, p. 323) relembra que gênero de discurso é 

uma forma textual derivada de um conjunto de normas coletivas pré e extradiscursivas que 

fornecem tanto ao produtor quanto ao receptor instruções para elaboração e interpretação dos 

discursos. 

Os gêneros dos discursos têm uma designação (carta, ofício, receita, comunicado), uma 

composição (tem regras de elaboração com elementos obrigatórios, como pronomes de 

tratamento, assinatura, local e data), um desenvolvimento sintagmático (tem um encadeamento 

de sequências discursivas e vocabulário específicos) e uma seleção paradigmática (propõe 

variantes unidas pelos mesmos quadros: carta de amor, de demissão, de apresentação etc.). 

Já os tecnogêneros de discurso são influenciados pela presença/interferência do 

algoritmo, sendo definidos por Paveau (2021, p. 328) “como um gênero de discurso dotado de 

uma dimensão compósita, derivada de uma constituição do linguageiro e do tecnológico”. 
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Podem derivar de gêneros pré-digitais, mas os ambientes digitais nativos os dotam de 

características específicas, como o comentário, por exemplo, ou podem ainda construir um 

gênero digital nativo novo, como os tuítes e os posts. Em síntese, para Marie-Anne (2021, p. 

328), “O tecnogênero de discurso é [...] marcado por ou derivado da dimensão tecnológica do 

discurso, o que implica um funcionamento e propriedades particulares”. 

Os tecnogêneros de discurso podem ser tipificados em (PAVEAU, p. 329): 1) prescrito, 

proposto nos sistemas de escrita on-line e que não existem off-line (mesmo que tenha um 

passado qualquer pré-digital, como o comentário) e dependente inteiramente das ferramentas 

on-line, circulando exclusivamente no on-line; 2) negociado, que é preexistente e estabilizado 

ou não em produções pré-digitais, mas que adquire traços propriamente tecnolinguageiros e 

tecnodiscursivos on-line. Porém, não depende de ferramentas digitais e circula tanto on como 

off-line, como é o caso das listas de top 10 melhores ou piores de alguma coisa, e 3) produsados, 

definido como qualquer elaboração a partir das possibilidades técnicas do ecossistema, um 

gênero nativo produzido pelos internautas fora das restrições dos tecnogêneros prescritos ou 

negociados, como um cartaz digital, um tecnografismo que se inventa e se estabiliza na web, 

constituindo uma das combinações imagem-texto mais correntes, em particular, nos discursos 

militantes. 

Como tecnografismo, a pesquisadora (2021, p. 333) define “uma produção semiótica 

que associa texto e imagem num compósito nativo de internet. O elemento grafismo, de acordo 

com sua etimologia [...] significa nesse caso ao mesmo tempo o gesto de traçar, remetendo ao 

desenho ou à imagem, e o de escrever, remetendo ao texto”, é um compósito de imagem fixa 

ou animada e texto, “uma produção nativamente digital multimídica” (PAVEAU, 2021, p. 333). 

Conhecidos estes conceitos, convém agora delimitarmos o que é um post, que é o 

tecnogênero discursivo ao qual nos dedicaremos adiante. Segundo a Studio Visual (2022), 

empresa paulistana que trabalha com marketing e consultoria digital, post “é o conteúdo criado 

e publicado em alguma plataforma da internet. Essa publicação pode ter o formato de imagem, 

vídeo, texto, áudio ou todos eles juntos”, ou seja, “o conteúdo padrão das redes sociais, 

normalmente você o encontra no seu feed10, são conteúdos produzidos por usuários pessoas ou 

usuários empresas, e ele pode ter temas variados”. Alguns dos principais temas de posts 

encontrados, especificamente, no Instagram são entretenimento (memes e tirinhas), dicas 

(como fazer algo ou alguma utilidade pouco conhecida de alguma coisa), mensagens 

 
10 Linha cronológica das publicações de um perfil. 
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motivacionais, notícias, cases (muitas empresas usam como portifólio), ou questionamentos 

(assuntos polêmicos para motivar discussão e interação entre os seguidores e a página). 

Sendo assim, compreendemos que este trabalho se dedica a este tecnogênero prescrito 

produsado especificamente e o compreendemos como um tecnografismo que apresenta em sua 

estrutura uma (post simples) ou mais imagens (post carrossel) acompanhadas de sua legenda 

feita pelo administrador do perfil, que pode ser desde um emoticon até um texto longo. 
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3 RAMIFICAÇÃO SEGUNDA: feminismo, história e teoria 

 

Com o objetivo de desenvolvermos uma leitura objetiva da subjetividade presente no 

corpus de análise logo adiante, neste capítulo, estudaremos a segunda ramificação da raiz, 

fasciculada em três pontas, que forma parte do tripé sobre o qual nossa pesquisa se firma: o 

Feminismo. Para tanto, necessitamos fazer um percurso histórico pelas fases (ondas) do 

movimento, para conhecermos as autoras e os acontecimentos que marcam o desenvolvimento 

do feminismo ao longo de sua história, a fim de que tenhamos tino ao encontrarmos os discursos 

que florescem da junção desta com as demais ramificações deste tripé. 

De acordo com Julia Lourenço Costa (2021, p. 72) e Ana Caroline Campagnolo (2019, 

p. 37-38), os primórdios do feminismo no mundo data entre os anos de 1789 e 1792, em que 

suas reivindicações diziam respeito às condições jurídicas da mulher e à sua educação. Ambas 

as autoras apresentam a organização do movimento em ondas divididas conforme os 

acontecimentos e perfil de reivindicações, e, embora tenham algumas divergências entre datas 

e nomenclaturas dadas a cada onda, indicam discrições muito semelhantes quanto ao conteúdo 

de cada período. Devido a isso, seguiremos a sequência organizacional das autoras para nos 

guiar no caminho da história do feminismo, a fim de conhecermos as principais pensadoras do 

movimento. 

 

ONDAS 

CARACTERÍSTICA DE CADA ONDA DE ACORDO COM 

CADA AUTORA 

CAMPAGNOLO COSTA SCHLAFLY E VENKER 

PRÉ-

FEMINISMO 
  

 

1ª ONDA 
  

Período do movimento 

sufragista, que não é 

reconhecido como feminismo. 

2ª ONDA 
   

3ª ONDA 

 

 

 4ª ONDA Ciberfeminismo 

Legenda:  – Período considerado e descrito pelas autoras;  - Período não considerado pelas autoras;  

- Períodos considerados como um só pelas autoras (3ªonda). 

 

Diante do exposto, podemos observar, ainda na realidade do senso comum, que a luta 

feminina por conquista de espaço na sociedade vem, ao longo de muitos anos, sendo travada de 
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forma árdua na intenção de que a mulher tenha o direito de escolher aquilo que lhe faz feliz e 

satisfaça enquanto ser humano e, de forma geral, esta construção ideológica está relacionada ao 

movimento feminista. Segundo Phyllis Schlafly e Suzanne Venker (2015, p. 47), foi por volta 

da década de 1960 que o termo feminista se tornou de fato conhecido, quando as mulheres 

saíram às ruas em nome da igualdade e liberação sexual e individual, pois, conforme as autoras, 

até esse momento, o movimento que havia era o movimento sufragista (que lutava pelo direito 

feminino ao voto), que não tinha como integrante o mesmo perfil de mulheres, nem tampouco 

os mesmos objetivos políticos e sociais que o movimento passou a ter a partir da década de 

1960. 

Concisamente, Schlafly e Venker enxergam o movimento sufragista como um 

movimento desconectado/independente do movimento feminista. Conforme a americanas 

(2015, p. 48), as sufragistas  

 

[...] eram mulheres que se baseavam na família e não tinham vontade de erradicar a 

natureza feminina. Definitivamente, [...] eram contra o aborto. As feministas dos anos 

1960 (e posteriores) [...] Além de enxergarem o aborto como uma questão de 

“direitos” das mulheres, elas veem o lar como uma prisão.  

 

Contudo, de acordo com Costa (2021, p. 71), a linearidade cronológica nas ondas não é 

o mais importante, mas, sim, a proposta de compreensão mais global sobre o avanço do 

pensamento e das reinvindicações feministas. Por este motivo, tomamos a autora e, também, 

Campagnolo (2019) como guias para as principais leituras teóricas do movimento a serem 

consideradas nesta pesquisa, dado que ambas começam a observar movimentos/escritos de 

mulheres ao longo da história mundial, partindo da realidade do Velho Mundo (Europa) para o 

Novo Mundo (Américas), ainda muito antes do movimento sufragista, o que nos levou a 

compreender que ele talvez não tenha sido um movimento independente do feminismo, mas 

uma continuidade daquilo que já vinha sendo contestado ao longo do tempo. 

 

3.1 Pré-feminismo: a fundação do movimento 

 

Campagnolo (2019) e Costa (2021) afirmam que esta fase do movimento feminista 

ocorreu na Europa, aproximadamente, entre os anos de 1792, seguindo até aproximadamente 

meados do século XIX. Segundo as autoras, o pré-feminismo foi marcado pela reivindicação 

do direito da mulher à cidadania, à educação formal igualitária e obrigatória, e à organização 

dos primeiros grupos femininos e feministas. 
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Segundo Campagnolo (2019), o documento fundador do pré-feminismo foi a publicação 

de Mary Wollstonecraft em 1792, intitulada Vindication of the Rights of Woman11 

(Reinvindicação dos direitos da mulher). Conforme a autora, Wollstonecraft havia visitado a 

França durante o período revolucionário, bem como (sendo inglesa) havia bebido também das 

fontes do Iluminismo (1685-1815), da Revolução Gloriosa (Grã-Bretanha 1688-1689) e da 

Independência norte-americana (Estados Unidos X Grã-Bretanha 1775-1783) para redigir este 

escrito, que, resumidamente, tem quatro frentes de atuação que merecem destaque: a discussão 

sobre os direitos humanos; os ideais republicanos; a condição jurídica da mulher enquanto 

esposa, e a educação dada à mulher. 

Além destas informações apresentadas por Campagnolo a respeito da obra de Mary, na 

edição brasileira da Boitempo (WOLLSTONECRAFT, 2016, p. 2), Diana Assunção faz uma 

apresentação da obra da autora inglesa afirmando que foi escrita “em um momento anterior ao 

das grandes lutas proletárias, quando a burguesia ainda carregava uma missão revolucionária”. 

Nas palavras de Diana Assunção, Wollstonecraft sustentava, nesta obra, que “a dependência 

econômica das mulheres, bem como sua impossibilidade de acesso à educação racional, 

transformava-as em seres infantis e resignados”. 

Esta obra foi escrita por Mary em resposta à Constituição Francesa de 1791, que não 

incluía as mulheres na categoria de cidadãs. Foi um período histórico em que a mulher não 

estava inclusa na educação formal e em que ela era dependente legal do marido, não podendo 

gerir seus bens, nem trabalhar sem consentimento (WOLLSTONECRAFT, 2016, p. 10). 

Durante a leitura da obra da filósofa inglesa, percebemos que, no decorrer dos capítulos, 

ela discorre sobre o privilégio de ser mulher, o problema do duplo padrão moral, a semelhança 

entre homem e mulher e a educação feminina. Wollstonecraft (2016, p. 62) afirma que 

 

[...] se a força física é, com certa razão, motivo de orgulho dos homens, porque as 

mulheres se encantam tanto com um defeito [sua fragilidade]? Rousseau lhes 

proporcionou uma desculpa plausível, que só ocorreria a um homem cuja imaginação 

corre solta para refinar as impressões causadas pelos sentidos delicados; assim, elas 

teriam um pretexto para render-se ao apetite natural, sem violar uma espécie de 

modéstia romântica que satisfaz o orgulho e a libertinagem masculinos. As mulheres, 

enganadas por tais sentimentos, às vezes se vangloriam de sua fraqueza, ganhando 

poder de modo astuto ao jogar com a fraqueza dos homens; e elas podem louvar sua 

influência ilícita, porque, como os paxás turcos, têm mais poder do que seus senhores; 

mas a virtude é sacrificada às satisfações temporárias, e a respeitabilidade da vida, ao 

triunfo de uma hora. 

 

A autora questiona o fato das mulheres de seu tempo se orgulharem de sua fragilidade 

 
11 Publicado por J. Johnson, em Londres (RU). 
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física sob a desculpa de serem piedosas e possuírem um coração bondoso, benevolentes, dignas 

de devoção, quase anjos, pois, para ela, virtude e conhecimento são desenvolvidos na mesma 

proporção. Para a inglesa (2016, p. 62-63), 

 

As mulheres, como os déspotas, talvez tenham agora mais poder do que teriam se o 

mundo, dividido e subdividido em reinos e famílias, fosse governado por leis 

deduzidas do exercício da razão; mas, para continuarmos a comparação, a obtenção 

de tal poder degrada seu caráter e dissemina a licenciosidade em todo o conjunto da 

sociedade. A maioria serve de pedestal à minoria. Portanto, arriscar-me-ei a afirmar 

que, até que as mulheres sejam educadas de forma mais racional, o progresso da 

virtude humana e o aperfeiçoamento do conhecimento encontrarão contínuos 

obstáculos. 

 

Em suma, para a autora inglesa, as mulheres de sua época eram inadequadamente 

educadas para serem fúteis e pensarem em cabelo, maquiagem, vestidos, sapatos e fofocas, ao 

invés de ocuparem-se com assuntos de mais relevância como fortalecer seus corpos, a república, 

a filosofia e a política, por exemplo. Mary também defendia que homens e mulheres deveriam 

viver e serem julgados sob um mesmo padrão moral, que deveriam ambos serem educados para 

evitar a libertinagem e viverem uma busca contínua das virtudes. Wollstonecraft (2016, p. 63) 

afirma que, ao admitirmos que a mulher não é meramente um objeto de satisfação masculina, 

nem tampouco a serviçal doméstica que mantém a casa em ordem e que serve aos demais, é 

necessário reconhecer que o primeiro passo para os pais realmente preocupados com a educação 

de suas filhas deveria ser se não fortalecer seus corpos, pelo menos não destruir sua inteligência 

com tais noções equivocadas de beleza e de excelência feminina, e que não deveriam permitir 

que as meninas assimilassem o conceito errôneo de que um defeito poderia, em algum 

momento, tornar-se uma eventual qualidade. 

 

3.2 Primeira onda: revisitando antigas lutas para obter novas conquistas 

 

Conforme apresentam Costa (2021) e Campagnolo (2019), a primeira onda ocorreu, 

aproximadamente, entre o final do século XIX e o início do século XX, nesse período, a luta 

pela igualdade de direitos civis, econômicos e políticos continuou, mas de maneira especial, as 

mulheres também começaram a reivindicar, no campo da política, não somente o direito de 

votarem, mas de serem votadas e ter uma parcela de representatividade nos poderes do Estado, 

assim como os homens já o tinham. Queriam ter acesso a todas as esferas sociais, sem que isso 

estivesse, necessariamente, condicionado ao casamento. 

Segundo Campagnolo (2019), nesta primeira onda do movimento feminista, também 
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foram levantadas as pautas da inserção feminina em áreas profissionais, até então, 

hegemonicamente masculinas, e do direito à propriedade, que já tinha sido questionado na 

Europa no século XVIII. De acordo com a autora (2019, p. 76), nesse período, as mulheres “[...] 

tiveram o direito ao voto reconhecido e também começaram a atuar, gradualmente, em 

empregos fora do lar”. Schlafly e Venker (2015, p. 56) afirmam que: 

 

[...] os avanços tecnológicos estavam produzindo tantas máquinas poupadoras de 

trabalho, como máquinas de lavar e secadoras, que as mulheres não tinham muito 

tempo para gastar com os afazeres domésticos. Estavam, portanto, possibilitadas a dar 

atenção a outras coisas. Quando as mulheres perceberam que tinham mais tempo livre, 

tudo começou a mudar [...] As mulheres começaram a ingressar na força de trabalho 

[...]. 

 

Em consonância com o que afirmam Schlafly e Venker, Campagnolo (2019) afirma que 

as bandeiras levantadas por Wollstonecraft no fim do século XVIII reaparecem com mais força 

na primeira onda do movimento feminista, principalmente, porque alguns direitos concedidos 

às mulheres na Revolução Francesa foram rapidamente revogados com o início do Império 

Napoleônico. O filósofo e economista inglês John Stuart Mill (1806-1873) e sua esposa, a 

filósofa Harriet Taylor (1807-1858), resumiram (MILL; TAYLOR, 2021, p. 33) parte das 

contestações femininas de sua época afirmando que: 

 

A reivindicação de que as mulheres sejam educadas com solidez e nos diversos ramos 

do conhecimento, como são os homens, é crescente e intensa, com uma grande 

perspectiva de sucesso, ao passo que a demanda por sua admissão em profissões e 

ocupações até então negadas a elas se torna mais urgente a cada ano. Embora não 

existam neste país [Inglaterra], como nos Estados Unidos, convenções periódicas e 

um partido organizado para debater os direitos das mulheres, existe uma significativa 

e engajada sociedade, organizada e gerenciada por mulheres, com o fim mais 

específico de obter o direito de voto. Tampouco é apenas em nosso próprio país e na 

América que as mulheres começam a protestar, mais ou menos coletivamente, contra 

as precariedades sob as quais trabalham. França, Itália, Suíça e Rússia são exemplos 

disso. 

 

No Brasil, segundo informações do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE-

MG), o movimento sufragista foi espelhado no movimento inglês e norte-americano e 

igualmente influenciado pelos ideais da Revolução Francesa (liberdade, igualdade e 

fraternidade). Este movimento teve início com a campanha abolicionista (1870-1880), pois 

muitas mulheres, nesse período, deixaram a esfera familiar para se envolver em clubes 

antiescravagistas, entidades filantrópicas e passaram a atuar em comitês patrióticos. Conforme 

Sandra Dayrell Ribeiro e Maria Berenice Rosa Vieira Sobral (2022) ponderam no site oficial 

do TRE-MG, assim como na Europa, o movimento feminista, em prol do sufrágio universal 
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feminino, começou com mulheres de classes mais abastadas, que se posicionavam individual e 

isoladamente pelo território brasileiro, pois iam estudar fora do país e de lá voltavam com novas 

ideias e posturas sociais. 

De acordo com as informações constantes no site oficial do TRE-MG (2022), o primeiro 

movimento brasileiro documentado nesse sentido foi o livro da educadora Nísia Floresta, 

intitulado Direito das mulheres e injustiça dos homens12, inspirado no livro de Wollstonecraft 

e publicado em 1832. Nísia foi a fundadora do Colégio Augusto, em que eram lecionadas para 

meninas disciplinas até então ministradas apenas aos meninos. Contudo, ainda conforme o 

Tribunal Regional de Minas (2022), só em 1887 a cirurgiã-dentista baiana Isabel de Souza 

Mattos exigiu, judicialmente, a inclusão de seu nome na lista de eleitores do Rio Grande do Sul, 

onde residia, baseando-se na Lei Saraiva (primeira lei eleitoral brasileira, promulgada em 

1881), que garantia a todo cidadão brasileiro detentor de curso superior no Brasil ou no exterior 

o direito ao voto e não fazia menção ao sexo do eleitor. Isabel registrou-se como eleitora e se 

candidatou à Câmara de Deputados, porém, não foi eleita. 

Ainda conforme Ribeiro e Sobral (2022), foi somente em 1927 que, no Rio Grande do 

Norte, durante o governo, Juvenal Lamartine assinou a Lei nº 660 de 25 de outubro de 1927, 

onde ficou estabelecido que não houvesse distinção de sexo para o exercício do sufrágio. De 

acordo com as informações constantes no Tribunal Superior Eleitoral brasileiro (TSE) (2022), 

a professora Celina Guimarães Viana foi a primeira eleitora brasileira, alistada em 25 de 

novembro de 1927, na cidade de Mossoró, Rio Grande do Norte. Consoante com o que consta 

no TSE (2022), o fato repercutiu mundialmente, por se tratar não somente da primeira eleitora 

do Brasil, mas também da América Latina. No entanto, segundo Oriá (2021), somente em 1932 

foi promulgado, por Getúlio Vargas, o código eleitoral federal, no qual estava assegurada a 

cidadania política das mulheres brasileiras, embora não houvesse obrigatoriedade nem do 

alistamento e nem do voto, como ocorre atualmente. Conforme os dados da Câmara dos 

Deputados apresentados por Ricardo Oriá (2021), em 1934, a constituição da república ratificou 

o direito constitucional das mulheres ao voto. 

De acordo com a União dos Vereados de São Paulo (UVESP) (2020), nos demais países 

do mundo, este direito foi conquistado em tempos distintos, como é possível visualizarmos no 

mapa abaixo, apresentado pala UVESP em seu site oficial. 

 

 

 
12 Dionísia Gonçalves Pinto publicou seu livro sob o pseudônimo Nísia Floresta, como ficou conhecida depois. 
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Figura 1 – Mapa das décadas em que as mulheres obtiveram o direito ao voto 

13 

Fonte: UVESP (2020). 

 

O que reafirma o que Costa (2021) e Campagnolo (2019) enfatizam a respeito da 

sequência das diferentes ondas do movimento feminista. O que define o término de uma onda 

e o início de outra não é, necessariamente, o período histórico em que ocorreram, mas, sim, as 

reivindicações pelas quais suas ativistas batalharam, cada uma em seus respectivos países e em 

seus contextos históricos e culturais variados. 

 

3.3 Segunda onda: uma luta biológica e social no século XX 

 

Costa (2021) afirma que a segunda onda do movimento feminista teve início a partir da 

 
13 Os países com asteriscos ao lado do ano são os  que não tiveram o direito do voto concedido a todos os 

cidadãos de maneira irrestrita, são países em que alguns povos não tinham direito ao voto, apenas homens e 

mulheres brancas. 
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década de 1960, reivindicando uma maior autonomia feminina, a liberação sexual e individual 

das mulheres e o reconhecimento da violência simbólica na esfera privada. Campagnolo (2019, 

p. 137) relembra que esta segunda onda “é contemporânea dos anos rebeldes e da construção 

do muro de Berlim. Na mesma década, o primeiro russo14 viaja ao espaço, o primeiro disco dos 

Beatles15 vem a público e Janis Joplin16 é o símbolo musical da contracultura” da época. A 

historiadora (2019, p. 139) afirma ainda que as principais autoras feministas que se destacaram 

no cenário mundial deste período foram: Margaret Sanger, Simone de Beauvoir, Betty Friedan 

e Kate Millett. 

Conforme Tripode (2020), Margaret Sanger foi uma enfermeira e educadora 

estadunidense que abriu, ilegalmente, em 1916 a primeira clínica de controle de natalidade norte 

americana. Segundo a advogada, a prisão e a condenação de Sanger acarretaram uma decisão 

judicial pela qual médicos poderiam prescrever contraceptivos a mulheres por razões médicas 

e, posteriormente, em 1923, Margaret abriu uma nova clínica com uma equipe médica, que 

acabou se tornando a maior rede de clínicas de aborto e controle de natalidade mundial, a 

Planned Parenthood. 

Segundo afirma Tripode (2020), Sanger, ainda antes da década de 1960, era preocupada 

com a saúde reprodutiva das mulheres, no entanto, também era eugenista, acreditava na melhora 

da raça humana por meio da procriação seletiva. Conforme a advogada brasileira, “As práticas 

de eugenia visavam pessoas com deficiência, pessoas de cor17 e pessoas pobres”. Conforme 

Campagnolo (2019, p. 156), embora a enfermeira americana tenha vivido e publicado seus 

escritos ainda no final do período cronológico atribuído à primeira onda do movimento 

feminista, ela se dedicava a discussões que iam além das propostas pelas mulheres de sua época. 

Enquanto a maioria das sufragistas lutava por seus direitos civis, Sanger versava sobre divórcio, 

contracepção e aborto e, devido a isso, ela contava mais frequentemente com o apoio de homens 

intelectuais do que com o apoio das mulheres líderes do movimento sufragista. 

De acordo com Campagnolo (2019), com o advento das pílulas e demais métodos 

contraceptivos, a hipersexualização ganhava, nos anos 1960, outro patamar. Pela primeira vez, 

os meios anticoncepcionais eram acessíveis a todos, homens e mulheres, jovens e velhos, 

 
14 Iuri Alexeievitch Gagarin (1934-1968), primeiro cosmonauta soviético (ser humano) a viajar pelo espaço em 

1961 a bordo da Vostok 1. 
15 Banda de rock britânica formada em Liverpool por John Lennon, Paul McCartney, George Harrison e Ringo 

Starr, que esteve em atividade de 1960 a 1970. 
16 Cantora e compositora multi-instrumentista norte-americana (1943-1970), considerada a maior cantora dos 

anos 1960, esteve em atividade de 1962 a 1970, quando morreu devido a uma overdose de heroína e álcool. 
17 O termo “pessoas de cor” é uma citação direta de Tripode (2020). 
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solteiros e casados, pobres e ricos. As mulheres puderam se sentir como um homem se sentia 

em relação ao sexo, desprendidas da possível consequência da gravidez, e, segundo a autora 

(2019, p. 158), muitas passaram “a agir como os piores homens que sempre criticaram: com 

total desprendimento”. 

Para Campagnolo (2019, p. 162), a obra inaugural da segunda onda do feminismo foi o 

livro de Simone de Beauvoir (1908-1986), publicado em 1949: O Segundo Sexo. Simone inicia 

seu livro fazendo paralelos entre a espécie humana e outras espécies animais, expondo o 

contraponto macho e fêmea, a partir de um ponto de vista biológico. Segundo Beauvoir (2016, 

p. 62-63), 

 

A mulher é mais fraca do que o homem; ela possui menos força muscular, menos 

glóbulos vermelhos, menor capacidade respiratória; corre menos depressa, ergue 

pesos menos pesados, não há quase nenhum esporte que possa competir com ele; não 

pode enfrentar o macho na luta. A essa fraqueza acrescentam-se a instabilidade, a falta 

de controle e a fragilidade de que falamos: são fatos. 

[...] não é possível medir no abstrato a carga que constitui para a mulher a função 

geradora: a relação da maternidade com a vida individual é naturalmente regulada nos 

animais pelo ciclo do cio e das estações: ela é indefinida na mulher; só a sociedade 

pode decidir dela. 

 

A filosofa tenta, pelo comparativo biológico entre espécies, estabelecer reflexões a 

respeito da mulher enquanto animal social, pois, como pudemos notar no excerto acima, ao 

mesmo tempo em que a autora apresenta realidades biológicas, as discute, tentando aproximá-

las da realidade social de sua época. Na citação acima, vemos que a autora continua sua reflexão 

expondo que a mulher, ao contrário do homem, está restrita ao seu corpo e é afetada e limitada 

por ele na puberdade, na menstruação, na gestação, na menopausa etc., ao passo que o homem 

é, do ponto de vista corpóreo, um instrumento de liberdade, porque seu corpo não lhe impõe 

nada, como o da mulher o faz. 

Em seguida, a autora francesa aborda a mulher, de um ponto de vista histórico, na 

segunda parte da obra, a relação macho-fêmea, do ser humano, ao longo da história da 

humanidade, falando da história das mulheres do cenário mundial e apontando, de certa forma, 

para a realidade da luta de classes existente na relação homem-mulher. A feminista (2016, p. 

196) conclui este capítulo falando da realidade da mulher que exerce o ofício fora do lar, em 

grande parte por necessidade financeira, e afirma que esta 

 

precisa de um esforço moral maior que o do homem para escolher o caminho da 

independência. [...] só uma ganha, entre milhares, na loteria do bom casamento. A 

época atual convida as mulheres ao trabalho, obriga-as mesmo a isso, mas acena-lhes 

com paraísos de ócio e delícias e exalta as eleitas bem acima das que permanecem 
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presas a este mundo terrestre. 

[...] o prestígio do casamento, a utilidade de um apoio masculino, tudo impele as 

mulheres a desejarem ardorosamente agradar aos homens. Em conjunto elas ainda se 

encontram em situação de vassalas. Disso decorre que a mulher se conhece e se 

escolhe, não tal como existe para si, mas tal qual o homem a define. 

 

Explicitando que, para a mulher de seu tempo, historicamente não era conveniente 

dedicar-se ao trabalho fora em busca de independência, porque era um caminho, aparentemente, 

muito mais difícil, desconfortável e financeiramente inseguro. Enquanto optar pelo casamento, 

além do prestígio social, trazia consigo o benefício financeiro, porque o homem tinha privilégio 

econômico, valor social, e ainda havia a utilidade de ter um apoio masculino na vida cotidiana. 

Beauvoir aborda, por fim, na última parte do livro, o capítulo sobre os mitos e o percurso 

mitológico da mulher, e faz nestas páginas algumas reflexões a partir de obras literárias, de 

mitos gregos e babilônicos e das narrativas bíblicas. A respeito destas últimas, ao ponderar 

sobre a anunciação e encarnação e nascimento de Cristo e o papel de Maria, a escritora (2016, 

p. 236-237) afirma que: 

 

A virgindade de Maria tem principalmente um valor negativo. 

[...] Pela primeira vez na história da humanidade, a mãe ajoelha-se diante do filho; 

reconhece livremente a própria inferioridade. É a suprema vitória masculina que se 

consuma no culto de Maria: é a reabilitação da mulher pela realização de sua derrota. 

[...] Conquanto serva, a mulher tem direito às mais esplêndidas apoteoses. 

 

As reflexões da autora francesa seguem, neste último capítulo, desenhando que as 

características biológicas da mulher, como a maternidade, ou ainda aquela que é a amante do 

homem, não a definem propriamente como uma mulher, pelo contrário, a escraviza ao homem. 

Contudo, para Beauvoir (2016, p. 338), a ‘verdadeira mulher’ é a que se aceita como o Outro18 

do homem. Ela articula que “os êxitos autônomos da mulher estão em contradição com sua 

feminilidade, porquanto se exige da “verdadeira mulher” que se torne objeto, que seja o Outro”. 

Dessa forma, é possível compreender que foi a partir dos pensamentos de Simone que as 

discussões em torno da liberdade sexual começaram a ser mais abertamente discutidas na 

década de 1950 e 1960. 

Outra publicação de grande impacto, publicada em 1963 nos Estados Unidos, foi A 

Mística feminina, de Betty Friedan (1921-2006), fundadora da National Organization for 

Women (NOW)19. Neste livro, a autora norte-americana escreveu sobre as angústias da mãe, 

 
18 É relevante salientar que este “Outro” do qual Simone de Beauvoir trata aqui é o mesmo definido por Lacan, 

aquele que exerce um papel de determinação, de autoridade sobre o “outro”. 
19 Organização Nacional pelas Mulheres. 
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esposa e dona de casa, o lugar e o papel social da mulher e sua saúde mental e emocional em 

meio à realidade que vivia. Lançado em 1963, o livro versa sobre como foi construído (e 

mantido) o sistema sociocultural que definia mulher a partir de uma existência frívola, 

consumista, devotada ao lar, ao marido e aos filhos, à qual estaria destinada. 

A ativista americana (1971, p. 261) questionava em suas linhas:  

 

Nossa sociedade força os meninos a crescerem, a suportar os percalços da evolução, 

a estudar para trabalhar e progredir. Por que as meninas não são também obrigadas a 

crescer, a desenvolver a própria personalidade, a fim de acabar com o desnecessário 

dilema, com a errónea opção entre ser feminina e ser humana, implícito na mística? 

 

Para a autora, a ideia de ‘ser feminina’ estava diretamente relacionada à dependência do 

marido e à dedicação integral a ele e à prole. Segundo Betty (1971, p. 262), esta era uma ideia 

que significava uma passividade e dependência da mulher que despersonalizava o sexo e 

sobrecarregava erroneamente o marido e criava uma passividade crescente nos filhos. 

Conforme ela (1971, p. 262), não é exagero chamar de doença o estacionamento intelectual e 

social de milhões de americanas como dona de casa, “doença na forma de um enfraquecimento 

progressivo do próprio ego, e transmitida aos filhos”, pois essas mulheres criavam gerações 

para que vivessem segundo a mesma conduta. 

Friedan (1971, p. 262) defendia que “A força da mulher não é causa e sim cura desta 

doença”, porque somente quando fosse permitido à mulher usar todo seu vigor e desenvolver-

se plenamente seria possível destruir a mística feminina e deter essa progressiva desumanização 

dos filhos. De acordo com Betty (1971, p. 262), era 

 

[...] urgente compreender que a própria condição doméstica pode criar uma sensação 

de vazio, não-existência, negação. Há aspectos desse papel [dona de casa] que quase 

impossibilitam a mulher inteligente e adulta de conservar o senso de identidade, o seu 

"eu" profundo, sem o qual o ser humano, homem ou mulher, não pode de fato viver. 

Para a mulher capaz na América de hoje há algo de perigoso na condição de dona de 

casa, disto estou convencida. Em certo sentido a afirmativa não é tão exagerada como 

parece. As que se adaptam ao papel doméstico e crescem desejando ser "apenas donas 

de casa" estão em perigo tão sério como as que caminharam para a morte nos campos 

de concentração, por se recusarem a crer que eles existiam. 

 

No decorrer de toda sua obra, Betty Friedan discute o que seria uma espécie de apatia 

da mulher que se dedica exclusivamente à família e sua casa, por conveniência e comodismo. 

Segundo a autora, a mulher que não emprega suas energias na batalha do mundo junto ao 

homem as desperdiça e isso é destruidor para si, para o marido e os filhos. Para a americana 

(1971, p. 324), quando homem e mulher saírem de suas funções biológicas e se realizarem como 
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seres humanos, não será mais necessário para mulher alguma “esforçar-se por ser feminina”, e 

ela poderá evoluir até que, por si mesma, encontre sua personalidade, sem a necessidade da 

atenção de um rapaz/homem para se sentir viva. Nisso consistia, conforme Friedan, a voz íntima 

que impele a mulher ao seu pleno desabrochar e que era constantemente silenciada pela mística 

feminina. 

Outra escritora importante do movimento feminista desse período foi a americana Kate 

Millett (1934-2017). Segundo Campagnolo (2019, p. 159), ela foi a papisa da Política Sexual, 

seu livro publicado em 1970, que coroou o direcionamento do movimento feminista para a 

libertação sexual da mulher. Seu livro aborda os fracassos e retrocessos enfrentados pelo 

feminismo e direciona o movimento sobre como se preparar para uma reação associada/ligada 

à mudança de comportamento social. 

A autora (1970) divide seu livro (na versão publicada em língua portuguesa) em dois 

capítulos em que ela discorre não somente sobre características socioculturais e biológicas, mas, 

principalmente, políticas de sua época. Millet (1970) é a primeira a usar e definir o termo 

patriarcado, como é conhecido em 2022, nesta obra. Em seu primeiro capítulo, a americana 

trata sobre a revolução sexual, seu impacto na política e a polêmica em torno do tema, e encerra 

o primeiro capítulo associando tudo que foi previamente apresentado à teoria revolucionária de 

Friedrich Engels20. 

No decorrer do primeiro capítulo, ela faz reflexões sobre as diferenças biológicas entre 

homem e mulher no que diz respeito ao ato sexual em si, às potências físicas e à capacidade de 

resistência de um e outro. Em consonância com o que já questionava Betty Friedan, mas não 

conseguia ao certo nomear, Kate Millet (1970, p. 97) pondera, baseada na teoria de Engels 

(1820-1895), que 

 

Devido à natureza das suas origens, a família está intrinsecamente ligada à noção de 

propriedade de bens e de pessoas. A sua estabilidade e a sua eficácia estão igualmente 

ligadas na sua capacidade de dividir os seus membros em funções hierárquicas e 

mantê-los nelas através de inúmeras formas de coacção [coação] – social, religiosa, 

legal, ideológica, etc. [...] não se pode considerar que essas pessoas são livres. 

Historicamente, o fundamento da sua associação não é a afeição, mas a imposição; e 

ainda é o caso hoje em dia. 

 

Kate ilustra a família a partir da noção da luta de classes, pela qual Engels a abordava 

em sua teoria, e consegue nomear o que Friedan chamava de mística feminina, a pressão 

 
20 Teórico e revolucionário socialista prussiano que escreveu A origem da família, da propriedade privada e do 

Estado, livro em que o autor correlaciona o surgimento da propriedade privada com o do Estado e a estrutura 

familiar de sua época, baseado nos escritos de Karl Marx. 
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biológica, política e sociocultural vivida pela mulher, sendo chamada por Millet de patriarcado. 

No segundo capítulo, a autora (1970) fala da contrarrevolução da política reacionária e da 

reação ideológica. E traz a discussão da realidade da vivência da sexualidade de homens e 

mulheres e o ‘padrão’ biológica e socioculturamente imposto aos indivíduos (homem e mulher), 

seja pela psicanálise de Freud, seja pela biologia/antropologia. 

Um dos protestos mais conhecidos deste período foi a queima dos sutiãs em 1968, nos 

Estados Unidos. Segundo Cavalcante (2008), este protesto aconteceu na cidade de Atlanta e foi 

um evento em que cerca de 400 mulheres, ativistas do Woman’s Liberation Moviment, 

protestaram contra a realização do Miss America no hall de convenções em frente ao local onde 

se realizaria este concurso de beleza. Conforme afirma Cavalcante (2008), não houve uma 

queima de fato dos sutiãs, tampouco das roupas e produtos de beleza empilhados no chão do 

local, e que supostamente seriam queimados, mas que estavam sendo usados naquele momento 

pelas ativistas. 

Contudo, de acordo com Cavalcante (2008), foram os meios de comunicação da época 

que noticiaram o evento, que até teve certa atitude incendiária (mas que não colocou fogo em 

nada por não ter permissão do local onde tudo ocorreu, que não era público). As moças 

protestaram porque viam no Miss America uma exploração comercial da mulher e uma visão 

arbitrária e opressiva da beleza feminina. 

No Brasil, a década de 1960-1970 também foi quando os movimentos socais, de maneira 

geral, começaram a se intensificar devido à oposição ao regime militar que vigorava no país. 

Conforme a linha do tempo publicada pela Organização Nossa Causa (2022), foi nesse período 

que as brasileiras deixaram de precisar da permissão dos maridos para trabalhar fora; que a 

pílula anticoncepcional chegou ao país (1962 – criação do Estatuto da mulher casada); que as 

mulheres tiveram acesso à linha de crédito pela Lei de Igualdade de Oportunidade de Crédito 

de 1974, e que a lei do divórcio foi aprovada (1977), embora as mulheres divorciadas 

continuassem vistas com maus olhos. Na década de 1980, foi criada a primeira delegacia da 

mulher em terras brasileiras. 

 

3.4 Terceira e quarta onda e o desabrochar de incontáveis feminismos 

 

Na terceira onda, começamos a perceber algumas diferenças entre as afirmações de 

Costa (2021) e Campagnolo (2019) no que diz respeito à percepção de passagem entre uma 

onda e outra e suas principais características. Segundo Costa (2021, p. 72), esta onda inicia 
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depois da década de 1980, e suas principais características são: o reconhecimento da violência 

do Estado contra as mulheres e o desenvolvimento dos conceitos de empoderamento e de 

“gênero”. Enquanto para Campagnolo (2019), a terceira onda feminista é marcada pelas 

discussões de gênero e identidade feminina e masculina, e uma das principais obras 

relacionadas às discussões desta fase do movimento foi publicada já em 1990, por Judith 

Buttler. 

Notamos, portanto, que, na terceira onda, talvez por ser um período do movimento 

quase, historicamente, contemporâneo ao período de desenvolvimento desta pesquisa e de 

muitas discussões ainda tão atuais, parece haver uma dispersão dos sentidos sobre o próprio 

movimento, seus objetivos e características fundamentais. Julia Lourenço Costa (2021) 

considera ainda uma quarta onda iniciando na década de 1990, o ciberfeminismo, que, de 

acordo com a autora (2021, p. 72), “Apesar de escancarar a própria heterogeneidade deste 

movimento social, essa nova fase mantém um núcleo comum determinado pela defesa da 

identidade e do papel social da mulher, segundo novos paradigmas”. 

Contudo, ao observarmos as discussões de grandes nomes do movimento das terceira e 

quarta ondas feminista, tais como: Judith Butler, bell hooks, Djamila Ribeiro e Berenice Bento 

(expoentes do movimento feminista mundial, do movimento feminista negro mundial e 

nacional, e do movimento feminista no Brasil), somos tomados pela impressão de que falar do 

feminismo nestas ondas é como andar em um campo aberto de areia movediça, em que não dá 

ter firmeza nos passos dados ou uma linha de raciocínio bem definida. Toda a discussão a se 

desenvolver a respeito do feminismo dependerá do ponto de vista que será adotado dali por 

diante, pois bell hooks (2018, p. 26), por exemplo, afirma que “O desmantelamento dos grupos 

de conscientização praticamente apagou a noção de que é necessário aprender sobre feminismo 

e fazer uma escolha consciente sobre aderir às políticas feministas e se tornar uma pessoa que 

defende o feminismo.”, ou ainda que: 

 

No início da década de 1980, a evocação de uma sororidade politizada – tão crucial 

no início do movimento feminista – perdeu o sentido, quando o terreno das políticas 

feministas radicais foi ofuscado por um feminismo baseado em estilo de vida, que 

sugeria que qualquer mulher poderia ser feminista, independentemente de sua 

orientação política. (HOOKS, 2018, p. 26). 

 

O que nos leva a compreender que, para bell hooks (2018), o movimento feminista não 

é algo para todo mundo, tampouco para toda mulher. É apenas para aqueles/aquelas que 

decidem politicamente pelo movimento, estudando e conhecendo bem suas origens e objetivos. 
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Judith Butler (2018, p. 32), por sua vez, afiança, em sua obra Problemas de gênero, 

que “Seria errado supor de antemão a existência de uma categoria de ‘mulheres’”, pois, para a 

autora (2018), o gênero é tão mutável e instável como a identidade é para Bauman (2005), nunca 

é verdadeiramente conhecido ou alcança sua completude, o que torna impossível categorizar, 

estabelecer ou definir objetivamente o que é um homem e o que é uma mulher. Butler (2018, 

p. 15) discute em sua obra que “Recentemente, essa concepção dominante da relação entre 

teoria feminista e política passou a ser questionada a partir do interior do discurso feminista. O 

próprio sujeito das mulheres não é mais compreendido em termos estáveis ou permanentes”, de 

acordo com a autora (2018, p. 18), pensar em mulheres de forma binária (homem e mulher) 

constitui não só uma estrutura excludente em que essa especificidade pode ser reconhecida, 

mas, de todo modo, a “especificidade” do feminino é descontextualizada, analítica e 

politicamente separada da constituição de classe, raça, etnia e outros eixos de relações de poder 

que constituem a identidade e tornam equívoca a noção singular de identidade. Em outras 

palavras, Judith (2018, p. 20) afirma que o desejável é um novo tipo de política feminista “para 

contestar as próprias reificações do gênero e da identidade — isto é, uma política feminista que 

tome a construção variável da identidade como um pré-requisito metodológico e normativo, 

senão como um objetivo político”, logo, para a filósofa norte-americana, o feminismo não é um 

movimento necessariamente pela mulher, mas, sim, luta pelos problemas relativos ao gênero, 

seja ele qual for. 

Ao afastarmos agora o olhar das discussões feministas mundiais e voltarmo-nos ao 

movimento feminista brasileiro, encontramos aqui a professora Berenice Bento, que, por sua 

vez, asseverou, no Seminário Queer de 2015, no SESC Vila Mariana, em São Paulo, ao 

responder uma pergunta sobre essencialismo estratégico, que: 

 

Você sabe que não existe mulher, que [a mulher] é um símbolo inventado e, como 

todo o símbolo, é unitário, é autoritário, é impositivo […] mas a gente usa esse 

símbolo “mulher” para construir uma agenda unificada de luta e, a partir daí, avançar 

numa determinada agenda. […] Essa é a discussão do essencialismo estratégico: nós 

sabemos que não existe a mulher enquanto essência, mas a gente usa isso 

discursivamente21 e reforça isso para que a gente possa construir e avançar em alguns 

momentos. E é exatamente isso que eu sou completamente contra. [...] Porque no 

momento em que você constrói uma agenda de luta no campo político ou mesmo no 

campo mais abstrato “a mulher” você produz silenciamentos e invisibilidades 

tremendas, então produz um nível de violência por esses apagamentos [...] O problema 

que essa dialética binária e identitária esquece que, por exemplo, numa disputa entre 

“mulher” e “homem”, “mulher” e Estado, essa “mulher” para se constituir como 

sujeito oprimido, numa relação de gênero, ela precisa essencializar o outro também, 

 
21 É importante salientarmos que a palavra “discurso” aqui é utilizada no sentido comum da palavra, e, não, de 

acordo com o conceito da Análise de Discurso. 
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que é o “homem”! [...] E por outro lado, internamente, silenciar, a partir desse símbolo 

que é “mulher”, multiplicidades de vozes do que sejam os femininos.22 

 

Para a autora brasileira, as discussões de Buttler sobre gênero já foram muito mais 

desenvolvidas e a compreensão do termo mulher já não é mais só uma questão de identidade, 

mas um símbolo autoritário que parte de uma ideia binária do indivíduo. Estes pequenos 

recortes acima apresentados são três das principais vertentes do pensamento feminista de 

terceira e quarta, de acordo com a linha do tempo e das reivindicações delineadas por 

Campagnolo (2019) e Costa (2020), que seguem desenvolvendo suas discussões atualmente. 

Já a Djamila Ribeiro (2022) afirma que não admitirá “[...] ser reduzida a ‘pessoa que 

menstrua’” porque é sujeito político e assevera que esta expressão limita mulheres a suas 

funções biológicas, e, como feminista negra, ela vê isso como ofensivo. De acordo com a mestre 

em Filosofia (2022), apesar da pretensa inclusão de homens trans, o termo apaga a realidade 

concreta das mulheres. Para a brasileira, ao contrário de Buttler e Bento, o termo mulher reflete 

a realidade concreta de um indivíduo, no caso o ser humano do sexo feminino com todas as 

suas particularidades. 

Notamos, ao estudar estas duas últimas ondas, que este é um período em que muitas 

discussões, ainda hoje, tomam corpo dentro do movimento feminista, e são, por vezes, 

controversas entre si, pois o foco ora é a mulher, ora deixa de ser necessariamente a mulher, 

porque o conceito do que é o ser mulher também tem entrado em discussão dentro do próprio 

movimento. Assim como outras discussões como a Misandria (ódio aos homens e meninos, 

defendida por Pauline Harmange), o Transfeminismo (que faz uma crítica radical às relações 

entre sexo e gênero) etc. também ganharam espaço nas diversas pautas do movimento feminista, 

que, de acordo com Torres (2021), foi alavancado pela internet, que proporcionou novas formas 

de atuar e pensar no social, e o tornou mais atrativo para as novas gerações, 

 

dando à causa um maior poder de penetração na sociedade como um todo e quebrando 

a lógica da institucionalização da terceira onda. Isso quer dizer que já não era mais 

necessário estar vinculado a uma entidade, ONG ou movimento para entrar em contato 

com as pautas feministas, se identificar com elas e se manifestar. 

[...] Nesse sentido, as redes sociais na internet, que se popularizaram no Brasil a partir 

dos anos 2010, potencializaram a importância da internet para o ciberfeminismo, 

tornando-se mais do que meio de articulação de feministas que já se identificavam 

com a causa antes das redes, mas criando uma forma completamente nova de atuação 

e consolidação do movimento (TORRES, 2021). 

 

 
22 Resposta da professora Berenice Bento no debate sobre gênero e sexualidade, encontrada a 1:40:44 no vídeo 

do Seminário Queer do Sesc São Paulo de 2015, que se encontra nas referências deste trabalho de pesquisa. 



52 

 

 

 

Em suma, a quarta onda, que Costa (2020) denomina por ciberfeminismo, ainda está 

acontecendo e é marcada pelo ativismo feminista na internet, o que tornou o espaço de 

discussão, de certa forma, democrático, mas também disperso. Contexto que explica as diversas 

frentes teóricas e de ação do movimento, e faz com que se torne tão complexo delimitar 

características específicas das discussões desta fase, uma vez que os sentidos até mesmo do ser 

mulher dispersam. 
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4 RAMIFICAÇÃO TERCEIRA: a Igreja Católica 

 

Dispostas a nos dedicarmos a uma leitura mais objetiva do corpus de análise logo 

adiante, vamos, neste capítulo, conhecer a terceira das ramificações da raiz, fasciculada em três 

pontas, que forma parte do tripé sobre o qual nossa pesquisa se firma: a Igreja Católica 

Apostólica Romana (IC). Para tanto, precisamos primeiro olhar para esta instituição a partir do 

que a Análise de Discurso, entrelaçada à Filosofia, nos orienta enquanto método científico, para 

que tenhamos tino ao encontrarmos os discursos que florescem da junção desta com as demais 

ramificações deste tripé. 

Considerando a afirmação de Althusser (1974, p. 43) de que designa “por Aparelhos 

Ideológicos de Estado um certo número de realidades que se apresentam ao observador 

imediato sob a forma de instituições distintas e especializadas”,  que funcionam pela ideologia, 

neste capítulo, nos dedicaremos a olhar para a IC como este AIE religioso, que, assim como “a 

Escola (mas também outras instituições de Estado [...]) ensinam «saberes práticos» mas em 

moldes que asseguram a sujeição à ideologia dominante ou o manejo da «prática» desta” 

(ALTHUSSER, 1974, p. 22), ou seja, ensinam aos sujeitos como devem se portar/agir/falar em 

determinada situação/lugar/posição. 

A IC tem uma longa trajetória e, ao longo dos seus mais de dois mil anos, a instituição 

passou por inúmeros acontecimentos que marcaram sua história e, também, o imaginário 

coletivo interno e externo a ela, tais como a inquisição, a reforma, a contrarreforma e seus vários 

concílios que foram direcionando os estudos teológicos, a Igreja e, consequentemente, sua 

doutrina. É preciso lembrarmos que os estudos teológicos não são, necessariamente, todos 

considerados católicos, pois, assim como qualquer outra ciência de estudo, a teologia também 

tem suas linhas teóricas específicas, podendo ser católicas, ou não. Como é o caso, por exemplo, 

da Teologia da Libertação, que surgiu dentro da IC,  porém, segundo Pena e Zientarski (2022), 

foi considerada uma heresia em certos aspectos ainda no pontificado de João Paulo II, por 

basear-se no uso indiscriminado de conceitos marxista, como o materialismo; a transformação 

do conceito de salvação em processo político; a ideia de que o homem pode salvar-se a si 

mesmo; a negação da hierarquia; a transformação do mistério pascal em símbolo 

revolucionário; a concepção de que a verdade não é compreendida em sentido metafísico, mas 

apenas se realiza na história e na práxis etc. 

Devido à gama infinita de desdobramentos que a teologia, enquanto ciência, pode 

apresentar a respeito do tema que decidimos nos debruçar, a mulher, em nossa pesquisa 



54 

 

 

 

olharemos para a instituição IC e o que ela rege como AIE a respeito da mulher em sua doutrina 

registrada em documentos oficiais ou em escritos de teólogos e santos reconhecidos por ela. 

Nesse sentido, foi necessário que nos dedicássemos a compreender melhor a formação 

discursiva (FD) da IC e os efeitos de sentidos que circulam no interior deste AIE. Para tanto, 

foi preciso voltar à filosofia, para que, conhecendo melhor os conceitos abordados e 

apresentados nos documentos, encíclicas e escritos dos principais referenciais teológicos da 

Igreja, fosse possível fazer uma análise discursiva objetiva da subjetividade dos posts 

selecionados. 

 

4.1 Sobre a Filosofia e o Catolicismo 

 

Partindo deste princípio, tomamos dois dos principais doutores da IC que aparecem 

como base filosófica e teológica de inúmeros documentos doutrinários do catolicismo, como os 

documentos do Concílio Vaticano II (CVII) e o Catecismo da Igreja Católica (CIC), visando 

alcançar um panorama da FD advinda deste AIE. São estes, Agostinho (1995) e Tomás de 

Aquino (2003; 2020), que foram leituras complexas, mas colaborativas no processo de 

compreensão de como funcionam os discursos nos documentos que falam sobre a mulher. 

Ao iniciar as leituras das obras de Agostinho (A Santíssima Trindade) e Tomás de 

Aquino (A Suma Teológica), verificamos a necessidade de conhecer os conceitos filosóficos 

neles apresentados. Dessa maneira, nas próximas linhas, nos dedicaremos a conhecer os 

conceitos filosóficos para que posteriormente sejam compreendidas as análises do corpus em 

que for estabelecida alguma relação direta ou indireta com os documentos da IC ou escritos que 

os fundamente. 

Comecemos por compreender como a natureza das coisas é entendida dentro da FD em 

questão, para que seja possível, posteriormente, conseguirmos apreender como se dá o 

entendimento da natureza do ser humano, mais especificamente da mulher e suas 

particularidades, dentro do catolicismo. 

Tanto Agostinho quanto Tomás de Aquino fundamentam suas reflexões a partir de 

alguns conceitos da filosofia grega (como natureza, espécie, substância, matéria etc.) para 

conseguirem explicar, de forma racional, como é constituído o ser humano, Deus e todas as 

outras coisas que existem no mundo dentro da FD católica. Como o tema de interesse de nossa 

pesquisa é a mulher, nos dedicamos somente a compreender os conceitos filosóficos de 

Aristóteles, que apareceram mais frequentemente nas reflexões destes dois pilares da 
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teologia/filosofia do catolicismo. 

Aristóteles desenvolveu os estudos da Metafísica, definida por ele como o estudo da 

substância. Dedicamo-nos a compreender, então, aquilo que o pensador grego entendia por tal 

termo e descobrimos que: 

 

[...] chama-se de substância de cada coisa também a essência, cuja noção define a 

coisa. Segue-se daí que a substância se entende segundo dois significados: (a) o que é 

substrato último, o qual não é predicado de outra coisa, e (b) aquilo que, sendo algo 

determinado, pode também ser separável, como a estrutura e a forma de cada coisa 

(ARISTÓTELES, 2002, p. 217). 

 

Sendo assim, o autor concebia substância como aquilo pelo qual todas as coisas 

dependem para existir, é uma espécie de fundamento básico de existência de algo que não está 

associada exclusivamente àquilo que é palpável, mas que pode ser uma unidade maior formada 

por unidades menores que definem algo em sua especificidade. 

Tomás de Aquino (2020, p. 485), valendo-se desta definição aristotélica, afirma que o 

ser humano é uma unidade substancial corpórea (corpo) e espiritual (alma). Sendo a última 

criada por Deus no momento da fecundação e estando unida ao corpo como algo necessário à 

sua compleição, tornando-se, portanto, forma deste (TOMÁS DE AQUINO, 2020, p. 615). Este 

é, para o autor, o princípio que diferencia o homem de qualquer outro ser existente, pois, de 

acordo com o filósofo, é nesta relação de interdependência da alma e do corpo que o intelecto 

desta espécie se desenvolve e a diferencia de todos os demais seres vivos por sua capacidade 

de raciocinar e de inteligir sobre o mundo a sua volta. 

Contudo, o fato de haver nesta explicação apenas o termo homem, e, em raros 

momentos, o termo humano, gerou incômodo23, uma vez que o objetivo desta pesquisa gira em 

torno da mulher, e não do homem. Recorri, então, a Agostinho, que foi referência filosófica 

para Tomás de Aquino e que me levou a observar nesta palavra um efeito de sentido diferente 

de homem (macho humano) e me auxiliou a compreender o sentido de homem nos pensamentos 

do padre dominicano. Agostinho (1995, p. 254-255), para delinear a Trindade Divina, faz uma 

breve explanação sobre o sentido da palavra homem: 

 

Afirmo que a essência é um gênero, quando há uma essência única, essa não terá 

espécie, como no seguinte exemplo: se animal é gênero, um único animal careceria 

de espécie. O Pai, o Filho e o Espírito Santo não são, portanto, três espécies de uma 

única essência. Se, porém, a essência é uma espécie, como o homem é uma espécie, 

 
23 Incômodo este causado pelo que Aracy Ernst Pereira (2009) explana a respeito da falta, do estranhamento e do 

excesso. 
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as três realidades que denominamos substâncias ou pessoas, têm a mesma espécie 

comum, [...], que é o ser homem. 

[...] É como se se fizessem três estátuas e um único bloco de ouro, mas não 

denominaríamos de gênero o ouro, e de espécie as estátuas, nem de espécie o ouro e 

de indivíduos as estátuas. Nenhuma espécie ultrapassa os indivíduos, como que 

buscando algo fora de si. Com efeito, quando defino o homem, que é nome específico, 

cada um dos homens, que são indivíduos, são abrangidos pela mesma definição, e 

nada abrange que não seja homem. 

 

O que nos levou a compreender homem como a espécie humana e, por conseguinte, 

tomar homem como um termo que pode se referir não apenas ao indivíduo humano do sexo 

masculino, mas também ao indivíduo humano do sexo feminino nos textos e documentos da IC 

que tomam Agostinho e Tomás de Aquino como fundamento filosófico. 

Retornando às reflexões tomistas a respeito dos princípios da realidade natural, o 

sacerdote dominicano define mais alguns conceitos filosóficos necessários para que seja 

possível compreender algumas ponderações doutrinais posteriores a respeito do ser humano e 

sua dignidade. Nestas definições, se incluem matéria, forma, potência e ato, e o autor inicia 

expondo que “Há coisas que podem existir e não existem, e há coisas que já existem. Chama-

se ser em potência ao que pode existir e não existe, e ser em acto (ato) ao que já existe.” 

(TOMÁS DE AQUINO, 2003, p.19), e continua sua linha de raciocínio esclarecendo que: 

 

[...] para haver geração requerem-se três coisas: o ser em potência, que é a matéria; o 

não ser em acto [ato], que é a privação; e aquilo mediante o qual se torna em acto 

[ato], que é a forma. Assim, quando do cobre se faz uma estátua, o cobre, que é 

potência para a forma de estátua, é matéria; o aspecto sem figura ou sem disposição é 

a privação; a figura a partir da qual se chama estátua é a forma. Não é, porém, a forma 

substancial, porque o cobre, antes de possuir figura, tem ser em acto [ato], e o seu ser 

não depende daquela figura, mas é forma acidental, pois todas as formas artificiais são 

acidentais. De facto, a arte só opera no que já existe constituído em ser perfeito pela 

natureza (TOMÁS DE AQUINO, 2003, p. 22). 

 

Mediante estas reflexões filosóficas, entendemos que a matéria do ser humano está 

ligada ao que conhecemos como corpo, que é o ser humano em ato, é o visível e palpável; a 

forma é a alma humana, que é o que torna o corpo vivo e sem a qual ele deixa de existir como 

ato, pois uma vez morto (sem a alma), o corpo apodrece e se decompõe; e potência seria toda a 

capacidade humana de vir a ser algo, seja física, psíquica, espiritual ou intelectualmente. 

Considerando que Tomás de Aquino tem o pensamento do bispo de Hipona a respeito da 

espécie humana como referência ao seu, compreendemos que, dentro da FD católica,  homem 

e mulher são substancialmente (matéria, forma, potência e ato – corpo e alma) iguais, havendo 

diferenças práticas percebidas/vivenciadas na vida cotidiana dos indivíduos, mas não expostas 

na base do pensamento filosófico da Igreja. 
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A única mulher canonizada pela Igreja que discorreu especificamente sobre a mulher e 

abordou algumas dessas diferenças práticas percebidas/vivenciadas na vida cotidiana dela, 

principalmente no que concerne à realidade feminina pós-movimento sufragista, foi a carmelita 

Teresa Benedita da Cruz24. Filósofa e teóloga alemã, cujo nome civil era Edith Stein, a religiosa 

encontra-se, atualmente, em processo de reconhecimento como doutora da Igreja. Em seu livro, 

A mulher sua missão segundo a natureza e a graça, a vítima do holocausto nazista trata sobre 

a educação feminina e as inclinações naturais da mulher que a interpelam a voltar sua atenção 

e dedicação àquilo que é vivo, ao que a Edith chama ‘pessoal-vivente’. Benedita da Cruz (2020, 

p. 49) afirma que  

 

A atitude da mulher tem em vista o pessoal-vivente e visa o todo. [...] O inanimado, a 

coisa lhe interessa, precipuamente, na medida em que está a serviço do pessoal-

vivente: menos em si mesma. Um outro aspecto está ligado a esse: por natureza, ela é 

avessa a abstrações em qualquer sentido. [...] Ela [a mulher] aspira a totalidade [de 

desenvolvimento do corpo, alma e inteligência] em si e também nos outros.  

 

Edith Stein (2020, p. 49) afirma que, em suas inclinações naturais, “O homem [gênero 

masculino] se preocupa com o ‘assunto dele’, esperando dos outros interesse e disponibilidade, 

normalmente fica-lhe difícil adaptar-se a outras pessoas e aos problemas delas”, e é no convívio 

que homem e mulher se educarão ambos para que suas inclinações naturais sejam vividas de 

forma sadia (como Deus os criou) e não sejam corrompidas pela tendência egoísta, vaidosa e 

bisbilhoteira de suas naturezas decaídas. 

É baseada nestas reflexões filosóficas de Agostinho, Tomás de Aquino, Edith Stein, 

alguns outros padres da Igreja e na Bíblia que, com o passar dos séculos, a tradição da IC foi 

elaborando e estabelecendo sua doutrina e, assim, conduzindo/orientando seus fiéis a respeito 

de suas condutas de fé e moral no mundo. 

 

4.2 Sobre a doutrina da Igreja Católica: a natureza e a realidade da mulher 

 

Em sua constituição apostólica Fidei Depositum (documento de apresentação do 

Catecismo da Igreja Católica), o Papa João Paulo II (2000, p. 7) afirma que “Guardar o 

depósito da fé é a missão que o Senhor confiou à sua Igreja e que ela cumpre em todos os 

tempos”. O Bispo de Roma (2000, p.7) declara ainda que, para documentar e possibilitar a 

 
24 A carmelita batizada com o nome civil Edith Stein foi canonizada pelo Papa João Paulo II em 11 de outubro 

de 1998 (REVISTA DE ESPIRITUALIDADE, 1999). 
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divulgação posterior da doutrina para além das Sagradas Escrituras (Bíblia), a IC, nas pessoas 

dos Papas, bispos, presbíteros e diáconos, realizou diversos concílios e sínodos para que, 

reunidos os membros do mundo todo, a (doutrina) discutissem e registrassem em documentos 

códigos de direito canônico, catecismos e encíclicas ao longo de sua história. Destes concílios, 

o Concílio Vaticano II (1962-1965) foi o último, de todos os que ocorreram, até o momento, 

ele foi proposto pelo Papa João XXIII e teve como “tarefa principal guardar e apresentar melhor 

o precioso depósito da doutrina cristã, para o tornar mais acessível aos fiéis de Cristo” (JOÃO 

PAULO II, 2000, p. 7). 

Conforme narra o Papa João Paulo II (2000, p. 8), no aniversário de 20 anos do Concílio 

Vaticano II, ele convocou uma assembleia extraordinária do Sínodo dos Bispo com o objetivo 

de celebrar as graças e frutos espirituais do concílio, aprofundar seu ensinamento para aderir 

melhor a ele e promover seu conhecimento e aplicação. Nesta mesma ocasião, os padres 

sinodais lhe manifestaram o desejo de que fosse composto um Catecismo ou compêndio de toda 

a doutrina católica, tanto em matéria de fé, quanto de moral, para ser um texto de referência 

para os materiais de catequese de todas as regiões. O Papa polonês estabeleceu, em 1986, uma 

comissão para elaborar e discutir amplamente com os bispos, teólogos, exegetas e catequistas 

o texto do catecismo e examinar os apontamentos feitos. Segundo o Papa (2000, p. 9), o 

Catecismo da Igreja Católica (CIC) é um documento fruto de um trabalho colaborativo de 

todo o episcopado da IC. 

Considerando as condições de produção e a relevância deste compêndio doutrinal, 

consultamos o que nele é apresentado a respeito da mulher. Voltando nossa atenção à narrativa 

bíblica, iniciamos pela história da humanidade criada, pela narrativa da criação da mulher 

encontrada no capítulo um, versículo 27, do livro do Gênesis, em que se lê: “Deus criou o 

homem à sua imagem, à imagem de Deus ele o criou, homem e mulher ele os criou”, em que, 

já conhecendo o conceito de homem enquanto espécie, adotado por Agostinho facilita a leitura, 

pois compreendemos que, no primeiro momento, o termo homem tem sentido de espécie e, no 

segundo momento, homem é o indivíduo humano do sexo masculino. A seguir, o CIC apresenta, 

no §369, a seguinte interpretação para a tal passagem: 

 

O homem e a mulher são criados, isto é, são queridos por Deus: por um lado, em 

perfeita igualdade como pessoas humanas e, por outro, em seu ser respectivo de 

homem e de mulher. “Ser homem”, “ser mulher” é uma realidade boa e querida por 

Deus: o homem e a mulher têm uma dignidade inamissível [que não se perde] que 

lhes vem diretamente de Deus, seu criador. O homem e a mulher são criados em 

idêntica dignidade, “à imagem de Deus”. Em seu “ser homem” e seu “ser mulher” 

refletem a sabedoria e a bondade do criador. 
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Desta forma compreendemos que tanto homem quanto mulher são vistos, pela IC, como 

iguais em dignidade, pois esta não se perde e lhes vem diretamente de Deus. No entanto, ao 

lermos que homem e mulher são ambos criados à imagem de Deus, ficamos um tanto quanto 

intrigados, afinal, em que aspecto isto se refere? Como é possível? Entendemos que sua 

estrutura substancial é a mesma (do homem e da mulher – corpo e alma), mas, mesmo entre si, 

apresentam estruturas corpóreas distintas, como podem, então, ambos serem à imagem de um 

único ser? O CIC explana, em seu §370, que “Deus não é de modo algum à imagem do homem. 

Não é nem homem e nem mulher. Deus é puro espírito, não havendo nele lugar para a diferença 

dos sexos”. Todavia, tal informação só nos foi aclarada ao encontrarmos a encíclica Mulieris 

Dignitatem, em que o Papa João Paulo II (1988, p. 24) afirma que: 

 

Cada homem, com efeito, é à imagem de Deus enquanto criatura racional e livre, 

capaz de conhecê-lo e de amá-lo. Lemos também que o homem não pode existir “só” 

(Cf Gn 2,18); pode existir somente como “unidade dos dois”, e portanto em relação a 

uma outra pessoa humana. Trata-se de uma relação recíproca: do homem para com a 

mulher e da mulher para com o homem. Ser pessoa à imagem e semelhança de Deus 

comporta, pois, também um existir em relação, em referência ao outro “eu”. Isto 

preludia a definitiva auto-revelação de Deus uno e trino: unidade viva na comunhão 

do Pai, do Filho e do Espírito Santo. 

 

Dessa maneira, compreendemos que a imagem de Deus presente na natureza humana, 

segundo a FD da IC, não se trata nem exclusivamente da unidade substancial (corpo e alma), e 

nem somente da potência (inteligência, vontade, raciocínio), mas, sim, um conjunto de tudo 

isso na relação de contraponto entre homem e mulher, na capacidade de ambos de “ser para o 

outro”, na relação de (co)dependência de ambos para que existam também em suas diferenças, 

sejam elas quais forem. João Paulo II (1988, p. 26-27) segue sua explanação salientando que: 

 

Na “unidade dos dois”, o homem e a mulher são chamados, desde o início, não só a 

existir “um ao lado do outro” ou “juntos”, mas também a existir reciprocamente “um 

para o outro”. 

Assim se explica também o significado daquele “auxiliar” de que se fala em Gênesis 

2, 18-25: “Dar-lhe-ei um auxiliar que lhe seja semelhante”. O contexto bíblico permite 

entendê-lo também no sentido de que a mulher deve “auxiliar” o homem – e que este, 

por sua vez, deve ajudar a ela – em primeiro lugar por causa do seu idêntico “ser 

pessoa humana”: isto em certo sentido, permite a ambos descobrirem sempre de novo 

e confirmarem o sentido integral da própria humanidade. É fácil compreender que – 

neste plano fundamental – se trata de um “auxiliar” de ambas as partes e de um 

“auxiliar” recíproco. Humanidade significa chamada à comunhão interpessoal. O 

texto do Gênesis 2, 18-25 indica que o matrimônio é a primeira e, num certo sentido, 

a fundamental dimensão desta chamada. Não é, porém, a única. 

 

Por conseguinte, compreendemos que a vida da mulher, bem como a do homem, para a 
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IC, pode não se pautar, necessariamente, numa vida matrimonial e rodeada pela prole, ambos 

podem viver outra realidade, seja ela religiosa, ou não. No entanto, para compreendermos 

melhor tais afirmações, voltemos novamente à narrativa da criação. 

Logo após da criação do ser humano, Deus estabeleceu a regra de que não poderiam 

comer do fruto da árvore proibida e, na narrativa bíblica, é apresentada a mulher como aquela 

que foi atraída pela serpente ao pecado primeiro e, posteriormente, o homem. Contudo, o Sumo 

Pontífice (1988, p. 36) explicita que “Esse é o pecado do homem, criado por Deus homem e 

mulher. Esse é também o pecado dos ‘primeiros pais’, ao qual se prende o seu caráter 

hereditário. Neste sentido, chamamo-lo ‘pecado original’”, é o pecado cometido pela 

humanidade e não apenas pela mulher ou pelo homem, mas por ambos, na reciprocidade para 

a qual foram ambos criados. João Paulo II (1988, p. 34) afirma ainda que, paradoxalmente, este 

pecado é mais uma confirmação sobre a imagem de Deus no ser humano, uma vez que, no ato 

de cometer o pecado, se encontra a liberdade humana (semelhante à divina), o livre-arbítrio. 

Seguindo sua linha argumentativa, dando continuidade à narrativa do livro do Gênesis, 

o padre polonês pondera que a narrativa bíblica indica, como uma consequência do pecado 

humano (tendência herdada por toda humanidade), a perturbação da relação original entre 

homem e mulher, que corresponde à dignidade pessoal de cada um deles, pois, na sagrada 

escritura, lê-se “sentir-te-ás atraída por teu marido, e ele te dominará” (Gn. 3, 16). Conforme 

Sua Santidade (1988, p. 38), este domínio indica a perturbação e a perda da estabilidade da 

igualdade fundamental, que, na unidade, o homem e a mulher possuem, ressalta que esta 

consequência do pecado original vem, sobretudo, em desfavor da mulher, pois somente na 

igualdade, resultante da dignidade de ambos como pessoas, suas relações recíprocas têm o 

caráter de uma autêntica comunhão de pessoas, e salienta que a violação desta igualdade, que é 

conjuntamente dom e direito que derivam do próprio Deus, comporta um elemento em desfavor 

da mulher, mas que, ao mesmo tempo, também diminui a dignidade do homem. 

Contudo, João Paulo II afirma, na encíclica, que estas palavras se referem diretamente 

ao matrimônio, mas indiretamente abrange os mais diversos campos da convivência social, 

todas aquelas situações em que a mulher permanece em desvantagem ou é discriminada pelo 

simples fato de ser mulher. E assevera (1988, p. 40) que: 

 

A verdade revelada sobre a criação do homem como homem e mulher constitui o 

principal argumento contra todas as situações que sendo objetivamente prejudiciais, 

isto é, injustas, contêm e exprimem a herança do pecado que todos os seres humanos 

trazem em si. Os Livros da Sagrada Escritura confirmam em vários pontos a existência 

efetiva de tais situações e juntamente proclamam a necessidade de converter-se, isto 

é, de purificar-se do mal e de libertar-se do pecado: tudo aquilo que ofende o outro, 
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que “diminui” o homem [ser humano], não só aquele a quem se ofende, mas também 

aquele que comete a ofensa. Essa é a mensagem imutável da Palavra revelada de Deus. 

Nisso se exprime o “ethos” bíblico até o fim. 

 

Em outras palavras, o pontífice (1988, p. 41) expõe que todo ser humano deve rejeitar 

as marcas da natureza humana decaída e ambicionar, libertando-se do pecado, resgatar sua 

natureza e dignidade original, pois “[...] a mensagem bíblica e evangélica guarda a verdade 

sobre a ‘unidade’ dos ‘dois’, isto é sobre a dignidade e vocação que resultam da diversidade 

específica e originalidade pessoal do homem e da mulher”, e que, portanto, também não é 

adequado que – para libertar-se do domínio do homem – a mulher se aproprie de características 

masculinas, contrariando sua própria originalidade, pois, em vez de encontrar-se a si mesma, 

esta se deforma e perde aquilo que constitui sua riqueza essencial, uma vez que, conforme o 

bispo de Roma (1988, p. 41), “os recursos da feminilidade certamente não são menores que o 

da masculinidade, mas são diversos”, e tanto um quanto o outro deve entender sua realização 

como pessoa, sua dignidade e vocação em função deste recurso segundo a riqueza que recebeu 

no dia da criação e herdou como expressão da imagem e semelhança de Deus, porque este é o 

caminho que pode superar a herança do pecado. 

Posteriormente é apresentada, nesta encíclica papal (1988), a relação Eva-Maria, em 

que, na segunda, a primeira redescobre a dignidade da humanidade feminina; e a relação Adão-

Cristo, em que, no segundo, o primeiro também redescobre sua dignidade da humanidade 

masculina. Segundo o pontífice, no decorrer deste documento (abordando inúmeras passagens 

bíblicas em que a mulher aparece), homem e mulher foram criados para a unidade exercida 

numa vida esponsal, seja ela expressa na entrega total de si no/por amor (como cônjuges um do 

outro, ou o homem como esposo da igreja e a mulher como esposa do Cristo na vida 

sacerdotal/religiosa); seja na entrega de amor total pelo reino de Deus, demonstrada na 

maternidade/paternidade dos filhos que Deus os confiar (biológicos ou espirituais). João Paulo 

II (1988, p. 101) conclui sua carta doutrinal declarando que: 

 

O testemunho e das obras de mulheres cristãs tiveram um influxo significativo na vida 

da Igreja, como também na sociedade. Mesmo diante de graves discriminações 

sociais, as mulheres santas agiram de “modo livre”, fortalecidas pela sua união com 

Cristo. Semelhante união e liberdade enraizadas em Deus explicam, por exemplo, a 

grande obra de Santa Catarina de Sena na vida da Igreja e de Santa Teresa de Jesus na 

vida monástica. 

[...] As mulheres santas são uma personificação do ideal feminino, mas são também 

um modelo para todos os cristãos, um modelo de “sequela Christi”, um exemplo de 

como a Esposa [a Igreja] deve responder com amor ao amor do Esposo [Jesus Cristo]. 

 

Nesta conclusão da carta circular do papa aos fiéis da IC, percebemos que a doutrina da 
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Igreja prevê uma vida social da fé, tanto feminina, quanto masculina. De acordo com o Sumo 

Pontífice, mulher e homem devem viver sua dignidade e natureza (corporal-espiritual, devido 

à concepção tomista da unidade substancial do ser humano) de modo livre, onde quer que 

estejam. No documento, a natureza e a dignidade feminina nas relações interpessoais são 

brevemente abordadas, em conformidade com a filosofia tomista e agostiniana, que considera 

a unidade substancial humana (corpo e alma). João Paulo II pensa na realidade corpórea da 

mulher, mencionando que ela não deve ser objetificada pelo homem, bem como também não 

deve objetificá-lo, versando a respeito da castidade na vida matrimonial ou na virgindade 

consagrada e, por fim, a maternidade, biológica ou espiritual. Ponderações complementares ao 

CIC que, no §364, discorre (2000, p.105) que o ser humano 

 

[...] por sua própria condição corporal, sintetiza em si os elementos do mundo 

material, que nele assim atinge sua plenitude e apresenta livremente ao Criador uma 

voz de Louvor. Não é, portanto, lícito ao homem [ser humano] desprezar a vida 

corporal; ao contrário, deve estimar e honrar seu corpo, porque criado por Deus e 

destinado à ressureição no último dia. 

 

E só então foi possível compreendermos que, dentro da formação discursiva católica, a 

dignidade humana se dá não somente na relação de codependência entre homem e mulher, mas 

também na relação que os indivíduos têm consigo mesmos, uma vez que, no corpo humano, os 

elementos do mundo material atingem sua plenitude para apresentar um louvor ao Criador e, 

por este motivo, o ser humano “deve estimar e honrar seu corpo, porque criado por Deus e 

destinado à ressureição no último dia”. Sendo assim, é possível concluirmos que, para a IC, não 

basta que homens e mulheres tenham entre si uma relação interpessoal ordenada, também é 

necessário que, individualmente, tenham uma relação equilibrada consigo mesmo. Dessa 

maneira, a dignidade da mulher, segundo a IC, consiste, resumidamente, em ter relações 

equilibradas, respeitosas e humanas consigo mesmo e com qualquer pessoa humana que venha 

a interagir em qualquer idade, de qualquer gênero. A dignidade do ser humano está justamente 

em ser conforme Deus o imaginou e criou, humano. 
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5 SOBRE AS CATÓLICAS NO INSTAGRAM: as páginas selecionadas e a Igreja 

 

Ao longo de mais de dois mil anos de história, a IC foi se desenvolvendo e crescendo a 

partir de muitas iniciativas de evangelização. Primeiro com os apóstolos, como narra a Bíblia, 

que, após a vinda do Espírito Santo em Pentecostes, Pedro faz a primeira pregação e cerca de 

três mil pessoas se convertem e iniciam as primeiras comunidades cristãs. Aos poucos, continua 

a relatar o livro dos Atos dos Apóstolos, que, conforme as comunidades iam crescendo e, 

consequentemente, aumentava-se o número de discípulos de Cristo, os 12 apóstolos iam se 

reunindo e distribuindo entre os discípulos as responsabilidades das comunidades, inclusive a 

responsabilidade de evangelização dos que ainda não conheciam a Boa Nova. 

Neste mesmo espírito evangélico, ao longo da história da IC, surgiram os movimentos 

e pastorais, visando suprir alguma necessidade, seja ela de evangelização, seja de cuidado com 

os fiéis, como é o caso das santas casas de misericórdia, que, por todo o mundo, cuidam da 

saúde de quem delas necessita, ou como foi o caso das missões jesuítas por toda a América no 

início do século XVI, ou com as obras de caridade de Teresa de Calcutá, por exemplo. 

Obviamente que, com o passar dos séculos, a abordagem no processo de evangelização foi se 

adaptando à realidade de seu tempo. Com a criação da TV, foram, aos poucos, surgindo as 

primeiras emissoras católicas, como a Difusora de Porto Alegre, em 1960; a Canção Nova, em 

1989; a TV Aparecida, Pai Eterno, Nazaré, Evangelizar e tantas outras que surgiram com o 

passar dos anos. 

Dessa mesma maneira, a internet e as redes sociais também fizeram parte deste processo 

de renovação metodológica de evangelização e as pastorais e movimentos da IC começaram a 

usá-las como meio para chegar àqueles que, de alguma forma, talvez, só conseguissem alcançar 

por ali e para ocupar aquele espaço social novo em que grande parte da sociedade mundial já 

estava incluída. Segundo Baronas e Costa (2020, p. 13), 

 

[...] a internet se configura como ferramenta para as lutas sociais contemporâneas e é 

concebida como espaço potencial de expressão e participação genuinamente 

democrática. Tal ferramenta viabiliza a união e a mobilização das variadas 

comunidades discursivas, além da promoção horizontalizada das informações, que 

passam a ser difundidas de lugares discursivos cada vez menos marcados pela 

hierarquia das relações sociais e políticas. 

 

Neste contexto, surgiram páginas no Facebook e no Instagram, canais no YouTube, 

podcasts, sites etc. Contudo, nos dedicaremos a apenas duas páginas do Instagram, que, apesar 
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de autodeclaradas católicas, se apresentam completamente antagônicas no que diz respeito à 

compatibilidade da vivência da fé católica e ao Feminismo. 

Analisaremos discursivamente a seguir os posts das páginas @ascatolicas e 

@anacarolderosa, observando-os como um tecnodiscurso (PAVEAU, 2021). Nesse sentido, 

serão entendidos como discursos nativos digital, que circularam nestas materialidades 

discursivas selecionadas no período de 2020 e 2021 na rede social em questão, justamente no 

período que, segundo Ramos (2020), ela passou a ser uma das mais utilizadas no mundo. 

Conforme Marie-Anne Paveau (2021, p. 34; 36), a Análise do Discurso Digital “é uma 

análise qualitativa dos discursos nativos da internet, em particular da web 2.0, o que implica 

algumas escolhas metodológicas”, pois “A perspectiva ecológica impõe que se apresente os 

exemplos no ambiente nativo [...]. Assim optamos por apresentar os exemplos na forma de 

captura de tela”, que são “fruto da subjetividade do internauta-analista”. Salientamos também 

que consideramos post um tecnogênero discursivo prescrito produsado que se vale de 

tecnografismos no seu dizer, apresentando em sua estrutura uma (post simples) ou mais imagens 

(post carrossel) com texto e uma legenda feita pelo administrador do perfil, que pode variar 

desde um emoticon até um texto longo. 

A metodologia utilizada para a coleta do corpus de análise considerou ainda o que 

Moirand (2020) chamou de “pequenos corpus”. Estes são vistos como coleções de dados 

linguísticos coletadas manualmente por um analista, muitas vezes em situações cotidianas, que 

são utilizadas para análises linguísticas e sociais, como a proposta nesta pesquisa. Os “pequenos 

corpus” podem ser compostos de palavras, construções sintáticas, formulações de atos de fala, 

entre outros, e são importantes para capturar as primeiras tentativas de designar um 

acontecimento, enquanto ele surge na atualidade midiática. Essas coleções permitem o 

rastreamento das construções sintáticas e das palavras associadas a elas no discurso no contexto 

sociopolítico, possibilitando descrever as formas discursivas e refletir sobre conceitos e noções 

e sobre as relações entre a linguagem verbal e o mundo. Além disso, os “pequenos corpus” 

podem trazer à luz o perfil semântico de palavras representativas de um acontecimento em um 

determinado contexto. 

 

5.1 “É possível ser feminista e católica” (@ascatólicas) 

 

Esta página tem seu primeiro post datado de 2018, dois anos antes do Instagram ser 

considerado uma das redes sociais mais utilizadas junto ao Facebook e o Twitter. O que nos 
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possibilita deduzir que a organização que administra a página, já percebendo que seu público, 

que antes dava preferência a outras plataformas e acessava seus conteúdos por elas, começou a 

utilizar o Instagram e precisava encontrar ali também as informações divulgadas nas demais 

redes sociais em que as Católicas Pelo Direito de Decidir já estavam inseridas. O nome do perfil 

da página (iG) estabelecido foi @ascatolicas. 

É importante salientar que esta página, diferentemente da outra, é uma página 

institucional, administrada por uma instituição gerida e organizada por mulheres, o que faz com 

que o sujeito analisado, provavelmente, tenha fronteiras discursivas limitadas pelo 

estatuto/código de conduta/regimento interno da instituição. Contudo, esta mesma instituição 

faz questão de identificar-se, já em seu nome, como católica, e assim podemos afirmar, pois, 

recentemente (2021), lutaram judicialmente para manter o termo católicas em seu nome. Outros 

três motivos também nos levaram a escolhê-la em paralelo com uma página de uma pessoa 

física: o fato que ambas foram sugeridas pela plataforma a esta analista juntas por apresentarem 

discursos antagônicos entre si sobre temas afins e por terem, no momento de redação da 

proposta de pesquisa, uma quantia de seguidores muito aproximada. 

 

Figura 2 – Print screen Página @ascatolicas 

 
Fonte: @ascatolicas (2022) 

 

No desejo de conhecer melhor este sujeito, procuramos informações a respeito desta 

instituição dentro e fora da plataforma em que circulam os discursos analisados nesta pesquisa. 

De acordo com o site oficial da Organização Não Governamental (ONG), responsável pela 

página católica feminista analisada, esta foi fundada em 08 de março de 1993 e apoia-se na 

prática e na teoria feminista para promover mudanças na sociedade, especialmente nos padrões 
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culturais e religiosos. A ONG reconhece o papel importante das religiões ao longo da história, 

e, sobretudo, o da IC, na cultura e imaginário social da civilização ocidental, influenciando o 

cotidiano, o comportamento e as decisões das pessoas. 

Estas mulheres católicas consideram que as religiões devem ajudar as pessoas a ter uma 

vida digna e saudável, e não dificultar sua autonomia e liberdade, especialmente no que diz 

respeito à sexualidade e reprodução. Dessa forma, a organização luta pela descriminalização do 

aborto nos países em que atua e na ampla divulgação e disseminação de métodos 

contraceptivos, visando a laicidade do Estado que, de acordo com o que defendem, deve ser 

livre da interferência religiosa na criação e condução das políticas públicas. 

Justamente devido a esta busca pela laicidade do Estado em torno dos assuntos que se 

propõe a abordar, em seus posts do Instagram, podemos notar uma postura ecumênica por 

parte da ONG, uma vez que, em várias publicações se encontram divulgados podcasts 

(conteúdo em formato de áudio, geralmente, disponibilizado em plataformas digitais, para 

serem acessados pelos usuários) com representantes religiosos de outras denominações 

religiosas cristãs, de matriz africana, indígena etc. O que demonstra uma abertura ao diálogo 

interreligioso, embora, como veremos em análise mais adiante, a instituição não abra mão de 

ser identificada, desde seu nome, como católica. 

 

5.2 “Não é possível ser feminista e católica” (@anacarolderosa) 

 

Já a página contrária ao movimento feminista administrada pela doutora em 

farmacologia Ana de Rosa tem sua primeira publicação datada de 2013. Suas primeiras 

publicações, ao contrário da página @ascatólicas, que desde o início apresenta em seu feed um 

caráter mais formativo/informativo, são fotos de uma viagem à Itália, depois fotos cotidianas, 

de conquistas pessoais, como as de um perfil pessoal. Devido a isso, é possível inferirmos que 

o iG @anacarolderosa estabelecido para esta página se deve ao fato de ela ter iniciado como 

um perfil pessoal, e não com a proposta de divulgação ou apresentação de conteúdo ou 

informações. 
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Figura 3 – Print screen Página @anacarolderosa  

 
Fonte: @anacarolderosa (2022) 

 

Contudo, a partir de 2018, após seu casamento e gestando seu primeiro filho, o perfil 

começa a ter as primeiras publicações formativas/informativas falando sobre métodos 

contraceptivos medicamentosos e naturais, tema que faz parte da área de formação da 

administradora, e sobre religião. Deve-se mencionar também o caráter 

publicitário/mercadológico desta página no que diz respeito, principalmente, à divulgação de 

livros e cursos produzidos pela gestora da página. Aos poucos, por falar dos métodos 

contraceptivos, o feminismo aparecia vez ou outra, direta ou indiretamente, em algumas 

publicações. 

 

5.3 E agora, Mulher? 

 

Selecionamos, então, alguns posts das duas páginas anteriormente descritas que 

demonstrassem expressamente seus posicionamentos no tocante ao movimento feminista e à 

IC, buscando estabelecer relação entre os efeitos de sentidos presentes nos posts, na doutrina 

católica e na teoria feminista, para compreender a existência de discursos tão opostos a respeito 

da mulher dentro de um único AIE, tornando possível averiguar, pelas publicações, como esses 

posicionamentos a favor e contra o feminismo dos sujeitos analisados circulam no ambiente 

digital e extrapolam para a realidade física social das administradoras das páginas. 
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5.3.1 Católicas feministas em um retrato no tempo 

 

Em 2018, a ONG católica feminista criou sua página no Instagram para divulgar suas 

ações, formações, eventos e debates, como o fez ao divulgar a publicação de conteúdo que faria 

no mês de março de 2021 com o post adiante: 

 

Figura 4 – Print screen Católica? Sim! Feminista? Também 

 
Fonte: @ascatolicas (2021) 

 

Esta imagem nos apresenta inúmeras memórias e formações discursivas ao mesmo 

tempo. Poderíamos considerá-la um exemplo de textualidade seriada de acordo com o que 

conceitua Cristiane Dias (2020, p. 172-173), quando afirma que “[...] a serialização é uma 

característica importante das textualidades constituídas pelo digital.”, marcas disto podem ser 

a repetição e a variedade dos textos, mas que, num contexto geral, geram uma textualidade e 

uma estabilidade na circulação dos sentidos. 

A primeira memória discursiva, o interdiscurso que “sustenta o dizer em uma 

estratificação de formulações já feitas mas esquecidas que vão construindo uma história de 

sentidos” (ORLANDI, 2010, p. 54), nos faz relacionar o discurso do post ao cartaz Rosie the 

Riveter, de J. Howard Miller, produzido em 1942. Ao ser colocado nas fábricas norte-

americanas durante o período da Segunda Guerra Mundial, o cartaz objetivava incentivar as 

mulheres para que trabalhassem nas fábricas de armamento bélico e, assim, pudessem 

reabastecer as munições das frotas estadunidenses nos frontes da guerra. 
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Figura 5 – Cartaz Rosie the Riveter 

 
Fonte: MILLER (1942) 

 

Para melhor compreender os discursos que circulam no post da página católica, é 

necessário compreendermos os efeitos de sentidos que já circularam (e que ainda circulam) em 

torno da imagem da Rosie the Riveter, uma vez que ela é o discurso que ocupa o maior espaço 

na imagem de releitura presente no post. Conforme Reina Aguierre (2018), a personagem 

estadunidense foi elaborada visando estabelecer uma união entre os esforços masculinos e 

femininos pelo país, uma vez que os homens iam para o campo de batalha e as mulheres os 

mantinham com as munições que eles precisavam nas trincheiras produzidas por elas nas 

fábricas, sem, no entanto, perder suas características femininas. 

Como é possível visualizar na imagem acima, o cartaz apresenta uma mulher jovem 

vestindo um macacão jeans, mesmo tecido utilizado nas fardas do exército americano, na cor 

azul, para estabelecer a relação direta entre o trabalho feminino nas fábricas e o serviço militar 

ao país. Rosie the Riveter diz, no silêncio do não-dito (as entrelinhas do discurso, o que 

podemos compreender ao relacionar o discurso às suas condições de produção) presente no 

discurso imagético, que, assim como os soldados no fronte de guerra, ela faz parte da força 

militar americana trabalhando para fornecer aos soldados a força bélica e econômica que eles 

precisarem. 

Tal discurso patriota é reforçado nas cores e nos dizeres do cartaz, pois o macacão e o 

lenço de bolinhas têm as mesmas cores que a bandeira dos Estados Unidos: vermelho, azul e 

branco. De acordo com a psicologia das cores, esses tons também podem significar força, 
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segurança e respeito, respectivamente. Estes dizeres cromáticos acompanhados da cor amarela, 

que está diretamente ligada ao sol e, devido a isso é associada, segundo Heller (2013), à alegria, 

ao otimismo, ao idealismo, à riqueza, à esperança e à sabedoria, fazem circular, junto ao dito 

“We can do it!”25, efeitos de sentidos de uma nação em que homens e mulheres trabalham 

juntos, com toda sua força, para alcançar a vitória, pois tanto o discurso imagético quanto o 

discurso verbal dizem, dentro das condições de produção em que emergiram, que aquela 

população em conjunto pode vencer a guerra. 

Na década de 1960, durante a segunda onda do feminismo, Rosie the Riveter foi mais 

amplamente divulgada, porém, nesse período, fez circular um discurso que focava não mais no 

patriotismo, mas, sim, na força e capacidade feminina de fazer qualquer coisa. Segundo 

Aguierre (2018), em 1968, Martha Lear publicou, no The New York Times, o artigo What Do 

These Women Want? A Second Feminist Wave26, em que ela abordava as atividades da 

Organização Nacional pela Mulher, que havia sido criada em 1966 por 28 mulheres. Dentre as 

ações da organização, estavam os jornais de protesto (inclusive o The New York Times), que 

faziam publicações protestando contra a ajuda baseada no sexo, lutando pela igualdade das 

comissões das aeromoças, por leis que descriminalizassem o aborto em todos os estados norte-

americanos e pelas emendas constitucionais de direitos iguais nos Estados Unidos, que tratavam 

da igualdade de direitos e deveres não baseada no sexo dos indivíduos. 

Conforme os editores da Enciclopédia Britânica (2021), estas emendas constitucionais 

de direitos iguais foram muito questionadas pelas próprias mulheres entre 1968 e 1970 por não 

terem um texto objetivo e claro quanto aos deveres civis femininos, pois poderiam dar margem 

para que o Congresso Americano incluísse nelas a obrigatoriedade do alistamento militar e o 

dever de combate feminino, bem como a retirada da obrigatoriedade do suporte econômico dos 

maridos para com suas esposas e filhos, uma vez que elas teriam o direito ou talvez até mesmo 

o dever de trabalhar fora de casa, visto que o texto dizia que o Congresso decidiria o que era 

mais adequado para definir a igualdade de direitos. É interessante que, nesse período, as 

mulheres americanas já tinham o direito ao voto garantido pela emenda constitucional de 1920 

(conquista da primeira onda feminista), o que fazia com que essa nova proposição de emenda 

parecesse ainda mais descabida aos olhos das mulheres que questionavam a sua relevância. 

Segundo Aguierre (2018, p. 17), a publicação de Lear no The New York Times 

vinculou a Organização Nacional pelas Mulheres à imagem da Rosie the Riveter de Howard 

 
25 “Nós podemos fazer isso!” – tradução própria. 
26 “O que essas mulheres querem? Uma segunda onda feminista” – tradução própria. 
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Miller, ressignificando-a e fazendo circular os sentidos que conhecemos hoje a seu respeito, 

pois, em todas as ações posteriores da organização, a figura do cartaz da Segunda Guerra era 

apresentada como uma mulher forte que lutava publicamente por seus direitos civis sem deixar 

de ser feminina e bonita. O braço feminino, que antes era associado à força bélica norte-

americana, a partir de 1968, passou a ser o braço forte feminino na luta por todas as 

reivindicações da Organização Nacional pela Mulher dos Estados Unidos, e o discurso verbal 

“We can do it!” passou a ser compreendido, dentro destas condições de produção e todos os 

questionamentos de 1968, como o poder da mulher de fazer aquilo que ela queira fazer. E este 

é o discurso preponderante neste início de século XXI, que fundamentou a releitura feita no 

post da página @ascatolicas. 

Como é possível visualizar no post, Rosie the Riveter teve seu uniforme jeans da 

fábrica trocado por um hábito, comumente utilizado por mulheres religiosas de vida consagrada 

da IC, as freiras. Além do hábito, as cores da imagem também foram trocadas, o que faz com 

que ela, de acordo com a psicologia das cores, também produza efeitos de sentidos diversos dos 

de sua versão original. 

O discurso em movimento na imagem da publicação da página nos apresenta Rosie the 

Riveter em preto e branco, que, pelo estilo dos traços da imagem e dentro do contexto da 

fotografia, faz com que a freira retratada em preto e branco seja associada a algo antigo, uma 

vez que as primeiras fotografias que surgiram eram registradas nestes tons. Segundo Heller 

(2013), o rosa, atualmente, é uma cor geralmente associada à doçura e delicadeza, passando a 

ser relacionado ao sexo feminino somente depois da Primeira Guerra Mundial (jul. 1914-nov. 

1918), quando os uniformes militares deixaram de ser feitos em vermelho, pois como o rosa 

deriva desta cor primária, ele era até então mais comumente vinculado ao sexo masculino, e 

não ao feminino, que, para muitos católicos, durante certo tempo após este pós-guerra, 

continuou sendo relacionado à cor azul devido a esta ser a cor em que o manto da Virgem Maria 

é mais frequentemente retratado em ícones e esculturas. 

Os dois tons diferentes de rosa ao fundo da figura, além de remeter a esta memória 

discursiva coletiva corrente nos dias atuais - de que esta é uma cor feminina -, também destacam 

a mulher em preto e branco, que veste um hábito típico de uma freira católica, que ficou muito 

conhecido devido à popularização de histórias de algumas santas católicas que se dedicaram à 

vida religiosa, como é o caso de Santa Rita de Cássia. Segundo ensina a Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB, 2015), Rita foi uma freira agostiniana, que é retratada usando um 

hábito parecido ao da releitura da Rosie the Riveter, como se pode ver abaixo. 
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Figura 6 - Imagem de Santa Rita de Cássia 

 
Fonte: Santuário Santa Rita de Cássia.27 

 

Na releitura do cartaz de Miller feita pela organização de mulheres católicas feministas, 

é possível afirmar que as vestes da jovem, juntamente com os dizeres, servem como um reforço 

da identificação daquela mulher ali retratada como católica, uma vez que afirma “Católica? 

Sim!”, como podemos ver na sequência discursiva (SD) abaixo: 

 

SD1: “Católica? Sim! Feminista? Também!” 

 

Também, por usar roupas que diferenciam uma mulher inserida na hierarquia da vida 

religiosa da IC de outras mulheres leigas, que se vestem com roupas comuns. 

Contudo, diferentemente do que podemos ver na imagem de Santa Rita de Cássia acima, 

a Rosie the Riveter católica do post está arregaçando as mangas longas de seu hábito como 

alguém que vai começar um trabalho que pode sujar ou molhar as mangas da veste, ou como 

alguém que as dobra para expor seu braço, que, mesmo delicado como expresso pela cor rosa 

ao fundo, também é forte. E, numa continuidade desta leitura, o discurso “We can do it!”, que 

precede o post, e os dizeres da SD1(“Católica? Sim! Feminista? Também!”) movimentam o 

efeito de sentidos da afirmação de uma possibilidade ou de um poder até então desconhecido, 

ou negligenciado. 

 
27 Imagem de Santa Rita de Cássia. Londrina: Santuário Santa Rita de Cássia, 2019. Fotografia. Disponível em: 

http://santaritalondrina.com.br/wp-content/uploads/2019/02/116649f749e12e03a651d3ed93952969-1-1-

681x1024.jpg. Acesso em: 8 jun. 2022. 

http://santaritalondrina.com.br/wp-content/uploads/2019/02/116649f749e12e03a651d3ed93952969-1-1-681x1024.jpg
http://santaritalondrina.com.br/wp-content/uploads/2019/02/116649f749e12e03a651d3ed93952969-1-1-681x1024.jpg
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Para analisarmos os efeitos de sentidos produzidos por este post no Instagram, foi 

necessário verificar os efeitos de sentido para o termo feminismo, uma vez que será 

fundamental compreender o efeito de sentidos no período histórico de 2021 para o termo 

feminista, que se refere àquela que é adepta ao feminismo. Para Rafaela Marques (2016), é “um 

movimento social e político que tem como objetivo conquistar o acesso a direitos iguais entre 

homens e mulheres e que existe desde o século XIX”, sendo um movimento que se preocupa 

com a equidade entre os seres humanos de forma geral. 

Considerando esta definição de Marques, olhamos para os discursos presentes na 

publicação analisada e pode-se afirmar que eles estão de fato em consonância com a formação 

discursiva da segunda onda feminista vinculada por Lear a partir do The New York Times em 

1968 à imagem da Rosie the Riveter. Dessa forma, a definição de feminismo de Marques 

(2016) reforça a afirmação do post “Feminista? Também!” 

Contudo, também era necessário que entendêssemos o que significava ser católica para 

observar os possíveis sentidos presentes ali no corpus. O termo católico, do qual deriva o termo 

católica presente na publicação analisada e que precede no discurso do post, o termo feminista, 

é apresentado, junto ao discurso da imagem, como uma referência identitária e ao mesmo tempo 

aparenta salientar uma desidentificação (quando o sujeito do discurso não se identifica mais 

com determinada FD com a qual, necessariamente, se identificava anteriormente), ou ainda uma 

contra-identificação (quando o sujeito do discurso se identifica parcialmente com uma FD e, ao 

mesmo tempo, parcialmente a rejeita/contesta). 

De acordo com Veschi (2019), o termo católico(a) vem do latim tardio, catholĭcus, que 

quer dizer geral, universal, bem como do grego katholikós, cuja equivalência é semelhante, e 

foi utilizado pela primeira vez pelos cristãos após o ano 325 d.C., em que ocorreu o primeiro 

Concílio de Nicéia, atual Turquia, que tinha como objetivo unificar a Igreja e definir uma 

doutrina universal e comum a todas as comunidades cristãs que já existiam até então. Neste 

concílio, foi definido que, a partir dali, a Igreja deveria ser uma só: Santa (sem pecado), Católica 

(universal, igual no mundo todo) e Apostólica (que procede dos apóstolos, missionária). Após 

estes acontecimentos históricos, católico(a) passou a ser aquela pessoa que professa o 

catolicismo, que, por sua vez, é a religião da IC. 

Conscientes dos efeitos de sentidos que católica e feminista fazem circular, olhamos 

para a ONG administradora da página e correlacionamos o discurso expresso no post à ideologia 

em que este se baseia e às formações discursivas nas quais afiança estar inserida. No post, 

verificamos que, no discurso verbal das frases: “Católica? Sim! Feminista? Também!”, há, no 
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não-dito, a afirmação de que a mulher ser católica a impediria de ser feminista. Para 

compreender este não-dito, recorremos às pautas pelas quais a ONG em questão luta desde sua 

fundação em 1993, e o que a doutrina da IC diz a respeito destes assuntos. 

Conforme a apresentação do site da organização (2022), ela luta para que as religiões 

não dificultem a autonomia e a liberdade das pessoas, em especial no que diz respeito a sua 

sexualidade e reprodução, divulgando as diversas formas de métodos contraceptivos, lutando 

pela descriminalização da interrupção voluntária da gestação (aborto), visando um Estado laico, 

que deve ser livre da interferência religiosa na criação e condução de políticas públicas. 

Já o Catecismo da Igreja Católica (CIC), um compêndio da doutrina da Igreja, ao 

abordar a contracepção no § 2370, discorre que os métodos naturais são aceitos, pois respeitam 

os corpos dos esposos, animam a ternura entre eles e favorecem a educação para uma liberdade 

autêntica. No entanto, se estes métodos forem usados como maneira de inviabilizar a 

procriação, isto é visto como uma má ação, pois, nesta rejeição da possível consequência natural 

do ato conjugal, está a não doação total de si no ato sexual ao esposo ou à esposa. E neste ponto 

nos atentamos que, para a IC (CIC § 2348 – 2365), o ato sexual só deve ocorrer numa relação 

matrimonial, sendo considerado um adultério qualquer ato entre pessoas que não estejam unidas 

pelo sacramento do matrimônio ou pessoas que sozinhas nutram pensamentos e desejos 

luxuriosos no seu íntimo em relação a outrem. Pois é o que está expresso no evangelho segundo 

Mateus, capítulo cinco, versículos 27 e 28, em que Jesus diz: “Ouviste que foi dito: Não 

cometerás adultério. Eu, porém, vos digo todo aquele que olha para uma mulher com desejo 

libidinoso já cometeu adultério com ela em seu coração”. 

O aborto direto e intencional, por sua vez, é apresentado no CIC (2000), entre os 

parágrafos 2270 a 2275, como algo profundamente contrário à moral, por atentar contra o 

direito inalienável à vida do ser humano. O catecismo rege sobre esta parte da doutrina, baseado 

no pensamento tomista que fala sobre o ser em potência, “[...] que é a matéria; o não ser em 

acto, que é a privação; e aquilo mediante o qual se torna em acto, que é a forma.” (TOMÁS DE 

AQUINO, 2003, p. 22) e no agostiniano, que assevera que “[...] a essência é uma espécie, como 

o homem é uma espécie” (1995, p. 254-255), argumentando que, desde a concepção, o ser em 

potência, substância, forma e ato que existe é um ser humano constituído de direito e dignidade. 

Discurso que também encontramos circulando com efeitos de sentidos parecidos na Bíblia de 

Jerusalém (2002), no livro de Jeremias, capítulo um, versículo cinco, em que lemos “antes 

mesmo de te modelar no ventre materno, eu te conheci; antes que saísses do seio, eu te 

consagrei”. 
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Para a IC, “[...] quando o Estado não coloca sua força a serviço dos direitos de todos os 

cidadãos, particularmente dos mais fracos, os próprios fundamentos de um estado de direito são 

ameaçados [...]” (JOÃO PAULO II, 2000, p. 593), e, por consequência, no catolicismo, não 

apenas cometer, mas cooperar formalmente para que uma interrupção voluntária da gestação 

ocorra constitui em falta grave, cuja pena canonicamente prevista é a excomunhão 

(desligamento da IC) automática, não sendo necessária uma declaração formal de nenhum 

membro do clero. O ato por si só já tem a excomunhão por consequência. 

Diante de todo o exposto, recordamos o que Orlandi (2007) afirma ao apresentar a 

política do silêncio, explicando que, no silêncio constitutivo, uma palavra faz com outras sejam 

apagadas (para dizer é preciso não-dizer, se digo “parei de me maquiar”, não digo que “eu 

costumava me maquiar”), e que, no silêncio local, fazemos uma autocensura do que é adequado 

ou não dizer, de acordo com o contexto em que nos encontramos (é o que faz com que o sujeito 

não diga o que poderia dizer), pois, de acordo com a doutrina católica, as práticas apresentadas 

e defendidas pela ONG como feministas deveriam ser naturalmente rejeitadas, apagadas da vida 

de todo cristão católico por não serem compatíveis com esta formação discursiva. 

Contudo, os efeitos de sentidos que circulam no discurso presente nesta publicação 

aparentam ser marcados, desde o discurso verbal ao imagético, por um rompimento com a 

tradição doutrinal da IC e uma adesão às teorias e práticas apresentadas como feministas, uma 

vez que ambos os discursos gritam uma ressignificação do conhecido como tradicional, do que 

é próprio da doutrina em relação à identidade da mulher que está inserida na hierarquia da 

Igreja, na tentativa de encontrar, nesta ressignificação e no rompimento com a formação 

discursiva tradicional previamente estabelecida, uma nova imagem do que significa ser católica. 

Indícios disso podem ser percebidos pelo uso de uma fonte diferente de letra e do itálico nas 

palavras “SIM!” e “TAMBÉM!”, pois, conforme afirma Maingueneau (2004), o itálico pode 

ser compreendido como uma forma de empoderamento enunciativo, operação metadiscursiva, 

ou ainda transmitir ênfase, destaque, indicação de estrangeirismos ou mesmo ironia. 

Outro post em que é possível visualizar este mesmo anseio de ressignificação das 

pessoas inseridas na hierarquia da igreja é o a seguir: 
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Figura 7 – Print screen O que católicas feministas querem? 

 
Fonte: @ascatolicas (2021) 

 

Observamos no tecnografismo (PAVEAU, 2021) desta publicação que se trata de uma 

divulgação de um texto publicado em outro lugar. Porém, este mesmo tecnografismo apresenta 

a seguinte SD: 

 

SD2: “No Brasil, católicas feministas querem Igreja sem padre28, pró-aborto e LBGT+” 

 

Novamente a questão do apoio ao aborto aparece no discurso deste sujeito, o que de fato 

é uma característica que se repete em diversas vezes ao longo de todo o feed29 da página 

@ascatolicas, uma vez que este posicionamento é um posicionamento previsto já nos 

propósitos militantes da instituição que a administra. Contudo, a marca discursiva que causa 

um estranhamento (ERNST-PEREIRA, 2009) significativo é a “Igreja sem padre”, pois, ao 

pensarmos algo assim, o primeiro movimento interpretativo é de substituir esta pessoa do padre 

por outra figura que exerça este papel dentro de uma igreja. E, neste caminho de leitura, a 

primeira relação de sentidos estabelecida é com a pessoa de um pastor(a) protestante. 

Esta marcação discursiva por si só já estabeleceria um rompimento com a FD católica, 

uma vez que o efeito de sentidos mais comumente circulado para esta marca “Igreja sem padre” 

 
28 É importante frisarmos que Igreja aqui, assim como no decorrer de toda a pesquisa, é compreendida como a 

Igreja Católica Apostólica Romana, por ser a denominação religiosa com a qual os sujeitos dos discursos 

analisados afirmam sua identificação. 
29 Histórico de publicações de uma página. 
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é o de uma Igreja não católica, que rompeu ou que nunca teve relação com o catolicismo. 

Todavia, como legenda do post, encontramos a seguinte SD: 

 

SD3: “🙏🏽💪🏾 Católicas feministas existem e estão questionando as estruturas patriarcais da 

Igreja:” 

 

A primeira marca discursiva observada nesta SD é o emoticon “💪🏾”, que move os 

efeitos de sentidos na direção da memória discursiva feminista de segunda onda da Rosie the 

Riveter analisada anteriormente, uma vez que é seguido na SD pela marca “Católicas 

feministas existem”. Porém, esta última marca discursiva, por sua vez, nos leva a compreender 

pelo não-dito que o comum para a FD católica é, justamente, o oposto do que ela afirma. 

Sugerindo, portanto, que o comum para a FD católica seja a marca discursiva “católicas 

feministas não existem”. 

A marca discursiva “estruturas patriarcais da Igreja” só é possível ser compreendida se 

entrelaçada às marcas “Igreja sem padre” e as que aparecem na seguinte SD que se encontra na 

continuidade da legenda da seguinte maneira: 

 

SD4: “não toleramos mais o machismo, a #LGBTfobia e o conservadorismo.” 

 

É no entrelaçamento destas quatro marcas discursivas que compreendemos melhor a 

marca discursiva “Igreja sem padre”, pois o padre seria a representação destas “estruturas 

patriarcais da Igreja”, vista como uma forma de “machismo” e de “conservadorismo”, 

geralmente, associado à tradição da IC. Entretanto, é importante estabelecer aqui um 

contraponto de como se dá na FD da IC a compreensão do papel do padre e da tradição. 

Quanto ao padre, o CIC, em seu §1547, explica que: 

 

O sacerdócio ministerial ou hierárquico dos bispos e dos presbíteros [padres] e o 

sacerdócio comum a todos os fiéis, embora “ambos participem, cada qual a seu modo, 

do único sacerdócio de Cristo”, diferem, entretanto, essencialmente, mesmo sendo 

“ordenados um ao outro”. Em que sentido? Enquanto o sacerdócio comum dos fiéis 

se realiza no desenvolvimento da graça batismal, vida de fé, de esperança e de 

caridade, vida segundo o Espírito, o sacerdócio ministerial está a serviço do 

sacerdócio comum, refere-se ao desenvolvimento da graça batismal de todos os 

cristãos. É um dos meios pelos quais Cristo não cessa de construir e conduzir sua 

Igreja. Por isso, é transmitido por um sacramento próprio, o sacramento da Ordem. 
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Portanto, para a IC, o padre e o bispo são estas pessoas que, ao receberem o sacramento 

da Ordem, se põem a serviço dos demais fiéis “in persona Christi”30. Pois, conforme 

encontramos no CIC §1548, “no serviço eclesial do ministro ordenado, é o próprio Cristo que 

está presente à sua Igreja enquanto Cabeça de seu Corpo, Pastor de seu rebanho, Sumo 

Sacerdote do sacrifício redentor”. Além do padre (sacerdote) ser na IC “um dos meios pelos 

quais Cristo não cessa de construir e de conduzir sua Igreja”, o CIC, nos parágrafos 1577 e 

1578, explana ainda que: 

 

“Só um varão (‘vir’) batizado pode receber validamente a ordenação sagrada.” O 

Senhor Jesus escolheu homens (“viri”) para formar o colégio dos doze Apóstolos, e 

os apóstolos fizeram o mesmo quando escolheram os colaboradores que seriam seus 

sucessores na missão. O colégio dos Bispos, ao qual os presbíteros estão unidos no 

sacerdócio, torna presente e atualiza, até o retorno de Cristo, o colégio dos doze. A 

Igreja se reconhece vinculada por essa escolha do próprio Senhor. Por isso, a 

ordenação de mulheres não é possível. 

Ninguém tem direito de receber o sacramento da ordem. De fato, ninguém pode 

arrogar-se a si mesmo este cargo. A pessoa é chamada por Deus para esta honra. 

Aquele que crê verificar em si os sinais do chamado divino ao ministério ordenado 

deve submeter humildemente seu desejo à autoridade da Igreja, à qual cabe a 

responsabilidade e o direito de convocar alguém para receber as ordens. Como toda 

graça, esse sacramento não pode ser recebido a não ser como um dom imerecido. 

 

Dessa maneira, para a IC, a função de padre, na hierarquia da Igreja, não é apenas uma 

mera função ou cargo a ser ocupado ou reivindicado por alguém, mas, sim, um “dom imerecido” 

(CIC §1578), concedido por Deus no chamado feito àquela pessoa que se “submeter 

humildemente seu desejo à autoridade da Igreja, à qual cabe a responsabilidade e o direito de 

convocar alguém a receber as ordens”. Função esta que, por conseguinte, não é um direito, mas 

um chamado. 

Edith Stein (2020, p. 49), por sua vez, afirma que “A atitude da mulher tem em vista o 

pessoal-vivente e visa o todo. Cuidar, velar, conservar, alimentar e promover o crescimento: 

esse é seu desejo natural, genuinamente maternal” e segue declarando que “essa predisposição 

maternal se junta a de companheira”, contrapondo estas características da natureza feminina à 

natureza masculina que está mais voltada para as coisas, e não para aquilo que é vivo e 

dependente. No entanto, a mesma autora (2020, p. 63), ao refletir sobre a criação, discorre que 

podemos pensar no homem e na mulher como semelhantes um do outro, mas não totalmente, 

de modo que se completem como uma mão completa a outra. 

Para Stein (2020, p. 66), contudo, a Queda corrompeu este relacionamento de 

complementaridade e isso também mudou a vocação de ambos um com o outro e fez com que 

 
30 Na pessoa de Cristo, tradução encontrada no CIC §1548. 



79 

 

 

 

“ao homem que foi criado primeiro” caiba a direção da comunidade de vida que ele constrói, 

como se fosse um só ser, com a mulher. Nesse sentido se aplica a leitura de que homem e mulher 

ocupem papéis distintos também na vida/comunidade eclesial, pois “o homem deve ser cabeça 

da mulher – podemos acrescentar logo: cabeça também de toda a família – no sentido em que 

Cristo é a cabeça da igreja” (STEIN, 2020, p. 70), e ao padre “in persona Christi” cabe este 

lugar. Enquanto à mulher cabe “honrar no esposo a imagem de Cristo subordinando-se livre e 

amorosamente a ele e ser ela própria uma imagem de Nossa Senhora. Isso significa ao mesmo 

tempo que ela própria deve ser imagem de Cristo” (STEIN, 2020, p. 72), que se entrega e 

submete à vontade do Pai. 

Sendo assim, segundo o pensamento de Edith (2020, p. 85), a IC é vista à imagem de 

uma família em que homem e mulher devem exercer seus papéis conforme a natureza pela qual 

foram criados. Sendo o padre a figura masculina de um pai que protege, preserva e promove 

todas as criaturas que o rodeiam, e a freira/religiosa, a figura de uma mãe que gera e forma os 

filhos para o reino de Deus, ambos exercendo uma paternidade e maternidade espiritual, pois 

“ultrapassar os limites naturais é a ação suprema da graça, podendo jamais ser alcançado pela 

luta auto-suficiente contra a natureza ou pela negação dos limites naturais, o único caminho é 

a submissão à ordem estabelecida por Deus” (STEIN, 2020, p. 85). 

Compreendemos, então, que é nesta tradição/posição conservadora da Igreja, no que diz 

respeito à impossibilidade da ordenação de mulheres, e neste entendimento do homem como “a 

cabeça” (Cristo) e a mulher como “o corpo” (Igreja) numa relação de “subordinação livre e 

amorosa”, que @ascatolicas dizem “não toleramos mais o machismo”. Porque, por algum 

motivo, não entendem o sacerdócio como um “dom imerecido”, mas como um cargo ou posição 

da hierarquia a ser ocupado por alguém. Assim como também não assimilam o fato de somente 

homens serem ordenados sacerdotes como uma renovação do chamamento dos doze apóstolos 

que são constantemente enviados até que o Cristo retorne. Tampouco concebem a 

“subordinação livre e amorosa” da mulher ao homem como algo bom, legítimo ou plausível. 

Os sentidos deslizam e a ordenação sacerdotal de um indivíduo não é relacionada pelo 

sujeito do post a esta memória discursiva que a tradição da IC apresenta em seu catecismo como 

este “dom imerecido” ou ciclo de chamado dos apóstolos renovado hoje. Muito menos o papel 

paterno-maternal espiritual do homem e da mulher inseridos na hierarquia eclesial parece ser 

uma possibilidade interpretativa conhecida. Podemos observar, porém, certa 

interdiscursividade que expressa, no não-dito, a presença de uma memória do discurso jurídico 

e feminista de primeira, segunda e terceira ondas, intrinsicamente ligado à organização política 
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e social laica da humanidade, desatrelada do divino. E este deslize está expresso no 

entrelaçamento discursivo dos enunciados “Igreja sem padre”, “machismo”, “estruturas 

patriarcais” e “conservadorismo”, uma vez que são acompanhados dos dizeres “não toleramos 

mais”. 

A legenda do post  segue com os dizeres: 

 

SD5: “Confira e compartilhe! Link nos Stories 😉 #SouCatólica” 

 

Os dizeres desta sequência discursiva divulgam o artigo publicado no Universa UOL, 

porém, também a hashtag31 “#SouCatólica” amplia os efeitos de sentidos desta publicação, 

como afirma Marie-Anne Paveau (2021), pois correlaciona este post a muitos outros que 

utilizam esta mesma hashtag em seu corpo do texto. Todavia, os tecnodiscursos que se 

entrecruzam no aglomerado desta hashtag não refletem os mesmos sentidos deste post. As 

únicas páginas a ligar o catolicismo ao feminismo dentro do aglomerado discursivo arquivado 

nesta hashtag é a @ascatolicas e a de outra organização, que não menciona em sua descrição 

qualquer ligação ao catolicismo. Todas as demais publicações vinculadas a esta marca 

tecnodiscursiva “#SouCatólica” apresentam dizeres de objetivos catequéticos, orantes e 

evangelizadores, não de questionamento à tradição/postura católica a respeito de assuntos como 

os questionados/reivindicados no post analisado e/ou apoio ao feminismo, como podemos 

visualizar nos dois prints a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
31 De acordo com Marie-Anne Paveau (2021, p. 223), hashtag “é um segmento linguageiro precedido do signo #, 

utilizado originalmente na rede de microblogagem Twitter, mas adaptado em outras plataformas”, e que “permite 

acessar um fio que agrupa o conjunto dos enunciados que contém a hashtag”. É vista pela autora como uma forma 

tecnolinguageira “cuja função é essencialmente social, permitindo a afiliação difusa [...] dos usuários, a 

tecnoconversacionalidade e a investigabilidade [...] do discurso”. 
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Figura 8– Print screen O rastro da “#SouCatólica”1 

 
Fonte: #SouCatólica (2023) 

 

Figura 9– Print screen O rastro da “#SouCatólica”2 

 
Fonte: #SouCatólica (2023) 

 

O que nos leva a compreender a necessidade do enunciado “Católicas feministas 

existem”, visto que o próprio rastro deixado pela hashtag demonstra a dissonância e/ou 

incompatibilidade presente na obviedade dos termos “Católica” e “Feminista”. 

O rastro deixado por esta hashtag nos fez chegar no seguinte post: 

 

 

 



82 

 

 

 

Figura 10– Print screen Sob rastros: católicas pelo direito de decidir 

 
Fonte: @ascatolicas (2022) 

 

Este carrossel é composto de sete imagens exatamente iguais à do fundo desta acima, 

sobrepostas por um texto que conta a história do ocorrido, texto este que foi copiado para a 

legenda do post. A captura de tela acima corresponde ao início deste carrossel, que, bastante 

resumidamente, tem como tema central da publicação a SD6: 

 

SD6: “VITÓRIA DAS CATÓLICAS!” 

 

Com todas as letras garrafais e em fonte diferenciada para destacar, a SD6 expressa um 

grito (é comum na linguagem da web que se utilize todas as letras maiúsculas para indicar que 

você está gritando) como de quem comemora a vitória de um campeonato. Porém, no post, se 

trata de uma vitória judicial que a ONG obteve, em terceira instância, contra a associação 

católica Centro Dom Bosco, que a processou em maio de 2019, exigindo que fosse retirado do 

nome da ONG o termo “católicas”, sob o argumento de que as pautas defendidas por ela são 

contrárias à doutrina católica. O processo correu nos tribunais do estado de São Paulo; nele, a 

associação perdeu em primeira instância, porém, recorreu e ganhou o processo em segunda 

instancia. Contudo, a ONG recorreu da segunda decisão e, em terceira instância, o caso foi 

encerrado devido ao fato de o Centro Dom Bosco ser uma associação de leigos, e não uma 

organização de autoridade eclesiástica, não sendo considerado, assim, pelos juízes da terceira 

turma, parte revestida de legitimidade civil para requerer tal coisa. Em outras palavras, o 

processo foi favorável à ONG porque não foi movido por uma organização ou alguém 

diretamente ligado à autoridades católicas apostólicas romanas notoriamente reconhecidas. 



83 

 

 

 

Na imagem, em preto e branco, de fundo do relato narrado no tecnografismo desta 

publicação, vê-se mulheres segurando cartazes com dizeres, como: “Católicas feministas em 

defesa da vida das mulheres”, “Católicas em luta...”, e “Nossa saúde é sagrada!”, ao passo que 

o carrossel é concluído com a seguinte imagem, em que encontramos a SD7: 

 

Figura 11– Print screen A materialização da contra-identificação 

 
Fonte: @ascatolicas (2021) 

 

SD7: “CATÓLICAS SIM!” 

 

A imagem de fundo agora é colorida, os rostos e feições se tornam visíveis, mesmo 

cobertos pelo tom lilás (característico das marchas pró-aborto no Brasil); a ONG não é apenas 

mais uma organização, ela tem rostos, ela se torna “gente”, é humanizada com o passar das telas 

do carrossel e o desenrolar da história narrada. O post conclui a narrativa do ocorrido com outro 

brado: “CATÓLICAS SIM!”, enfatizado, novamente pelas letras garrafais, porém agora 

também com os traços acima da palavra “CATÓLICAS”, como se todas as mulheres do fundo 

da imagem de tom lilás gritassem juntas em um megafone esta mesma frase ao empunhar seus 

cartazes. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que a SD7 expressa a alegria da organização por ter 

ganhado o processo, também materializa a tensão, marca da contra-identificação da ONG com 

a FD da IC e, também, de sua identificação discursiva com a FD feminista. Uma vez que a IC, 

em todos os seus documentos, é contrária ao aborto, à contracepção, e até mesmo à castração 

seja ela química, seja física, por entender que tais intervenções humanas ferem a dignidade e a 
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integridade física do ser humano. Enquanto o feminismo já se coloca como defensor e promotor 

se não de todas, ao menos de boa parte destas pautas. 

É interessante observarmos que, em cada publicação desta página, o que mais diz ao 

escrileitor não está no discurso verbal. O discurso funciona muito mais no não dito, com 

algumas pinceladas de expressões ou frases que muito resumidamente ampliam os sentidos 

daquilo que é expresso nos tecnografismos. É como se a página da rede social fosse, de fato, 

voltada à divulgação de eventos e trabalhos desenvolvidos em outras plataformas e formatos, 

mas também fosse um mecanismo de autoafirmação identitária do sujeito. Mecanismo este que 

parece funcionar como um cabo de guerra, que ora é puxado para um lado, ora é puxado para o 

outro, como alguém que caminha em uma fronteira e dá um passo e está em um país e, no passo 

seguinte, está em outro. No entanto, o que o discurso deste sujeito nos diz é que, apesar de 

talvez haver um costume sociocultural dele se identificar como um sujeito católico, seu 

posicionamento discursivo está se não completa, ao menos parcialmente, conformado à forma-

sujeito do bom-sujeito da FD feminista, e não da FD da IC. 

 

5.2 Católica antifeminista nadando contra as ondas 

 

Em 2018, Ana Carol Derosa começou a usar seu perfil pessoal no Instagram para 

divulgar resultados de sua pesquisa de doutorado sobre métodos contraceptivos, indicar leituras, 

divulgar e ministrar formações relacionadas à doutrina católica presenciais e on-line. Entre os 

anos de 2018 e 2019, lançou um e-book intitulado Adeus à pílula, que disponibilizava na bio32 

de seu iG, e lançou um curso direcionado às mulheres católicas sobre feminilidade e a natureza 

biológica da mulher. 

Em 2020, a farmacêutica publicou em um livro parte da sua tese de doutorado em 

conjunto com seu esposo, Me. Marlon Derosa, e um amigo do casal, Dr. Luan Silva Gonçalves. 

Devido a esta publicação, seu perfil começou a engajar mais seguidores e ela passou a falar 

sobre contraceptivos e vida doméstica cotidiana (já era casada e recentemente tinha dado a luz 

a seu segundo filho). 

Já em 2021, Ana Derosa começou a fazer as primeiras publicações de seu iG com 

imagens preparadas especificamente para os posts. Nesse ano, ela já tinha uma livraria digital, 

na qual seus seguidores poderiam comprar, entre muitos disponíveis, inclusive os livros que ela 

indicava para leitura, que geralmente tratavam de assuntos referente à mulher e a fé cristã 

 
32 Descrição de apresentação de uma página do Instagram. 
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católica. O perfil @anacarolderosa deixara de ser um simples iG pessoal e passara a ser um 

iG profissional, em que ela apresentava muitos conteúdos gratuitamente e, também, vendia seus 

cursos e livros juntamente com seu esposo. 

Em outubro de 2021, ela publica o carrossel abaixo, que apresenta, já na primeira 

imagem, o mesmo questionamento expresso no primeiro post analisado da página 

@ascatolicas, de maneira parafrástica. 

 

Figura 12 - Print screen Cristã e Feminista? 

 
Fonte: @anacarolderosa (2021) 

 

Ao invés de usar o termo católica, como a página feminista usou, Ana Derosa valeu-se 

do vocábulo cristã, que é bem mais abrangente que católica, uma vez que cristã se refere a toda 

crença que acredita/segue os ensinamentos de Cristo, na qual está inclusa a IC, mas também 

estão as Igrejas Protestantes (Luterana, Anglicana, Calvinista etc.), que têm entre si diferenças 

doutrinais. 

Acompanhando as imagens do post, encontramos o seguinte discurso verbal: 

 

[...] 

Deus quis que a mais perfeita das criaturas fosse uma mulher: Maria Santíssima. 

Assim como ela gerou o Salvador, Deus nos chama a colaborar com Ele gerando 

novas vidas. 

É tão triste vermos feministas atacando a igreja e ridicularizando a fé. É uma pena que 

não saibam a verdade: a nossa dignidade vem do fato de sermos filhas amadas de Deus 

Pai. (@anacarolderosa, 24 out. 2021) 

 

Nestes dizeres, lemos a seguinte SD: 
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SD8: “Deus quis que a mais perfeita das criaturas fosse uma mulher: Maria Santíssima” 

 

Que nos remete ao que encontramos no CIC § 469, “A Igreja confessa [...] que Jesus é 

inseparavelmente verdadeiro Deus”, portanto não há como, no catolicismo, Cristo ser a mais 

perfeita criatura, visto que é Deus (criador trino). Contudo, realmente, segundo a tradição da IC 

ensina, Deus quis precisar da Virgem concebida sem pecado não para que tirasse “[...] dela sua 

natureza divina [...]”, mas que tivesse dela seu “[...] corpo sagrado dotado de uma alma racional 

[...]” (CIC §466, 2000); e, devido ao dogma da Assunção de Maria, a Igreja Católica crê que A 

Virgem Mãe de Deus é a primeira criatura humana a ser levada ao céu de corpo e alma (CIC 

§966, 2000). E observamos também a 

 

SD9: “É uma pena que não saibam a verdade:” 

 

O que nos faz compreender que ‘a verdade’ será apresentada no que é expresso logo 

depois dos dois pontos e pelo post. 

Nesta primeira imagem, notamos um foco de luminosidade da imagem em uma mulher, 

que está de olhos fechados e mãos postas, como em uma posição de quem se concentra em uma 

oração, e podemos ver que, em seu dedo anelar esquerdo, há uma aliança, o que leva a 

compreender que ali, possivelmente, está retratada uma mulher casada, ou ao menos de alguma 

maneira comprometida. 

Na segunda parte do carrossel, como se vê abaixo, a figura apresenta mais texto, assim 

como as demais imagens que seguem a sequência também o fazem. Nesta segunda figura, 

vemos o crucifixo de um rosário (item devocional formado por conjunto de contas usado para 

rezar ave Marias enquanto são meditados os acontecimentos da vida de Cristo divididos em 

quatro mistérios: gozosos, dolorosos, luminosos e gloriosos). 
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Figura 13 – Print screen Cristã e Feminista?¹ 

 

Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Sobre a imagem do crucificado vemos a 

 

SD10: “Simone de Beauvoir acreditava que o cristianismo tinha responsabilidade pela situação 

humilhante e deplorável das mulheres. Segundo ela, desde o Gênesis a mulher vem sendo 

inferiorizada”. 

 

Diante da SD10, percebemos que, mesmo tentando apresentar uma reflexão de forma 

textual, a Dra. Ana Derosa ainda resume bastante os assuntos que aborda, talvez pela dinâmica 

da própria rede social, que é mais voltada (desde sua criação) para o compartilhamento de 

imagens, e nem tanto de textos muito longos. Isso pode ser visto, pois os pensamentos do 

terceiro capítulo da obra de Simone, a respeito da mitologia judaico-cristã, são apresentados em 

cinco linhas curtas. 

Voltamos, então, àquilo que foi dito por Simone no terceiro capítulo da obra O Segundo 

Sexo, em que a autora afirma, ao apresentar o arquétipo (modelo, exemplar) feminino de Eva e 

de Maria, que “no coração da Idade Média, ergue-se a imagem mais acabada da mulher [...] a 

figura da Virgem Maria cerca-se de glória. É a imagem inversa de Eva, a pecadora [...] é a 

mediadora da salvação como Eva o foi da danação”, e, a seu modo, Beauvoir de fato expressa 

o que se lê nas Sagradas Escrituras, uma vez que na marca discursiva “mais acabada” é 

possível compreender também o mesmo efeito de sentidos da marca “a mais perfeita das 
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criaturas”. Passamos, então, para a próxima imagem que também apresentava texto como se vê 

abaixo: 

 

Figura 14 – Print screen Cristã e Feminista?² 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Na terceira imagem, vemos uma figura, com cores predominantemente claras, de um 

quadro que retrata a narrativa do pecado original narrada no livro do Gênesis (3, 6) “[...]Tomou-

lhe do fruto e comeu. Deu-o também a seu marido, que com ela estava, e ele comeu”, e acima 

da imagem localizamos a 

 

SD11: “Na criação, o fato de Eva ter sido criada depois de Adão significava, para Simone, que 

a mulher era secundária” 

 

Que tem continuidade na SD12 exposta na gravura seguinte do carrossel, em que lemos 

 

SD12: “Essa inferioridade seria confirmada no Novo Testamento, quando Maria se declara 

‘escrava do senhor’”. 

 

Neste ponto, olhamos novamente para o que a feminista (2016, p. 236-237) defende na 

sequência deste capítulo de sua obra, “[...] no culto de Maria: é a reabilitação da mulher pela 

realização de sua derrota. [...] Conquanto serva, a mulher tem direito às mais esplêndidas 

apoteoses.”, e notamos que ela baseia seus pensamentos numa abordagem filosófica dos mitos 
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ao longo dos séculos de história da humanidade na qual entendemos, no não-dito, nas 

entrelinhas do discurso, segundo Orlandi (2010), que os sentidos de serva para Simone e para 

Derosa são quase opostos. Enquanto, para a francesa, a marca serva é entendida num sentido 

de servidão, escravidão, opressão; para a brasileira, serva tem o sentido escrava do Senhor 

Altíssimo, aquela que está a serviço de alguém livremente. 

Nesta situação, poderíamos discutir o conceito de torção discursiva, proposto por 

Indursky em sua entrevista concedida à Mariani e Silva (2019), que afirma que, sob o efeito da 

desidentificação ideológica com determinada FD, o sujeito pode criar um novo efeito de 

sentidos diverso do original, sem, no entanto, apagá-lo por completo, pois sempre haverá no 

discurso torcido marcas do discurso original. Este processo, para Indursky, é o que estaria por 

trás das fake news. 

 

Figura 15 – Print screen Cristã e Feminista?³ 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

É necessário ressaltar ainda que, ao versar sobre o mito judaico-cristão, a filósofa 

feminista possivelmente se fundamenta numa leitura dos escritos da Suma Teológica de Tomás 

de Aquino, que não sabia/considerou as condições de produção da obra33, visto que o filósofo 

(2020, p. 623) responde ao questionamento a respeito de a mulher ter sido criada depois do 

homem afirmando que “Foi conveniente na primeira instituição das coisas que, a mulher, 

 
33 Tomás escreveu esta obra no século XIII, momento da Idade Média em que a lógica aristotélica era introduzida 

nos debates teológicos e, por isso, ele apresentava primeiro os questionamentos, grande parte heréticos, de sua 

época para depois respondê-los com argumentos e soluções mais alinhadas com o catolicismo. 
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diferente dos brutos, ser formada do varão. [...] para que o homem amasse mais a mulher e mais 

inseparavelmente se lhe unisse, quando soubesse que de si mesmo foi ela produzida” e, quem 

sabe, este seja o motivo da diferença dos efeitos de sentidos produzidos pelas marcas 

discursivas serva e criada depois dentro da formação discursiva Católica (FDC) e da formação 

discursiva feminista (FDF). 

Ana Derosa, por sua vez, continua o carrossel com uma pintura bizantina de Nossa 

Senhora segurando o Menino Jesus nos braços, em que, mesmo ainda bebê, o Menino Deus não 

parece ter braços gordinhos e cheios de dobrinhas como a maioria dos bebês, mas tem, sim, um 

braço forte, quase musculoso, que toca com ternura o rosto da Virgem Maria. 

 

Figura 16 – Print screen Cristã e Feminista?4 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Sobre esta imagem da Madona em vestes rubras, cujos olhos fitam a criança, lemos a 

afirmação da farmacêutica na  

 

SD13: “De acordo com a feminista francesa, depois de dar à luz a um menino, Maria se ajoelha 

diante Dele e O adora. Esse ato de adoração constituiria ‘a suprema vitória masculina’”. 

 

Ao observarmos tal enunciado, que novamente resume em poucas palavras um 

argumento apresentado por Beauvoir, faz-se necessário que não nos esqueçamos que Baronas 

e Costa (2020, p. 9, 14) ressaltam que 
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Feminismo é um termo que tem uma história nada linear. Ele continua em processo 

de construção [...] 

Com efeito, trata-se de um caminho que se conta como curso, deslocamento, 

movência, largamente conhecido como as “ondas do feminismo” – que não funcionam 

de modo estanque, cronologicamente, mas que oferecem um panorama de 

compreensão – que nos ajuda a situar a presente obra. 

 

Assim sendo, atentamo-nos para o fato de que a francesa citada no post de 

@anacarolderosa escreve suas linhas durante a segunda onda do feminismo, que ocorreu, 

aproximadamente, entre as décadas de 1960 e 1980. Período este que foi marcado pela 

reivindicação da autonomia feminina e liberação sexual das mulheres e, diante destas pautas, é 

importante lembrar que a conduta moral prevista dentro da FD da IC, bem como a de outras 

denominações cristãs, era contestada por conta do sexto mandamento, que diz “Não pecar 

contra a castidade”, e como o próprio substantivo já denota, é um mandamento, então, aos fiéis 

cabe obedecê-lo. 

Quanto ao posicionamento da IC em relação às reivindicações do movimento feminista 

desta segunda onda, foi na década de 1960 que, por ocasião do encerramento do Concílio 

Vaticano II, o Papa Paulo VI (1965) publicou uma Mensagem às Mulheres que dizia: 

 

A Igreja se orgulha, vós sabeis, de ter exaltado e libertado a mulher, de ter feito 

resplandecer no curso dos séculos, na diversidade do caráter, a sua igualdade 

substancial com o homem. Mas vem a hora, a hora chegou, em que a vocação da 

mulher se completa em plenitude, a hora em que a mulher adquire na sociedade uma 

influência, um alcance, um poder jamais alcançados até agora. É, por isso, neste 

momento em que a humanidade experimenta uma transformação tão profunda, que as 

mulheres inundadas do espírito do Evangelho tanto podem ajudar para que a 

humanidade não decaia34. 

 

Este concílio havia feito muitas mudanças dentro da própria Igreja: as missas deixaram 

de ser rezadas em latim e passaram a ser rezadas em língua vernácula, as músicas nas 

celebrações também passaram a ser mais simples e adaptadas  à realidade de cada comunidade, 

deixou de constar nos documentos oficiais da igreja a obrigatoriedade do uso do véu pelas 

mulheres durante os momentos de oração, as vestes litúrgicas mudaram, o padre passou a ficar 

de frente para a assembleia de participantes e não mais de frente para o sacrário e de costas para 

o povo, entre outras mudanças. Além disso, havia também as mudanças sociais que estavam 

 
34 “La Chiesa è fiera, voi lo sapete, d’aver esaltato e liberato la donna, d’aver fatto risplendere nel corso dei secoli, 

nella diversità dei caratteri, la sua uguaglianza sostanziale con l’uomo. Ma viene l’ora, l’ora è venuta, in cui la 

vocazione della donna si completa in pienezza, l’ora in cui la donna acquista nella società un’influenza, un 

irradiamento, un potere finora mai raggiunto. È per questo, in questo momento nel quale l’umanità sperimenta una 

così profonda trasformazione, che le donne imbevute dello spirito del Vangelo possono tanto per aiutare l’umanità 

a non decadere” (tradução minha). 
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acontecendo, as reivindicações feministas, a descoberta e as prescrições de pílulas 

anticoncepcionais, abertura das primeiras clínicas de aborto, o avanço das mídias (rádio e TV), 

o movimento hippie, tudo acontecia ao mesmo tempo, logo, este foi o início da década 

conhecida, popularmente, hoje como a geração do ‘sexo, drogas e rock n’roll’. 

Frente a estas condições de produção, os discursos de Beauvoir e do Papa Paulo VI 

(como representante da IC) são, de fato, antagônicos. Visto que a primeira tem, em sua FD, o 

entendimento de que a liberdade e igualdade da mulher e do homem precisam se dar também 

no que diz respeito à sexualidade vivida de forma completamente avessa ao que está previsto 

na doutrina católica, que assevera que tanto homem quanto mulher, em sua igualdade 

substancial (corpo e alma a imagem e semelhança de Deus), devem viver a castidade de acordo 

com seu estado de vida (sacerdote, religiosa, leiga/o consagrada/o, esposa/o). Dessa forma, é 

possível afirmar que o Paulo VI, em sua Mensagem às Mulheres, ao dizer “l’ora è venuta, in 

cui la vocazione della donna si completa in pienezza”, expõe que a hora da vocação ‘verdadeira’ 

da mulher se completar plenamente é aquela, dentro daquela realidade histórica, e que era 

necessário que as mulheres católicas (“le donne imbevute dello spirito del Vangelo”) 

expressassem esta ‘verdadeira’ vocação para que a humanidade não perdesse a salvação 

concedida por Cristo crucificado (“possono tanto per aiutare l’umanità a non decadere”), uma 

vez que as reivindicações feministas da época, pela liberação sexual, fariam decair tanto 

mulheres quanto homens pelo pecado contra o sexto mandamento. 

Ana continua sua linha argumentativa do post com a fotografia de uma pessoa diante de 

uma cruz num campo/jardim numa posição, cuja memória discursiva remete-nos à escultura de 

bronze de Auguste Rodin, Le Penseur. Sobre a figura lemos a 

 

SD14: “Enquanto São Paulo diz que todo joelho (inclusive dos homens) deve se dobrar diante 

do Salvador, o feminismo excluiu Deus e se coloca como suposto solucionador de todos os 

problemas” 

 

Como podemos observar a seguir: 
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Figura 17 – Print screen Cristã e Feminista?5 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Ao chegar nesta sexta parte do carrossel de Derosa, notamos a presença marcada da 

forma-sujeito da FD católica delineada não apenas pela apresentação da citação bíblica da carta 

de Paulo aos Filipenses (2, 11), mas também pela declaração “o feminismo exclui Deus”, que 

expressa a ideia de que não é possível para uma mulher católica excluí-lo de sua realidade 

cotidiana, porque uma vez católica(o), a pessoa tem uma “sequela Christi”, um impacto em seu 

ser por crer no Cristo, o que vai ao encontro da afirmação de João Paulo II, que discorria na 

encíclica Mulieris Dignitatem que 

 

[...] As mulheres santas são uma personificação do ideal feminino, mas são também 

um modelo para todos os cristãos, um modelo de “sequela Christi”, um exemplo de 

como a Esposa [a Igreja] deve responder com amor ao amor do Esposo [Jesus Cristo]. 
 

E segue na imagem posterior, em que vemos a cena de Cristo na noite de Páscoa lavando 

os pés de seus discípulos, em que a luminosidade da imagem está toda voltada para a ação de 

Jesus de joelhos com a mão nos pés de um de seus seguidores, como faria um servo ou um 

escravo. A centralidade da cena desta parte do post está no ato de serviço do Cristo para com 

seus discípulos. 
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Figura 18 – Print screen Cristã e Feminista?6 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Sobre esta imagem percorremos a 

 

SD15: “Enquanto o próprio Cristo se coloca a serviço e diz que veio para servir, o feminismo 

quer que a mulher seja empoderada, independente e servida”. 

 

Neste trecho o discurso de Derosa, busca evidenciar, no movimento feminista, um 

caráter, e não mais apenas nas considerações de Simone de Beauvoir, uma contradição com 

aquilo que a doutrina prega a respeito das relações interpessoais humanas. Relações estas que, 

conforme o Papa João Paulo II (1988, p. 26-27) discorre ao falar da criação do homem e da 

mulher, anuncia que: 

 

Assim se explica também o significado daquele “auxiliar” de que se fala em Gênesis 

2, 18-25: “Dar-lhe-ei um auxiliar que lhe seja semelhante”. [...] É fácil compreender 

que – neste plano fundamental – se trata de um “auxiliar” de ambas as partes e de um 

“auxiliar” recíproco. Humanidade significa chamada à comunhão interpessoal 

 

Esta parte do post apresenta um discurso em que a imagem da mulher feminista ilustrada 

é a de uma figura autoritária (empoderada), autossuficiente e indisponível para o outro 

(independente); a imagem de uma pessoa boa demais para servir (servida); o termo servida na 

SD15 possibilita ainda até mesmo um efeito de sentidos de preguiçosa, dondoca, filhinha de 

papai. 
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A antepenúltima parte do carrossel é a imagem da Imaculada Conceição de Maria, em 

que a luz a iluminar a Santíssima Virgem (que está centralizada na cena) vem da parte de cima 

da tela, como se o próprio Deus a iluminasse para mostrá-la aos anjos que a cercam (e alguns a 

elevam em direção à luz que a ilumina, ao céu), e para as pessoas que contemplam a pintura. 

Contudo, ao ser acompanhada pela 

 

SD16: “Enquanto Maria, a mais perfeita das criaturas, era mulher tendo tido o privilégio de 

gerar em seu ventre o Salvador [...]” 

 

Tal cena e sequência discursiva associadas fazem circular, novamente, o efeito de 

sentido da marca discursiva da criatura perfeita de Deus, como referência a Maria, sendo que a 

SD16 faz o ícone ser associado ao dogma da Assunção de Nossa Senhora, que o CIC §966 

documenta da seguinte maneira: 

 

“Finalmente, a Imaculada Virgem, preservada imune de toda mancha da culpa 

original, terminado o curso da vida terrestre, foi assunta em corpo e alma à glória 

celeste. E para que mais plenamente estivesse conforme a seu Filho, Senhor dos 

senhores e vencedor do pecado e da morte, foi exaltada pelo Senhor como Rainha do 

universo.”35 A assunção da Virgem Maria é uma participação singular na Ressureição 

de seu Filho e uma antecipação da ressurreição dos outros cristãos: 

Em vosso parto, guardastes a virgindade; em vossa dormição, não deixastes o mundo, 

ó mãe de Deus: fostes juntar-vos à fonte da vida, vós que concebestes o Deus vivo e, 

por vossas orações livrareis nossas almas da morte36. 

 

O retrato conhecido dentro do catolicismo como a imagem da Imaculada Conceição de 

Maria (concebida sem a mancha do pecado original, por isso Imaculada) ilustra aqui “a mais 

perfeitas das criaturas”, que era mulher e não homem, evidenciando uma necessidade de 

esclarecer que esta é a criatura perfeita. Que somente ela foi “assunta em corpo e alma”, levada 

para a vida gloriosa no céu, e lá foi “exaltada como Rainha do universo”, enquanto todos os 

demais salvos por Cristo ainda não têm seu corpo glorioso, e jamais receberão a ‘honra’ de ser 

“Rainha do universo” como ela, porque só ela, por ter sido “preservada imune de toda mancha 

da culpa original”, teve o “o privilégio de gerar em seu ventre o Salvador”. Mesmo que outras 

mulheres tenham a mesma capacidade de “gerar em seu ventre”, só a Imaculada Virgem teve 

este privilégio de ser a escolhida por Deus. 

 

 
35 Citação da encíclica Lumen Gentium, documento conciliar do Concílio Vaticano II. 
36 Citação da liturgia bizantina, Tropário da Festa da Dormição [15 de agosto]. 
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Figura 19 – Print screen Cristã e Feminista?7 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

A católica antifeminista continua a SD17 asseverando que: 

 

SD17: “[...] o feminismo nega a feminilidade, esteriliza as mulheres e mata seus filhos nos 

ventres”. 

 

Em que o feminismo deixa de ser apenas um movimento social e se torna alguém, uma 

‘pessoa’ que realiza ações concretas: “nega a feminilidade”, “esteriliza as mulheres” e “mata 

seus filhos”. Tais marcas discursivas, juntamente com a marca “acreditava” da SD10, nos 

permitem enxergar o que Pêcheux (1988, p. 167) apresenta ao afirmar que  

 

a forma-sujeito (pela qual o “sujeito do discurso” se identifica com a formação 

discursiva que o constitui) tende a absorver-esquecer o interdiscurso no intradiscurso, 

isto é, ela simula o interdiscurso no intradiscurso, de modo que o interdiscurso 

aparece como o puro “já-dito” do intra-discurso, no qual ele se articula por “co-

referência”. 
 

Uma vez que tão intrinsicamente assujeitada à FD católica, @anacarolderosa arrasta 

para dentro do discurso católico o que é dito dento do discurso feminista, demonstrando aquilo 

que Althusser (1974, p. 102) argumentava de que “os indivíduos são sempre-já interpelados 

pela ideologia como sujeitos”, “sempre-já sujeito, mesmo antes de nascer”, e este 

assujeitamento interfere diretamente na maneira como interpreta tudo a sua volta e como se 
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lança no campo discursivo, uma vez que “Não temos como não interpretar” (ORLANDI, 2010, 

p. 9). 

 

Figura 20 – Print screen Cristã e Feminista?8 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Tal demonstração é ainda mais visível na imagem subsequente do carrossel, de uma 

mulher vestida de preto, com as mãos sobre o rosto e os dedos que apertam a cabeça, como em 

uma posição de tristeza ou desespero, acima da qual podemos ler: 

 

SD18: “O feminismo é incompatível com o cristianismo. A mulher é valorizada pelo 

cristianismo e depreciada pelo feminismo. Quanto mais longe de Deus a sociedade estiver, mais 

problemas as mulheres terão.” 

 

Na frase: “O feminismo é incompatível com o cristianismo”, vemos uma matriz 

parafrástica do discurso que circulava também no não-dito do post da página @ascatolicas na 

sentença “Feminista? Também!”, @anacarolderosa parece verbalizar o que a memória 

discursiva da ONG expressa em post. No entanto, só é possível fazermos constatações acerca 

do que diz respeito ao catolicismo, uma vez que nossa pesquisa só se dedica a estudar esta 

religião cristã. Ainda assim, observar tais marcas discursivas no que toca à IC requer cuidado e 

atenção ao tentarmos verificar como ocorrem os processos de (contra/des)identificação por 

parte dos sujeitos, pois, como afirma Indursky (2008, p. 13), “as fronteiras de uma formação 

discursiva são suficientemente porosas para permitirem que saberes oriundos de outras 
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formações discursivas aí se façam presentes”, o que pode tornar a leitura destes processos 

materializada nos efeitos de sentidos que circulam nos discursos dos posts muito opacos, pois, 

conforme Orlandi (2010, p. 17), “a linguagem não é transparente. [...] ela não procura atravessar 

o texto para encontrar um sentido do outro lado”. 

Dessa maneira, as marcas discursivas que aparecem em seguida na SD18 figuram quase 

como uma queda de braço em que o cristianismo é apresentado repetidamente como antagônico 

ao feminismo. Um valoriza, o outro deprecia a mulher, e isso acontece na mesma proporção em 

que um (o cristianismo) ou o outro (feminismo) se aproxima ou afasta de Deus. E é neste 

momento que nos perguntamos, mas como saber quão perto ou longe um ou outro está de Deus? 

Como saber quem, afinal, é este Deus de quem é possível estar perto ou longe? 

 

Figura 21 – Print screen Cristã e Feminista?9 

 
Fonte: @anacarolderosa, 2021 

 

Na última figura da sequência do carrossel, Derosa apresenta uma imagem de uma 

mulher de braços abertos diante de uma cruz vazia, que é iluminada por uma luz tão forte que 

só é possível ver o contorno daquilo que ela ilumina. Como se a luz por trás da cruz vazia fosse 

o próprio Cristo, Deus ressuscitado, que se deixa encontrar por meio dela. Acima da figura lê-

se a  

 

SD19: “CRISTO É A ÚNICA SAÍDA. Não é possível servir a dois senhores”. 

 



99 

 

 

 

Em que podemos interpretar pela marca discursiva “CRISTO É A ÚNICA SAÍDA” do 

sujeito deste discurso é que ela reflete um grito (devido às letras garrafais) de quem reconhece 

que há problemas sociais, e que a mulher figura alguns deles. Contudo, para este sujeito, a 

resposta para tais problemas não está no ser humano enquanto criatura, mas, sim, no ser divino 

que assumiu a condição humana por intermédio de uma mulher, e a resposta está no Cristo que 

é a “ÚNICA SAÍDA”. 

Por fim, Ana conclui seu carrossel reforçando sua ‘conformação’ à forma-sujeito da FD 

católica, encerrando sua linha argumentativa parafraseando a citação bíblica do evangelho 

segundo Mateus (6, 24), que diz que “Ninguém pode servir a dois senhores”, fazendo ressoar 

toda a memória discursiva que acompanha a passagem bíblica ao se referir ao dinheiro, mas 

que, pelas sequências discursivas anteriores, nos possibilita compreender que quis dizer que 

não é possível que alguém esteja a serviço (sirva/seja militante) de dois senhores (da IC e do 

Feminismo) ao mesmo tempo, pois “ou amará um e odiará o outro, ou se apegará ao primeiro 

e desprezará o segundo” (Mt. 6, 24). 

Outra publicação que demonstra bem essa identificação do sujeito do discurso com a 

FD católica é este, em que, no tecnografismo do post, vemos a imagem de Santa Gianna Beretta 

Molla com dois de seus filhos no colo, sobreposta pela SD20, que é uma frase dita pela médica 

canonizada pela Igreja: 

 

Figura 22 – Print screen Sobre vocação 

 
Fonte: @anacarolderosa (2022) 

 

SD20: “Toda vocação é vocação à maternidade” 
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O que, a princípio, causa certo estranhamento, pela combinação de “Toda vocação” e 

“maternidade”. Isso se dá porque a palavra “toda” movimenta muitos efeitos de sentidos, pois, 

em uma interpretação mais imediatista, pode soar como uma generalização, e, afinal, também 

existem, na IC, a vocação à vida religiosa, a vocação ao sacerdócio e a vocação à paternidade, 

que, assim como a maternidade, pode ser vivida dentro da vocação matrimonial. 

Ao investigarmos a respeito da vida de Gianna Beretta Molla, na tentativa de 

compreender melhor os sentidos movimentados neste post, nos deparamos com um relato que 

Bertogna (2004) faz da vida de uma italiana nascida num período de tensão histórica em seu 

país, em que Mussolini37 pressionava o então rei italiano a reconhecê-lo como seu primeiro-

ministro. Uma menina que cresceu em meio a guerras cruéis, criada e educada por uma família 

católica, que se tornou médica, se casou, teve filhos e que, por fim, deu sua vida para que sua 

filha pudesse nascer. É importante nos atentarmos que a frase utilizada por @anacarolderosa 

no tecnografismo desta publicação foi retirada de uma anotação dos diários de Gianna, “Toda 

vocação é vocação a maternidade”, que ela escreveu aos 18 anos de idade. Para ela, a 

maternidade e o sacrifício eram realidades inseparáveis que deveriam ser vividas com alegria. 

O estranhamento causado anteriormente pela aparente generalização marcada 

discursivamente pela palavra “toda” dá, então, espaço aos sentidos completados pela legenda 

da publicação, pois @anacarolderosa delimita o tema do post ao chamado vocacional 

feminino e afirma, na SD21, que: 

 

SD21: “[...] a mulher é mãe por natureza, seja qual for a sua vocação [...] se não é casada, 

também pode exercer a maternidade quando zela pelas pessoas ao seu redor [...]” 

 

Como em um eco de Edith Stein (2020, p. 49), que declara: “A atitude da mulher tem 

em vista o pessoal-vivente e visa o todo. Cuidar, velar, conservar, alimentar e promover o 

crescimento: esse é seu desejo natural, genuinamente maternal”, Derosa sustenta que “a mulher 

é mãe por natureza, seja qual for sua vocação [...] pode exercer a maternidade quando zela pelas 

pessoas ao seu redor”. Essa marca da mulher como “mãe por natureza” materializa exatamente 

o contraponto que a doutrina da IC faz ao abordar o papel de um padre na Igreja, bem como o 

de uma freira, que doam suas vidas a serviço dos demais fiéis, como um pai e uma mãe de 

família também se doam por seus filhos. 

 
37 Benito Mussolini (1883-1945), fundador e grande líder do fascismo italiano, governou a Itália de 1922 a 1943. 
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A católica antifeminista continua a legenda, como podemos ver no print screen abaixo: 

 

Figura 23 – Print screen Sobre vocação1 

 
Fonte: @anacarolderosa (2022) 

 

Ao mencionar alguns relatos a respeito de Gianna, Ana reitera que a médica italiana “via 

de maneira muito clara a maternidade como característica inerente à qualquer vocação 

feminina”, pois, para ela, a maternidade não se tratava de uma vocação meramente biológica, 

mas também de uma vocação que pode ser exercida de forma moral e espiritual e, baseada 

nisso, argumenta que: 

 

SD22: “o desprezo das mulheres pela maternidade indica um claro desalinhamento com a 

natureza feminina (...) não podemos falar de maternidade espiritual sem falarmos sobre o 

aperfeiçoamento dos dons e sobre quem são os "filhos” … do contrário, muitas mulheres 

quererão se tornar mães dos maridos ou dos chefes” 

 

Derosa ecoa, novamente, Stein (2020, p. 49), que alega “essa predisposição maternal se 

junta a de companheira” e frisa que há muitas possibilidades de maternidade a ser exercida pela 

mulher, como há de paternidade ao homem. No entanto, no matrimônio e nas relações sociais, 

tanto a maternidade, quanto a paternidade espiritual e moral estão submetidas à hierarquia 

estabelecida. Devido a isso, a farmacêutica salienta que não é possível falar de maternidade 

espiritual sem abordar “o aperfeiçoamento dos dons” e sem que se saiba “quem são os filhos”, 

pois a antifeminista evidencia que não é adequado que as mulheres se tornem “mães dos 

maridos ou dos chefes”. 
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Marcas que nos permitem delinear, neste tecnodiscurso, uma memória expressa no 

interdiscurso da FD católica, pois reflete o que João Paulo II (1988) apresenta como a 

complementaridade do homem e da mulher em ser um para o outro, bem como o que Edith 

(2020, p. 63) também disse ao refletir a respeito da criação e discorrer sobre a possibilidade de 

pensarmos no homem e na mulher como semelhantes um do outro, mas não totalmente, de 

modo que se completem como uma mão completa a outra. 

Nesta mesma abordagem, @anacarolderosa propõe, na publicação abaixo, outra 

perspectiva desta mesma discussão ao fazer uma reflexão sobre o papel do homem e da mulher 

na vida de sua prole. Ela pondera sobre as responsabilidades morais e educacionais dos 

indivíduos na formação de outro ser humano dentro de uma sociedade e, principalmente, da 

comunidade católica física (realidade material, palpável, compreendida na doutrina católica 

como a Igreja Militante) e mística (realidade espiritual, a eternidade, compreendida na doutrina 

católica como a Igreja Triunfante). 

 

Figura 24 – Print screen O papel insubstituível dos pais 

 
Fonte: @anacarolderosa (2021) 

 

A farmacêutica apresenta, no tecnografismo presente neste post, a pintura de uma 

mulher com uma criança no colo com um livro aberto, como uma mãe que conta uma história 

para seus filhos antes da hora de dormir. O foco da iluminação na imagem, aparentemente, sai 

do livro e é possível ver os traços do rosto da criança que está mais próximo e completamente 

voltado para o livro, enquanto da mulher, que está com o rosto voltado para a criança, vemos 

apenas o leve delinear dos olhos, do nariz e da boca, que parece dar um beijo na cabeça da 
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criança. É o livro que ilumina a cena, como se o conhecimento contido no livro fosse entregue 

à criança pela mãe, e este conhecimento a ilumina. 

Sobreposta a este discurso imagético da publicação encontramos a frase “O papel 

insubstituível dos pais”, e tudo isso vem seguido pela SD23: 

 

SD23: “Antigamente as pessoas nasciam católicas, viviam católicas e morriam católicas. Destas 

famílias surgiam muitas e muitas vocações religiosas. Hoje em dia muitos dizem “sou católico” 

mas vivem totalmente alheios à religião, sem conhecer os mandamentos de Deus e da igreja, 

sem compreender a importância dessa obediência.” 

 

Nesta sequência, podemos observar que é estabelecido um comparativo entre passado e 

presente pelas marcas “antigamente” e “hoje em dia” a respeito da vivência da fé por aqueles 

que se identificam como católicos. Conforme @anacarolderosa, antes, as pessoas “nasciam”, 

“viviam” e “morriam católicas”, afirmando que as pessoas nascidas “destas famílias” seguiam 

a doutrina desta religião, e, da mesma forma que toda a família viviam suas vidas e morriam 

conforme aquilo que a família os havia ensinado sobre a fé. Ao fazer o contraponto temporal, 

também é estabelecida uma relação comparativa no quesito vivência e conhecimento do 

catolicismo. Dessa maneira, se antes as pessoas “nasciam”, “viviam” e “morriam católicas”, 

“hoje em dia” elas “dizem” ser católicas, “mas vivem” alheias “sem conhecer” e “sem 

compreender” os mandamentos/ensinamentos de Deus e da Igreja. 

Na fala da administradora da página, vê-se o contraponto de que, se antes havia uma 

preocupação em conformar-se (adquirir forma de), de viver conforme o que era previsto pela 

doutrina católica, hoje em dia não há mais esta mesma preocupação, apenas se “diz ser” 

católico, no entanto, não se conhece e nem se procura compreender o que isso significa de 

maneira mais profunda. Nesse sentido, o post continua com a SD24: 

 

SD24: “O chamado à santidade é para todos, mas muitos vivem alheios a isso. O chamado a 

educar os filhos na fé também é para todos os casados, mas novamente muitos vivem alheios a 

isso, vivendo como se a educação fosse responsabilidade da escola” 

 

A farmacêutica segue sua linha argumentativa pela mesma estrutura anterior, 

contrapondo apontamentos agora ao afirmar que “o chamado à santidade é para todos, mas 

muitos vivem alheios”, e da mesma forma “o chamado a educar os filhos na fé [...] é para todos 
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os casados”, e novamente muitos seguem indiferentes a esta responsabilidade, da mesma 

maneira que seguem alheios ao conhecimento e compreensão do que significa “ser católico”. 

A legenda do post se encaminha para o fim, como se pode ver na captura de tela abaixo, 

com uma citação do documento Gravissimum educationis do Concílio Vaticano II, que trata 

sobre a educação cristã, e é encerrada com a SD25: 

 

Figura 25 – Print screen O papel insubstituível dos pais1 

 
Fonte: @anacarolderosa (2021) 

 

SD25: “Nosso chamado é não somente de educar nossos filhos como também de recristianizar 

a sociedade.” 

 

@anaderosa agora não fala mais como alguém de fora que observa uma realidade, mas 

como alguém que está incluso naquilo que é dito, ela faz parte ao enunciar “Nosso chamado é 

não somente educar nossos filhos”. A partir destas marcas discursivas, o sujeito não fala mais 

de outro, mas, sim, de um grupo do qual ele também faz parte. O post anuncia, em seu 

tecnografismo, o tema do “papel insubstituível dos pais”, contudo, se considerarmos o post 

analisado anteriormente, que afirma que “toda vocação é vocação à maternidade”, uma 

continuidade discursiva desta publicação, logo, é possível compreendermos pelas marcas 

“nosso chamado” e “nossos filhos” que, na visão deste sujeito, não se trata tão somente do 

chamado dos casais católicos que têm filhos biológicos, mas, sim, de todo católico, seja ele 

casado, solteiro, padre ou freira. Podemos entender que todo católico adulto tem como chamado 

a responsabilidade de educar as crianças católicas na moral e fé católica como pais espirituais 
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destas crianças. Sobretudo aqueles que ocupam papel de genitores destas crianças têm uma 

responsabilidade ainda maior, justamente devido ao sacramento do matrimônio que 

(tecnicamente, de acordo com a doutrina católica) receberam e no qual prometeram, diante de 

Deus e da Igreja, que educariam os filhos que Deus lhes confiasse na fé católica. Esta é uma 

responsabilidade tão grave dentro do catolicismo que o casal que gera filhos, mas não a assume 

como se deve, pode ter o sacramento do matrimônio dado como inválido, por não cumprirem 

as promessas assumidas ao recebê-lo, da mesma maneira que um casal que não vive a abertura 

a vida (não estão dispostos a receber os filhos que Deus lhes confiar e optam por métodos 

contraceptivos) sem ter um motivo justo e grave para isso, segundo o Código de Direito 

Canônico (1983). 

É interessante observarmos que, em cada publicação desta página, em meio a tantas 

linhas argumentativas, há um grito oculto do sujeito do discurso reivindicando coerência e 

comprometimento de seus seguidores e de si mesmo. Como no emprego da primeira pessoa do 

plural na marca “nossos”. É como se a página da rede social fosse, sim, uma página voltada à 

geração de renda, devido aos cursos e livros que são divulgados, lançados e vendidos ali. E, 

além disso, fosse um mecanismo de comprometimento público, uma espécie de exposição 

social que exige daquele que se expõe manter determinado comportamento e posicionamento, 

pois, assim como uma linha editorial deve ser coesa, também se propõe a ser esta administração 

com aquilo que ali é dito. A plataforma aparenta ser usada como um gatilho discursivo e social 

que conforma o sujeito à forma-sujeito do bom-sujeito de acordo com a formação discursiva 

dominante, que, neste caso, é a da IC. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Ao analisar os posts das páginas @ascatolicas e @anacarolderosa e direcionar a estas 

um olhar a partir de tudo que a AD, a doutrina e pensadores da IC e a teoria e história do 

movimento feminista nos permitiram enxergar ao longo desta pesquisa, podemos afirmar que a 

doutrina da Igreja nos aponta para uma vivência da realidade completamente diferente das lutas 

e reivindicações feministas de algumas ondas (divisões das etapas do movimento, de acordo 

com as pautas e momentos históricos relevantes no debate sociopolítico mundial). Contudo, é 

necessária certa atenção de nossa parte enquanto analistas, pois, como afirma Orlandi (2010, p. 

9), “[...] não há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano dos signos. A 

entrada no simbólico é irremediável e permanente”, e destaca Indursky (2008, p. 13): “as 

fronteiras de uma formação discursiva são suficientemente porosas para permitirem que saberes 

oriundos de outras formações discursivas aí se façam presentes”, entendemos que, assim como 

os sujeitos dos discursos analisados são assujeitados às suas FDs, também nós o somos 

enquanto sujeitos pesquisadores. Dessa maneira, foi preciso bastante cautela com aquilo que, 

num primeiro momento, parecia óbvio ao redigir as análises. 

À primeira vista, fomos levadas a concluir que o feminismo não foi, desde o princípio, 

contrário à doutrina da Igreja, pois o pré-feminismo, marcado pela Vindication of the Rights 

of Woman de Mary Wollstonecraft, em 1792, apresentou discussões pertinentes às 

necessidades civis da mulher de sua época, e, também, tratava da necessidade de uma educação 

feminina para o desenvolvimento da razão e das virtudes, que, para ela, eram desenvolvidas 

conjuntamente na mesma proporção; à medida que a razão se desenvolveria, também as virtudes 

a acompanhariam. E a primeira onda também, pois Harriet Taylor (2021, p. 33) afirmava que: 

 

A reivindicação de que as mulheres sejam educadas com solidez e nos diversos ramos 

do conhecimento, como são os homens, é crescente e intensa, com uma grande 

perspectiva de sucesso, ao passo que a demanda por sua admissão em profissões e 

ocupações até então negadas a elas se torna mais urgente a cada ano. Embora não 

existam neste país [Inglaterra], como nos Estados Unidos, convenções periódicas e 

um partido organizado para debater os direitos das mulheres, existe uma significativa 

e engajada sociedade, organizada e gerenciada por mulheres, com o fim mais 

específico de obter o direito de voto. 

 

E, de fato, estas são reivindicações legítimas que, a nosso ver, jamais sequer deveriam 

ter sido cogitadas em algum momento da história de terem sido feitas, por entendermos que 

isso devesse, desde sempre, ter sido algo completamente natural em todas as sociedades em que 
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homens e mulheres vivessem, como é hoje (2022) para nós algo tão minimamente necessário 

para nossa vivência cidadã no Brasil. 

Tais constatações também nos direcionavam a inferir que somente na segunda onda teria 

ocorrido um rompimento com tudo aquilo que a doutrina da IC preconiza, pois as reivindicações 

diziam respeito a questionamentos sobre a sexualidade que a Igreja não legitima a ninguém fora 

do sacramento do matrimônio, nem à mulher e nem ao homem, que, para ela (IC), deveriam 

decidir-se e dedicar-se a uma vivência da castidade, seja lá qual for o estado de vida que 

escolham seguir (sacerdotal, religiosa/o, leiga/o consagrada/o, esposa/o). 

Contudo, a principal ‘incompatibilidade discursiva’, a contra-identificação, que 

segundo Pêcheux (1988, p. 215), é uma ‘tomada de posição’ que consiste em uma separação de 

determinada FD que existe entre o feminismo e o catolicismo é a ideia de divisão entre homem 

e mulher. Uma vez que, desde o pré-feminismo, mulher e homem foram comparados de maneira 

que não estivessem (co)relacionados e nem houvesse entre ambos uma relação de 

(co)dependência para que ambos existam, conforme o que discorria João Paulo II (1988, p. 26-

27), citado anteriormente na página 59: 

 

Na “unidade dos dois”, o homem e a mulher são chamados, desde o início, não só a 

existir “um ao lado do outro” ou “juntos”, mas também a existir reciprocamente “um 

para o outro”. 

Assim se explica também o significado daquele “auxiliar” de que se fala em Gênesis 

2, 18-25: “Dar-lhe-ei um auxiliar que lhe seja semelhante”. O contexto bíblico permite 

entendê-lo também no sentido de que a mulher deve “auxiliar” o homem – e que este, 

por sua vez, deve ajudar a ela – em primeiro lugar por causa do seu idêntico “ser 

pessoa humana”: isto em certo sentido, permite a ambos descobrirem sempre de novo 

e confirmarem o sentido integral da própria humanidade. 

 

Sendo assim, compreendemos que a Igreja pensa que um é para o outro, para o outro 

‘eu’, como se, no outro eu, encontrasse seu próprio reflexo devido a serem ambos (homem e 

mulher) criados à imagem e semelhança de Deus. As autoras do movimento feminista, porém, 

pensavam, desde o pré-feminismo, que um e outro devem ser tratados como iguais, o que não 

está absolutamente coerente com doutrina da Igreja, pois a lógica embrionária deste pensamento 

vê mulher e homem como seres independentes, e não como seres necessariamente 

(co)dependentes como a Igreja os entende em sua doutrina. 

Este detalhe nos levou a refletir a respeito do porquê pensamentos originados de 

concepções filosóficas sobre o ser humano, tão distintos, em dado momento do século XXI, 

mais precisamente nos anos de 2021 e 2022, podem ser vistos a partir do olhar de um sujeito 

com tanta proximidade. Nos questionamos em que momento FDs fundamentalmente tão 
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opostas puderam ser, discursivamente, tão misturadas, tão diluídas uma na outra (@ascatolicas) 

e, ao mesmo tempo, tão obstinadamente separadas e distinguidas entre si (@anacarolderosa). 

Com o correr dos olhos repetidas vezes pelos feeds das duas páginas analisadas, 

pudemos notar, a cada post observado e analisado, na primeira, o rastro de um ecumenismo 

que, por vezes, pareceu beirar a um laicismo quase sincrético. Enquanto, na segunda, a busca 

incessante por uma coerência com aquilo que se encontra nos documentos da IC a respeito de 

muitos assuntos que se referem à vida cotidiana feminina, assusta e (im)pressiona. Contudo, 

uma diferença chave foi observada nos posts destas páginas, a discussão catequética e doutrinal 

naquilo que era publicado. 

Enquanto a página @ascatolicas discute questões jurídicas, de sexualidade, políticas e 

socioculturais, a página @anacarolderosa aborda, em suas publicações, a vida ordinária 

doméstica (relações familiares), a sexualidade feminina e sua relação com contraceptivos, e a 

presença e postura da mulher dentro da IC, da família e da sociedade. O primeiro sujeito tem 

um discurso mais distante da FD católica e mais imerso na FD feminista, como pudemos 

observar mais palpavelmente na SD2 pela marca discursiva “igreja sem padre”, em que 

pudemos notar certa negação de fundamentos chave dentro do funcionamento da IC. Ou seja, 

nesta mesma SD e marca discursiva, observamos uma proximidade maior à FD feminista que 

é reforçada nas sequências discursivas seguintes. 

Já o segundo sujeito parece lutar incessantemente para configurar-se àquilo que a 

doutrina da IC prescreve, que ele mesmo divulga em suas publicações. É como se este sujeito, 

ao mesmo tempo, procurasse racionalizar e explicar para seu público e para si mesmo aquilo 

que publica em posts, inúmeras vezes extensos tanto em tecnografismos, quanto em textos de 

legendas. As publicações são elaboradas como que em sequências de esquemas que funcionam 

como uma cadeia argumentativa que expõe/evidencia aquilo que é visto como o ideal e aquilo 

que precisa ser ajustado. E, nesta relação entre o ideal e o que requer ajustes, se encontra 

também o sujeito do discurso, como podemos notar nas marcas discursivas da SD24: “mas 

muitos vivem alheios”, e da SD25: “Nosso chamado é [...]”. 

Observando estas minúcias que movem efeitos de sentidos tão distintos, é possível 

afirmar que há, entre esses dois sujeitos, uma diferença em seus caminhos de constituição, uma 

diferença no processo de formação destes sujeitos. Porque o que “ser católica” significa para 

um não é o mesmo que significa para o outro, e o ponto em que (dentro da realidade do 

catolicismo) isto pode ter ocorrido, possivelmente, foi na catequese destes sujeitos. Etapa que 

constitui, justamente, o processo em que o indivíduo batizado é introduzido à vida em 



109 

 

 

 

comunidade para aprender sobre a doutrina, liturgia, sacramentos, orações e, principalmente, 

para vivenciar uma experiência com Deus. 

A catequese, no Brasil, tem sido, há bastantes anos, uma pastoral que funciona pelo 

trabalho voluntário de leigos (pessoas comuns da comunidade que não os sacerdotes e nem as 

de vida consagrada), que se disponibilizam a ensinar às crianças de suas comunidades sem 

nenhuma paga em troca. Uma atuação comunitária generosa, em face do empenho que requer 

daqueles que se dedicam a ela, porém, nem sempre estas pessoas estão didática e doutrinalmente 

preparadas para desenvolver este serviço em suas comunidades. Também não tem havido tempo 

hábil para formar aqueles que se disponibilizam para este serviço, uma vez que o volume de 

crianças está quase sempre superior à demanda que a quantidade de catequistas das 

comunidades pode atender, e não se encontram também formadores que possam capacitar estes 

catequistas, uma vez que até mesmo a formação dos sacerdotes é deficitária. 

Outra opção possível é que a religião católica com a qual a página @ascatolicas se 

identifica não seja necessariamente a Católica Apostólica Romana, estudada nesta pesquisa, 

mas a Católica do Brasil, por exemplo, que tem ritos, doutrina e liturgia próprios, e que não tem 

relações com a igreja de Roma. 

Percebemos que tanto a marca discursiva que encontramos no verbo (“ser católica”), 

como no substantivo ser (“ser humano”) remetem à memória de Deus, que é aquele que É38, e 

nos relembra, enquanto humanos, à imagem de quem estes sujeitos são feitos. Nesta marca 

discursiva, percebemos, em todas as FDs analisadas, a memória discursiva de que pelo ser o ser 

humano se identifica como ser racional, “diferente dos brutos”, como afirma Tomás de Aquino 

(2020, p. 623). E é por esta mesma marca discursiva do verbo ser que se materializa e evidencia 

a contra-idenficação existente entre as formas-sujeito ser católica e ser feminista dentro das FDs 

observadas e analisadas (IC e Feminista), pois identificar-se com a forma-sujeito da FD 

Feminista implicava necessariamente em se contra-identificar com a forma-sujeito Católica. 

Diante do exposto, fica evidente a existência desta contra-identificação. No entanto, é 

importante salientar que este trabalho não esgota todas as possibilidades investigativas 

relacionadas à complexidade desse tema. Assim, futuras pesquisas são bem-vindas para 

aprofundar as discussões iniciadas neste estudo e revelar possíveis efeitos de sentido que 

possam ter escapado à nossa análise. Compreender a doutrina da IC exige, necessariamente, a 

compreensão das inter-relações entre teologia, filosofia e história. Da mesma forma, uma 

compreensão efetiva do Feminismo requer uma leitura incansável de diversas obras correlatas 

 
38 “Eu sou aquele que Sou” (Êxodo 3, 14). 
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às histórias de suas autoras e aos contextos históricos em que foram publicadas, e tudo isso não 

caberia em detalhes nestas singelas páginas. 
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